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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso I, da 
Constituição, e eu, Nelsor Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NQ 32, DE 1990 

Aprova o texto do Acordo. por Troca de Notas. sobre Concessão de um 
EmpréStimo pele Uapão, nos ~ermos do Plàno de Reciclagem Financeira, celebra­
do entre o Governo da República Federativa do Brasfl e o Governo do Uapão, em 
Brasilia, a 10 de novembro de 1989. 

Art. 1~ É aprovado o texto do Acordo, por Troca de Notas. sobre Concessão de um 
Empréstimo pelo ~apão, nos termos do Plano de Reciclagem Financeira, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o poverno do Uapão, em Brasil ia. a 10 de no­
vembro de 1989 . 

Parágrafo único~ Quaisquer atos ou ajustes 
revisão ou modificação do presente documento são 
Nacional. 

complementares de que possa resultar a 
sujeitos à aprovação do Congresso 

Art. _2.Q. 
brasileiros e o 
Senado Federa 1 , 

Cada um dos acordos de emprést1mo a serem firmados entre os mutuários 
Fundo de Cooperação Econôm1ca Ultramar1na são sujeitos à aprovação do 
nos termos do inciso v, do art. 52, da Constituição Federal. 

Art. 3~ Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 25 de outubro de 1990- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

Em 10 de novembro de 1989 

DAI/DPF/DAOC-II/265/EFIN-LOO­
N11 

Senhor Embaixador, 

Tenho a honra de acusar rece­
bimento da Nota de Vossa Exce­
lência desta data, cujo teor é 
o seguinte: 

"Excelência, 

Tenho a honra de confirmar os 
seguintes entendimentos recen­
temente alcançados entre os 
representantes_do Governo do 
~apão e do Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil, com 
relação a um empréstimo a ser 
concedido pelo Japão nos ter-

mos do Plano de Reciclagem Fi·­
nanceira. com vistas a forta­
lecer as relações amistosas e 
a cooper.a~o econômica entre 
os dois pafses: 

1. Um empréstimo em iênes ja­
poneses, até o montante de 
sessenta e quatro bilhões e 
cinqüenta e sete milhões de 
iêne~ (Y 64.057.000.000) (do­
ravante denominado 11 0 E.mprés­
t i mo" ) , será concedi do ao Go­
verno da República Federativa 
do Brasil. ao Estado de Minas 
Gerais, às Centrais Elétricas 
de Goiás S.A. - CELG e à Em­
presa de ~ortos do Brasil S.A 
- PORTOBRAS {doravante denomi­
nados 11 0S Mutuários Brasilei­
ros") pelo Fundo de Cooperação 
Econômica Ultramarina (dera-

vante denominado "o Fundo"). 
de acordo com as leis e os re­
gulamentos japoneses per.tinen­
tes, para a implementação dos 
projetos relacionados na Lista 
em Anexo (doravante denominada 
"a Lista"), de acordo com a 
alocação especificada na Lista 
para cada projeto. 

2. (1) O Empréstimo será tor­
nado disponível mediante acor­
dos de empréstimo a serem fir­
mados entre os Mutuários Bra­
sileiros e o Fundo. Os termos 
e as condições do Empréstimo, 
assim como os procedimentos 
para sua utilização~ serão re­
gidos pelos respectivos acor~ 
dos de empréstimo, que conte­
rão. inter alia, os segui n­
tes principias: 

----------------------,----· 



----------------------· 
6106 Outubro de 1990 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Fedenl 
AGACIEL DA Slt.VA MAIA 
Diretor Executivo. 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
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A.ORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
DiretOr Adi.unto T._.,:2.~. 

(a) 
será 
após 
sete 

o prazo de 
de dezoito 
um prazo de 

(7) anos, 

amortização 
(18) anos. 
carencia de 

(b) a taxa de juros será de 
quatro (4,0) por cento ao ano. 
Entretanto, quando parte do 
empréstimo for destacada para 
cobrir pagamentos a consulto­
res. então a taxa de juros 
aplicáve1 a essa parcela será 
de três e um quarto (3.25) por 
cento ao ano; 

(c) o período de desembolso 
será de sete (7) anos para o 
Projeto n~ 1 da Lista. de oito 
(8) anoS para o Projeto de 
n~2.· e de·seis (6) anos para 
os Projetos de n~s S e 4 da 
Hsta, a partir da data de en­
trada em viga~ do referido a­
cordo de empréstimo. 

(2) Cada um dos acordos de 
empréstimo mencionados nq 
subparágrafo (1) acima sera 
firmado após o Fundo se consi­
derar satisfeito com relação à 
viabilidade do projeto a que 
se refere o acordo de emprés­
timo. 

(3) o período de desembolso 
mencionado no ·subparágrafo (1) 
(c) acima poderá ser estendido 
mediante a concordância das 
autoridades interessadas dos 
dois Governos. 

3. A República Federativa do 
Brasil garantirá a amortização 
do principal dos empréstimos 
concedidos para os Projetos de 
números 2, 3 e 4 da lista, as­
sim como o pagamento de juros 
a eles relativos. 

4. (1) O empréstimo para os 
Projetos de números-1, 3 e 4 
da lista e parte do empréstimo 
concedido para o Projeto de 
número 2 estarão disponíveis 
para cobrir pagamentos a serem 
efetuados pelas agências exe­
cutoras brasileiras aos forne­
cedores. aos empreiteiros e/ou 
a consultores de pafses-fonte 
elegfveis, em conformidade com 
os contratos que tenham sido 

ou venham a ser firmados. e 
que regem a compra de grodutos 
e/ou serviços necessários à 
implantação dos projetos men­
cionados no § 1. desde que 
ta1s compras sejam efetuadas 
nos países-fonte elegíveis e 
se refiram a produtos fabrica­
dos por esses pafses ou a ser­
viços por eles fornecidos. 

(2) Parte do empréstimo para 
o Projeto n~ 2 da lista. até o 
montante de sete bilhões. cen­
to e dezessete milhões de iê­
nes (V 7.117.000.000), estará 
disponível para cobrir crédi­
tos a serem concedidos pelo 
Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais aos submutuários. 
para uso no desenvolvimento da 
produção agrícola. 

(~) A inclusão de pafses na 
relação de fontes elegíveis 
menc1onada no subparágrafo (1 ~ 
acima, será objeto de acordo 
entre as autoridades interes­
sadas dos dois Governos. 

(4) Parte do empréstimo 
poderá ser usada para cobrir 
despesas elegíveis, em moeda 
local, que sejam necessárias à 
implementação dos projetos 
mencionados no § 1. 

·s. O Governo da República Fe­
derativa do Bras i_ 1 garanti rã 
que a aquisição dos produtos 
e/ou serviços mencionados no 
subparágrafo (1) do § 4 
obedecerá às normas de aquisi­
ção do Fundo. que estabele­
cem, inter alia, os procedi­
mentos de licitação interna­
cional a serem seguidos, exce­
to quando tais normas forem 
julgadas inaplicáveis ou ina­
dequadas. 

6. o Governo da República Fe­
derativa do Brasil isentará o 
Fundo de todos os impostos ou. 
taxas cobrados. na República 
Federativa do Brasil, com re­
lação ao empréstimo e aos ju­
ros dele decorrentes. 

7. Com relação ao transporte 
de produtos adquiridos nos 

termos do empréstimo. os dois 
Governos se com~rometem a res­
peftar os princípios .da compe­
tição livre e justa entre as 
empresas de navegação dos dois 
pafses. 

8. Os cidadãos japonezes cu­
jos serviços possam vir a ser 
necessários na República Fede­
rativa do Brasil, no contexto 
do fornecimento de produtos 
e/ou serviços mencionados no 
subparágrafo (1) do§ 4, terão 
todas as facilidades 
necessárias à sua entrada e 
permanência na República Fede­
rativa do Brasil, para o de­
sempenho de suas atividades. 

9. O Governo da República Fe­
derativa do Brasf1 tomará as 
providências necessárias para 
garanti r que: 

(a) os recursos do empréstimo 
serão usados de forma adequada 
e exclusivamente nos projetos 
relacionados na lista; e 

(b) as instalações construí­
das no âmbito do empréstimo 
serão mantidas e usadas conve­
nientemente. para os fins es­
tabelecidos nesses entendimen­
tos. 

10. o Governo da República 
Federativa do Brasil deverá, 
quando assim for solicitadg, 
fornecer ao Governo do Japao 
as informações e os cronogra­
mas relativos à evolução da 
implementação dos projetos 
mencionados no § 1. 

11. Os dois Governos manterão 
consultas guando.surgir qual­
quer questao ligada aos enten­
dimentos já citados. 

Tenho igualmente a honra de 
propor que esta Nota e a N2t~ 
de resposta de Vossa Excelen­
cia confirmando o acima expos­
to, em nome do Governo da ~e­
pública Federativa do Bras11, 
passem a constituir Acordo en­
tre os .dois Governos. o qual 
entrará em vigor na data de 
recebimento. pelo Governo do 

j 
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~apão. da notificação escrita 
do Governo da Repúb1·,ca Fede­
~ativa do Brasil, informando 
se terem completado as provi­
dências internas necessárias 
para a entrada em vigor do re­
ferido Acordo. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência 
meus protestos da mais elevada 
estima e cons1d~ração. 

(a) Harunori Kaya 

Lista 
1. Projetos de Ir~igação no 

Nordeste 

2. Projeto de Irrigação de 
~alba (Il) 
3. Projeto de Eletrificação 

Rural do Estado de Goiás 
4. Projeto de Desenvolvimento. 

do Porto de Santos 

7.596 
14.740 
12.832 
28.889" 

2. A propóstto, tenho a honra 
de cOnfirmar. em nome do meu 
Govern~~ que o acima eXQosto é 
também o entendimento do Go­
verno brasileiro, e de concor-
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dar c9m gue a Nota de Vossa 
Excelenc1a e esta Nota consti­
tuam um Acordo entre os dois 
Govern~sy o qual entrará em 
vigor a data do recebimento 
pelo Governo do Japão. da no: 
ti fi cação escrita~ por · parte 
do Governo da Rep~blica Fede­
rativa do Brasil, de que se 
cumpriram as formalidades in­
ternas necessárias à sua 
vigência. 
Aproveito a oportunidade para 

renovar a Vossa Excelência os 
protestos de minha mais alta 
consideração. 

(a) Paulo Tarso Flecha de 
Lima 

Faço saber que o congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso Í, da 
constituição, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Ng 33, DE 1990 

Aprova o texto da Convenção nQ 147, da Organização lnternacion~1 do 
Trabalho - OIT sobre Normas Mfnimas da Marinha Mercante, adotada em Genebra. 
em 1976. durante a S2il Sessão da Conferência Internacional do TrabalhO. 

Art. 1~ É aprovado o~texto da Convenção n~ 147 da O~ganização Internacional do 
Trabalho- OlT, sobre Normas Mínimas da Marinha Me~cante, adotada em Genebra. em 1976, 
du~ante a 62~ Sessão da Conferência Internacional do Trabalho. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 25 de outubro de 1990.- Senador Nelson carneiro, Pres1dente. 

CONVENÇÃO Ng 147 

CO~VENÇÃO RELATIVA ÀS NORMAS 
M!NIMAS A SEREM OBSERVADAS 

NOS NAVIOS MERCANTES 

A Conferência Geral da Orga­
nização Internacional do 
Trabalho. Convocada em Genebra 
pelo Conselho de Administração 
da Repartição Internacional do 
Trabalho e tendo-se reunido 
naquela cidade em 13 de outu­
bro de 1976~ em sua sexagésima 
segunda sessão; 

Lembrando as disposições da 
Recomendação sobre a Contrata­
ção dos Marítimos (navios 
estrangeiros). 1958. e da Re­
comendação sobre as Condições 
de Vida. Trabalho e Segurança 
dos Marítimos, 1958; 

Após ter decidido adotar di­
versas propostas.relativas aos 
navios em que prevalecem con­
dições inferiores às normas, 
especialmente àqueles que es­
tão matriculados sob bandeira 
de cortesia, questão essa que 
constitui o quinto item da a­
genda da sessão; 

Após ter decidido que essas 
propostas concretizar-se-iam 
na forma de uma convenção in­
ternacional, adota, neste vi~ 
gésimo nono dia do mês de ou­
tubro do ano de mil e novecen­
tos e setenta e seis a con­
venção abaixo, que será deno­
minada Convenção sobre a Mari-

nha Mercante (normas mínimas) 
1976. 

ARTIGO 1.2 

1. Rêssalvando as disposições 
em contrário que se encontram 
neste artigo, a presente Con­
venção se aplica a todo navio 
marftimo, de propriedade pú­
blica ou particular, destina­
do, para fins comerciais, ao 
transporte de mercadorias o~ 
de passageiros ou utilizado 
para out~os fins comerciais. 

2. A legislação nacional 
determinará quando um navio 
será considerado navio maríti­
m-o p.::rra os fins da presente 
Convenção. 

.3. A presente Convenção se 
aplica aos rebocadores do mar. 

4. A presente convenção não 
se aplica: 

a) aos navios nos quais a 
vela é o principal meio de 
propulsão. quer sejam ou não 
equipados com máquina auxili­
ar; 

b) aos navios que se dedicam 
à pesca. caça da baleia ou o­
peraçqes similares; 

c) aos nav1os de pequeno ca­
lado nem aos nav1os tais como 
as plataformas de foragem e 
exploração quando nao forem 
utilizadas para a navegação; a 
decisão relativa aos navios 

que são mencionados pelo pre­
sente dispositivo será tomada 
pela autoridade competente de 
cada pais, em consulta com as 
mais representantivas organi-
2ações dos armadores e dos 
maritimos. 

54 Nenhum dispositivo da p~e­
sente Convenção deverá ser 
considerado como alargando a 
área de aplicação das Conven­
ções discriminadas no anexo à 
presente Convenção ou de qual­
quer das disposições dessas4 

ARTIGO 2.a 

Todo Membro que ratificar a 
presente Convenção se compro­
mete a: 

a) promulgar uma legislação 
~elativa aos navios matricula­
dos em seu território e que se 
l'"'efira a: 

i) as normas de segurança, 
inclusive as que se referem à 
competência da t~ipulação, du­
ração do trabalho e seu. efeti­
vo a fim de resguardar a v1da 
humana a bordo dos navios; 

ii) um regime adequado de 
previdência social; 

ii1) as condições de emprego 
a bordo e os arranjos relati­
vos à vida a bordo, na medida 
em que, em sua opinião. não 
estão protegidos por conven­
ções coletivas ou determinadas 
por tribunais competentes de 

I'' 

I 
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modo a que vincule da mesma 
maneira os armadores e os ma­
rítimos interessados, e veri­
ficar que as disposições de 
tal legislação equivalem, em 
seu conjunto, às convenções ou 
aos artigos de convenções aos 
quais é feita referência no 
anexo à presente Convenção, na 
medida em que o Membro não ti­
ver obrigação de aplicar as 
referidas convenções: 

b) exercer efetivamente sua 
jurisdição ou controle nos na­
vios matriculados em seu ter­
ritório no que se refira a: 

i) normas de segurança, in­
clusive às que se referem à 
comeetência da tripulação, du­
raçao do trabalho e seus efe­
tivos. prescritos pela legis­
lação nacional; 

ii) a implementação do regime 
de previdência social prescri­
to pela legislação nacional; 

iii) as condições de emprego 
a bordo e os arranjos relati­
vos à vida a bordo prescritos 
pela legislação nacional ou 
determinados por tribunais 
competentes de modo a que vin­
culem do mesmo modo os armado­
res e os marftimos interessa­
dos: 

C) verificar que medidas que 
visem assegurar um controle 
eficiente das outras condições 
de emprego a bordo e outros 
arranjos relativos à vida a 
bordo sejam, quando o Membro 
n~o exercer jurisdição efeti­
va. acordados entre os armado­
res ou suas organizações e or­
ganizações de marítimos cons­
tituídas de acordo com as dis­
posições fundamentais da Con­
venção sobre a Liberdade e 
Proteção do Direito Sindical, 
1948, e da Convenção sobre o 
Direito de OrganizaÇão e Nego­
ciação Coletiva, 1949; 

d) fazer com que: 

i) existam procedimentos ade­
quados, submetidos à supervi­
são geral da autoridade compe-­
tente e que dêem seqüência, 
eventualmente. a consultas 
tripartites entre essa autori­
dade e as organizações repre­
sentativas de armadores e ma­
rítimos. referentes ao recru­
tamento dos maritimos em na­
vios matriculados em seu ter­
ritório bem como ao exame das 
queixas depositadas sobre esse 
assunto; 

ii) existam procedimentos a­
dequados, submetidos à super­
visão gera1 da autoridade com­
petente e que dêem seqüência, 
eventualmente, a consultas 
tripartites entre essa autori­
dade e as organizações repre­
sentantivas de armadores e ma­
rftimos referentes ao exame de 
toda queixa relativa à contra-
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tação, em seu ter ri t-ório. de 
marítimos estrangeiros em na­
vios matriculados num país es­
trangeiro, sejam transmitidas 
rapidamente pela autoridade 
competente à autoridade compe­
tente do pafs em que está ma­
triculado o navio. com cópia 
para o Diretor-Geral da Repar­
tição Internacional do Traba-
lho; · 

e) fazer com que os marítimos 
contratados em navios matricu­
lados em seu território sejam 
convenientemente qualificados 
ou treinados eara as funções 
para as quais sao recrutados. 
levando em conta a Recomenda­
ção sobre a Formação Profis­
sional dos Marítimos, 1970; 

f) verificar. mediante inspe­
ções ou outros meios adequados 
que os navios matriculados em 
seu território estejam confor­
mes com as convenções interna­
cionais do trabalho aplicáveis 
e vigentes que ratificaram, a 
leQislação exigida pela 
al1nea a) deste artigo e, na 
medida em que, tendo em vista 
a legislação nacional. for 
considerado conveniente às 
convenções coletivas; 

g) abrir inquérito oficlal 
sobre todos os acidentes marí­
timos graves em que estejam 
implicados navios matriculados 
em seu próprio te~ritório. es­
pecialmente quando tiver havi­
do ferimento ou perda de vida 
humana. devendo· o relatório 
final desse inquérito normal-­
mente ser· tornado público. 

ARTIGO 3.$l 

Todo Membro que tiver ratifi­
cado a presente Convenção 
informará seus nacionais, na 
medida do possivel, dos pro­
blemas que podem resultar de 
uma contratação em navio ma­
triculado em um Estado que não 
tenha ratificado a referida 
ÇQnvenção, até que tenha ad­
quirido a convicção de que 
normas equivalentes àguelas 
fixadas por esta Convençao es­
tejam sendo aplicadas. As me­
didas tomadas para esses fins 
pelo Estado que ratificar a 
presente Convenção não deverão 
estar em contradição com o 
princípfo de! livre circulação 
dos trabalhadores estipulado 
pelos tratados aos Quais esses 
dois Estados podem ser partes. 

ARTIGO 4,g, 

1. Se um Membro, que .tiver 
ratificado a presente conven­
ção e no porto do qual um na­
vio faz escala no decurso nor­
mal de suas atividades ou por 
razão inerente à sua explica­
ção, receber uma queixa ou ad­
quirir a prova de que esse na­
vio não está de acordo com as 
normas que se encontram na 
presente Convenção, após a en-

trada em ViQor dessa Conven­
çao,. podera enviar um re1ató­
r1o#ao gov~rno do país em que 
esta matr1cul~do o navio, com 
cópia para o 01retor Geral da 
Repartição Internacional do 
Trabalryo, e tomar as medidas 
necessar1as para retificar 
toda situação a bordo que se 
constitua claramente em perigo 
para a segurança e a saúde. 

2. Ao tomar tais medidas, o 
Membro deverá informar imedia­
tamente o representante marí­
timo, consular ou diplomático 
mais próximo do Estado da ban­
deira e solicitar a presenç~ 
desse representante se possl­
vel. Não deverá reter ou re­
tardar indevidamente o navio. 

3. Para os fins do presente 
artigo, entende-se por "que1-
xa11 toda informação apresenta­
da por um membro da tripula­
ção, um órgão profissional, 
uma associação, um sindicato 
ou, de modo geral. qualquer 
pessoa tendo interesse na se­
gurança do navio. inclusive 
sob o aspecto de r1scos rela­
tivos à segurança e saúde da 
tripulação. 

ARTIGO 5.$l 

i . A presente Convenção está 
aberta a ratificação dos ·Mem­
bros que são partes nos ins­
trumentos internacionais dis­
criminados abaixo ou, no que 
se refere aos mencionados na 
alínea c), que tiverem aplica­
do as disposições das mesmas: 

a) a Convenção Internacional 
para a Salvaguarda da Vida Hu­
mana no Mar. 1960, ou a Con­
venção Internacional para a 
Salvaguarda da Vida Humana no 
Mar, 1974, ou toda Convenção 
que revise essas duas Conven­
ções; 

b) a 
sobre 
1966. 
revise; 

Convenção Internac 1 on_a 1 
as Linhas de Carga, 
ou toda Convenção que a 

c) as normas internacionais 
para prevenir as abordagens no 
mar, de 1960. ou a Convenção 
sobre as Normas Internacionais 
para prevenir as abordagens no 
mar, 1972. ou toda Convençao 
que revise esses instrumentos 
internacionais. 

2. A presente Convenção está, 
outrossim. aberta à ratifica­
ção de todo Membro que se com­
prometa. por ocaslão da refe­
rida ratificação. a satisfazer 
as condições as quais seja su­
bordinada a ratificaçao no 
parágrafo anterior e que ainda 
não as preencha. 

3. As ratificações formais da 
presente ConvenÇão serão comu­
nicadas ao Diretor-Geral da 
Repartição Internacional do 

1 
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Trabalho. e por aquele regis­
tradas. 

ARTIGO 6SI. 

1. A presente Convenção vin­
culará apenas os Membros da 
Organização Internacional do 
Trabalho cuja ratificação ti­
ver sido registrada pelo Dire­
tor-Geral. 
2. A Convenção entrará em vi­

~or doze meses após a data em~ 
que tiverem sido registradas 
as ratificações de pelo menos 
dez Membros cuja tonelagem 
bruta some conjuntamente 25 
por cento da frota mercante 
mundial. 
3. Posteriormente. essa Con­

venção entrará em vigor, para 
cada Membro. doze meses após a 
data em que sua rat1ficação 
tiver sido registrada. 

ARTIGO 7~ 

1. Todo Membro que tenha ra­
tifica~q esta Conv~nção poderá 
denuncla-lo no termino de um 
periodo de dez anos. a partir 
da data em que tenha entrado 
inicialmente em vigor, median­
te uma comuhicação formal, 
para seu registro, ao Diretor­
Geral da Repartição Interna­
cional do Trabalho. A denúncia 
proouzirá efeito somente um 
ano após a data em que tena 
sido registrada. 
2. Todo Membro que tenha ra­

tificado a presente Convenção 
e QUe. ·no prazo de um ano após 
o término do período de dez 
anos mencionado no parágrafo 
anterior~ não teriha feito uso 
do direito de denúncia previs-

to neste artigo, ficará obri­
gado_ durante <um-novo per-iodo 
de dez anos e em seguida 
poderá denunciar a presente 
Convenção no término de cada 
período de ~ez anos. nas con­
dições previstas neste artigo. 

ARTIGO 8~ 

1. O Diretor-Geral da Repar­
tição Internacional do Traba­
lho notificará a todos os Mem­
bros da Organização Interna­
cional do Trabalho. o registro 
de todas as ratificações. de­
clarações e denúncias que lhe 
tenham sido comunicadas pelos 
Membr-os da Organização. 

2. Quando tiverem sido cum­
pridas as condiiões enunciadas 
no paráQrafo 2 do Artigo s~. 
o Diretor-Geral chamará a a­
tenção de todos os Membros da 
Organização sobre a data em 
que entrará em vigor a presen­
te Convenção. 

ARTIGO g-'l 
O Diretor-Geral da Repartição 

Internacional do Trabalho 
comunicará ao Secretário Geral 
das Nações Unidas. para os 
fins do registro e de acordo 
com o artigo 102 da Carta das 
Nações Unidas, uma informação 
completa sobre todas as rati­
f1cações. declarações e docu­
mentos de denúncia que tenha 
registrado de acordo com os 
artigos anteriores. 

Cada 
sário, 
tração 
c'iona1 

ARTIGO 1 O 
vez que o julgar neces­
o Conselho de Adminis­
da Repartição Interna­

do Trabalho apresentará 
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à Conferência uma comunicação 
formal sobre a aplicação da 
Convenção, e considerará a 
conveniência de incluir na a­
genda da Conferência a questão 
de sua revisão total ou par­
cial. 

ARTIGO 11 

1. No caso em que a Conferên­
cia adote uma nova convencão 
que implique uma revisão total 
ou parc1a1 da presente. e a 
menos que a nova convenção 
corytenha disposições em con­
trar'io: 

a) e ratificação, por um Mem­
bro, da Revisão da Convenção, 
implicará, ipso jure, a denún­
cia imediata desta Convenção 
não obstante as disposições 
contidas no Artigo 7SI., sempre 
que a nova Revisão da Conven­
ção tenha entrado em vigor; 

b) a parti r da da.ta em que 
entre em vi9or a nova Revisão 
da Convençao, a presente Con­
venção deixará de estar aberta 
à ratificação oos Membros. 

2. Esta Convenção continuará 
em vigor em todo caso. em sua 
forma e conteúdo atuais, para 
os Membros que a tenham rati­
ficado e não ratifiquem aRe­
visão da Convenção. 

ARTIGO 12 

As versões inglesa e francesa 
do texto desta Concenção são 
igualmente autênticas. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. nos te~mos do art. 49, inciso I. da 
Constituição, e eu. Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO 34, DE 1990 

Aprova os textos do Acordo de Cooperação Científica Técnica e ,Tecno­
lógica e do Protocolo Complementar ao Acordo de cooperação éientífica. Técni­
ca e Tecnológica. celebrados em Maputo, em 1Q de junho de 1989, entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da República Popular de 
MoçambiCIUe. 

Art. 1SI. São aprovados os textos do Acordo de Cooperação Cientffica. Técnica e 
Tecnológica e do Protocolo Complementar ao Acordo de Cooperação Científica, Técnica e 
Tecnológica, celebrados entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Popular de Moçamb1que, em Maputo, em 1~ de junho de 1989. 

Parágrafo único. São ·sujeitos â aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão do referido Acordo. 

Art. 2~ éste decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 25 de outubro de 1990- Senador Nelson Carne!~. Presidente. 

o Governo da República Popu­
lar de Moçambi_que 
(doravante denominadOs "Par­

tes Contratantes"), 

ACORDO DE COO~ERAÇAO 
CIE~TÍFICA, TECNICA E 

TECNOLQGICA ENTRE O GOVERNO 
DA REPUBLICA FEDERATIVA DO 

BRASI~ E O GOVERNO DA 
RE~UBCTCÃ- p-õPüLÃR ·oesej osos del reforçar e apro-

DE MOÇAMBIOUE fundar a cooperação cientlfi-
ca. técnica e tecnológica e­

o Gove~no da República Fede- -xistente entre os dois países; 
rativa do arasil e Tendê em :-vista os objetivçs 

de Acordo Geral de Cooperação 
firmado em Brasília, em 15 de 
setembro de 1981; 
Dispostos a cOmpartilhar e 

promover~ no espírito do Plano 
de Aç~o de Buenos Aires, as 
capacidades técnico-institu­
cionais, as experiências e os 
conhecimentos existentes nos 
dois países, e 
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Convencidos de que, dessa co­
operação. facilitada pela si­
militude das condições natu­
rais e culturais, auferirão 
vantagens e beneficios mútuos. 

Acordam o seguinte:· 

ARTIGo I 

1. As Partes Contratantes e­
laborarão. de comum acordo. 
pro~ramas e projetos de coope­
raçao · cientifica, técn1ca e 
tecnológica, que serão execu­
tados no contexto do presente 
Acordo, através de Protocolos 
Complementares. 

2. Os Protocolos Complementa­
res deverão conter as espec1-
fica,ções dos seguimentes ele­
mentos. entre outros:· obj et i­
vos a alcançar; atividades a 
desenvolver e seus respectivos 
cronogramas; fontes de finan­
ciamento; recursos financei­
ros. técnicos e humanos a em­
penhar; descrição mfnima dos 
perfis dos recursos humanos a 
serem uti 11zados; ·indicação e 
caracterização com as· estabe­
lecidas neste Acordo, a serem 
assumidas pelas Partes Contra­
tantes. 

ARTIGO II 

1. Para a implementação deste 
Acordo. as Partes COntratantes 
se comprometem a moOilizar os 
recursos financeiros, técnico­
institucionais e humanos ade­
QUados e necessários à: 

a) 'identificação. elabo­
ração, execucão, acompanha­
mento e avaliação dos pro­
gramas e projetos; 

b) realização d~ ações de 
~armação em serviço e atra­
vés de recursos e estágios 
técniCos especiricados em 
programas e projetos: 

c) preparação e 
bio da informação 
mentação técnica 
tes a programas e 

intercãm­
e docu­

pertfnen­
projetos. 

2. Os programas e projetos a 
serem implementados ao abrigo 
deste Acordo abrangerão espe-
cialmente: · 

a) o apoio ao desenvolvi­
mento e à modernização 
institucional; 
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b) a realização conjunta 
de estudos e trabalhos de 
pesquisa e desenvolvimento 
técnico-cientifico; ~ 

c) a promoção de confe-
rências. seminários e 
si~ó~ios; 

d) a -concepção, implanta-
·çã~ e operação de institu­
tos· de pesquisa e desenvol­
vimento. laboratórios téc­
nico-cientf~icos e centros 
de treinamento; 

e) o intercâmbio de in­
~ormação e. documentação. 

ARTIGO III 

~s Partes Contratantes pode­
rao, sempre que ju1garem con­
veniente, solicitar a partici­
pação de organismos interna­
cionais, governamentais e não­
governamentais. nos programas 
e projetos que venham a defi­
nir. 

ARTIGO IV 

As Partes contratantes. se 
assim o desejarem. poderão. no 
~mbito da Comissão Mista Per­
manente para cooperação Técni­
ca. Econõmtca e C1entffica, 
instituída pelo Acordo Geral 
de Cooperação, de 15 de setem­
bro de 1981, criar um Grupo de 
Trabalho de Cooperação Cientí­
fica, Técnica ·e Tecnológica, 
que se reunirá uma vez por 
ano~ a fim de: 

a) avaliar os resultados 
dos programas e pro1etos 
executados e em execuçao; 

b) analisar e propor no­
vos programas e projetos; 

c) identificar e propor 
novas áreas prioritárias 
para a rea 1 i zação de pro­
gramas e projetos. 

ARTIGO V 

Quanto aos priviléQios a se­
rem concedidos aos tecnicos e 
peritos dos dois pafses, bem 
como ao regime de introdução, 
em seus territórios, de equi­
pamentos e materiais destina­
dos aos projetos executados ao 
abrigo do presente Acordo, o 
assunto será objeto de instru-

menta especifico a ser oportu­
namente negociado entre as 
duas Partes. 

ARTIGo VI 

Compete ao Ministério das Re­
lações Exteriores. pela Parte 
brasi1eira, e ao Ministério de 
Cooperação. pela Parte moçam­
bicana. coordenar a aplicação 
do presente Acordo e negociar 
e subscrever os Protocolos 
Complementares definindo os 
programas e projetos dele 
decorrentes. 

ARTIGO VII 

Cada uma das Partes Contra­
tantes poderá. em qualquer é­
poca. apresentar à outra Par­
te, através dos órgãos co~rde­
nadores mencionados no Artigo 
VI. propostas de programas e 
projetos. 

ARTIGo VIII 

1. O presente Acordo entrará 
em vigor trinta dias após a 
data da troca dos instrumentos 
de ratificação, a efetuar-se 
na cidade de Maputo_. 

2. O presente Acordo terá um 
período de ViQência de c1nco 
anos. prorrogaveis automatica­
mente; qualquer das Partes 
contratantes poderá, a qua1-
~uer tempo, notfficar a outra 
de sua intenção de dá-lo ~or 
terminado; neste caso. o tér­
mino da vigência se dará ses­
senta dias após a recepção da 
respectiva not i f i ~aç.ã_o. 

3. O término da vigência des­
te Acordo não afetará os pro­
gramas em execução até a sua 
conclusão, salvo se as Partes 
Contratantes convierem de ou­
tra forma. 

Feito em Maputo, ao 1~ dia do 
mês de junho do ano de 1989. 
em dois exemplares na língua 
portuguesa. sendo ambos os 
textos autênticos. 

Pelo Governo da República F~­
derativa do Brasil.- carlos 
Luiz Coutinho Peres, Embaixa­
dor. 

Pelo Governo da República Po­
pular de Moçambique. - ~acinte 
soares Veloso, Ministro da 
Cooperação. 



Sexta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESso· NACIONAL (Seção ID Outubro de 1990 6111 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso i, da 
Constituição, e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO 35 '· DE 1990 

Aprova o texto de Ajuste COII{ll ementa r entre o Governo da Repúb 1f ca 
Federativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai sobre a constitui­
ção de um Programa de Cooperação Técnica, assinado em Assunção, em 10 de no­
vembro de 1989. 

Art. i~ É aprovado o textp do Ajuste Complementar entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e ó Governo da República do Paraguai sobre a constituição de um 
Programa de Cooperação Técnica, assinado em Assunção, em 10 de novembro de 1989. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Senado Federal, nos termos do inciso 
V, do art. 52, da Constituição federa1, guaiSquer acordos ou empréstimos a ser'em firma­
dos pelo Grupo de Trabalho de Cooperaçao Técnica Sinacionai, mencionado no Ajuste Com-
plementar referido no caput deste a~tigo. · 

Art~ 2~ Esta decreto legislativo entra em vigor na data de sua,p~b1icação. 

Sehado Federal, 25, de outubro de 1990. _Senador Nelson carneiro, Presidente. 

AJU~b~E~~~~5~M~~~8~Li~XRE 0 

PA:~§~i~~~~~~~~Ã~gi~!~~~&?ÇÃO 
DE UM ~80GR~MA DE 

COO~ERAÇAO TECNICA 

o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e 

O Governo da República do Pa­
raguai (doravante denominadoS 
"Partes Contratantes ••), 

Considerando a necessidade. de' 
implementar o Acordo de Coope­
ração Técnica. de 27 de outu­
br-o de 1987; 

Tendo presente os esforços de 
integração econômica, social e 
cultural entre os dois pafses; 

Convencidos da importância de 
estabelece~ mecanismos que 
contribuam para o desenvolvi­
mento desse processo a nível 
regional, e 

Conscientes da necessidade de 
executar programas especificas 
que tenham efetiva incidência 
no desenvolvimento econômico e 
social dos respectivos paises. 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

1. Com o objetivo de contar 
com um mecanismo permanente de 
programação, as Partes Contra­
tantes decidem estabelecer um 
Grupo de Trabalho de Coopera­
ção Técnica Sinacional. coor­
denado pelos respectivos Mi­
nistérios das Relações Exte­
riores, para a elaboração de 
d~agnósticos globais e setori­
a1s representativos das neces­
sidades de cooperação técnica 
de ambos os pafses, visando à 

identificação de projetos es­
pecificas a serem ·desenvolvi­
dos. 

2. A programação Será de 
caráter bienal, renovável me­
diante solicitação dos orga­
nismos coordenadores. 

o Grupo de Trabalho será in­
tegrado por representantes de 
ambos os Governos. de outras 
autorlCades diretamente rela­
cionac:las a temas ·éspeClficos. · 
bem como de organismos técni­
cos na c i ona f s • e de represen­
tantes do setor p~ivado. · 

ARTIGO II 

1. Na execução do Programa 
BieQal, estimular-se-á, ~uando 
necessário, a participação de 
organismos multilaterais e_ re­
gionais de cooperação técnica, 
bem como de instituições de 
terceiros países. · 

2. O Grupo de Trabalho será 
constituído de forma imediata 
à entrada em vigor do presente 
Ajuste Complementar. para ~la­
borar o Programa Bienal .cor­
respondente. 

3. ··o Programa-s 1 e na 1 será a­
valiado periodicamente, me­
diante solicitação das entida­
des coordenadoras mencionadaS 
no Artigo I. 

ARTIGO III 

1. O Programa Bienal será e­
laborado conjuntamente, em 
consonância com as prioridades 
de ambos os países no âmbito 
de seus respectivos planos e 
estratégias de desenvolvimento 
econômico e social. 

2. o Programa deverá especi­
. ficar objetivos. metas, recur­
sos técnicos e financeiros. 

bem como as áreas em ~ue serão 
executados os projetos. 

3. O G~upo de Trabalho deverá 
levar em consideração a impor­
tância da execução de projetos 
nacionais de desenvolvimento 
em áreas fronteiriças. e de 
projetos de desenvolvimento 
regional integrado, a nível 
binacional . .' · 

ARTIGO IV 

Cada Parte Contrante noti­
ficará a ·outra, por vta 
diplomática. de cumprimento 
dos re~uisitos exigidos por 
sua legislação pertinente para 
a aprovação deste Ajuste Com­
plemen~ar, o qual entrará em 
viQor na data da segunda 
notificação. O presen~e Ajuste 
Complementar terá uma- duração 
de 24 (vinte e quatro) meses, 
renováveis por iguais perfo­
dos, a menos que uma das Par­
tes Contratantes comunique à 
outra, por escrito e com 60 
(sessenta) dias de antecedên­
cia. a sua decisão de não 
renová-lo~· · 

O término do presente Ajuste 
Complementar não afetará pro­
gramas ~ue já se encontrem em 
execução. 

Feito em Assunção, aos 10 
dias do mês de novembro de 
1989. em dois exemplares ori­
ginais, nos idiomas português 
e espanhol, sendo ambos os 
textos igualmente autênticos. 

Pelo Gov~rno da República Fe­
derativa do Bras i 1 - Roberto 
de Abreu Sodré. 

Pelo Governo da República do 
Paraguai. -Luiz Maria.Arganã 
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SENADO FEDERAL 
1 - ATA DA 165• SESSÃO, EM 

25 DE OUTUBRO DE 1990 

1.1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1 ~2.1 Oficio do Sr. 112 
secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do 
Senado autó~rafo do seguin-
te projeto: · 

- Projeto de Lei da Câmara 
n~ 81, de 1990 (n~ ........ . 
4.059/89. na Casa de 
origem), que üestabelece as 
diretrizes para os Planos 
de Carreira do Serviço Pú­
blico Civil da Uniao e dá 
outras providências". 

1.2.2- Pareceres 

Referentes 
matérias: 

às seguintes 

- Projeto de Lei do DF n~ 
48/90. que "altera disposi­
tivos das leis que menciona 
e dá outras providências". 

- Projeto de Lei do DF n~ 
57/90, que "cria cargos e­
fetivos nos quadros de pes­
soal que menciona e dá ou­
tras· providências" . 

1.2.3- Requerimento 

- N2 375/90, de prorroga­
ção, até o dia 15 de dezem­
bro do corrente ano, do 
prazo concedido à Comissão 
Parlamentar de I nquer-1 to 
destinada a investigar in­
dicias de fraude na impor­
tação e· exportação de pro­
dutos e insumos farmacêuti­
cos por empresas multina­
cionais. 

1.2.4- Discursos do ~xpe­
diente 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG Retificando frase 
inseri·da em noticia publi­
cada no Jornal de Brasi­
l ia de hoje e atribuída a 
S. Exa, sobre projeto de 
resolução que trata da rea­
lização de concurso público 
para a Câmara Legislativa 
do Distrito Federal. Porta­
ria baixada pelo Ministro 
da Justiça Jarbas Passari­
nho sobre a classificação, 
para efeito indicativo, de 
diversões públicas e de 
programas de rádio e de 
televisão. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO - Exoneraç:ão do Mi --

SUMÁRIO 
nistro Bernardo Cfbra1 .. 
Preocupações de S. Ex com 
os acontecimentos na Petro­
brás. 

1.2.5- Requerimentos 

- N~ 376/90. de urgência 
para o Projeto de Decreto 
Le~islativo nA 52, de 1990 
(n 240/90, na Câmara dos 
Deputados), que uaprova o 
texto do Convênio Comer­
cial, celebrado entre o Go­
verno da República redera­
tiva do Brasil e o Governo 
da RepOb 1 i ca de Cuba. · em 
Brasília, a 16 de outubro 
de 1989. 

- N~ 377/90, de urgência 
para o Projeto de Lei do 
Senado n,g. 299/89, que "cria 
a Fundação Machado de Assis 
e dá outras providências". 

- N,g_ 378/90. de autoria do 
Senador Mauro Benevides. 
solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, do ar­
tigo publicado, nesta data. 
no jornal O Povo - Fortale­
za - CE. de autoria do Su­
perintendente da Sudene, 
Adauto Bezerra, intitu1ado 
Finor: mais ~ue nunca, 
iJT1lrescindivel. 

1.2.6- Comunicação da 
Presidência 

- convocação de sessão 
conjunta a realizar-se ho­
je, às 18 horas e 30 minu­
tos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.2.7- Leitura de Proje­
to 

Projeto_ de Resolução n.Q. 
55, de_1990, de autor1a de 
Senador Severo Gomes e ou­
tros Senhores Senadores. 
que 11 estabelece condições 
para a renegociação da di­
vi da externa bras i 1 eira". 

1.2.8- Comunicação da 
Presidência 

- Prazo para apresentação 
de e~endas ao Projeto de 
Resolução n~ 55/90. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 38, ~de 1990 (n.!l. 
133/89, na Câmaf"a dos 
Deputados), que ''aprova o 
texto do Acordo de Coopera­
çã9_ Çul tu r a 1 ent're o Gover­
no _da Repúblíca·Federativa 
do Brasil e o Governo da 
República Popular de_Moçam­
b1que, celebra~o em Maputo, 

em 1~ de junho de 1989". 
Aprovado após pa~ecer fa­
voráve1À da comissão compe­
tente. promulgação. 

Projeto de Lei do DF n~ 
58, de 1990, de iniciativa 
do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal. que 
"autoriza a reestruturação 
dos Serviços Auxiliares do 
Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal, e dá outras 
providências". Aprovado o 
projeto com emendas e des­
taque supressivo, após pà­
receres da comissão compe­
tente. tendo os Srs. José 
Paulo Bisol e Cid Sabóia de 
Çarvalho usado da palavra. 
A Comissão Diretora para 
redação final. 

Redação final do Projeto 
de Lei do DF nA 58/90. 
Aprovada. A sanção do Go­
vernador do Distr1to Fede­
ral. 

Projeto de Resolução n~ 
46, de 1990, de autoria do 
Senador Fernando Henrique 
Cardoso? que "altera a re­
dação do art. 15 da Resolu­
ção do Senado Federal n~ 
96. de 1989. que "dispõe 
sobre limites globais para 
as operações de crédito ex­
terno e 1nterno da União, 
de suas autarquias e demais 
entidades controladas pelo 
Poder Público Federal e es­
tabelece limites e condi­
ções para a concessão da 
garantia da União em opera­
ções de crédito externo e 
i_nterno. Aprovado após pa­
recer da comissão competen­
te. tendo usado da palavra 
o Sr. Fernando Henrique 
Cardoso. A Comissão Direto­
ra para redação final. 

Redação final do Projeto 
de Resol uç~o · n~ 46/90. 
Aprovada. A promulgação. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 3. de 1989, de 
autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores 
Senadores. que "acrescenta 
parágrafo ao art. 159 e al­
tera a re~ação do inciso !I 
do 'art': +61 Oa Constituição 
Federal". Votação adiada 
po~ falta de quorum. 

P~oposta de Emenda à Cons­
tituição n 2 5, de 1989, de 
autoria do Senador Nelson 
ca-~ne1 r o e outros SenhOres 
Senadores, que 1'di spõe so­
bre a remuneração dos depu­
tados estaduais e dos 
vereadores". Votação adia­
da por falta de quorum. 

• • ! 
j 
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Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 6, de 1989, de 
autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senho­
res Senadores, que "acres­
centa artigo ao texto cons­
titucional prevendo a cria­
ção e definindo a competên­
cia do Conselho Nacional de 
Remuneração Púb 1 i ca" . Vo­
tação ad1ada por falta de 
quorum. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 1, de 1990, de 
autor1a do Senador Márcio 
Lacerda e outros Senhores 
Senadores, que ••acrescenta 
dispositivos ao Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias da Constitui­
ção Federa 1" . Votação a­
diada por falta de quo­
rum. 

PropoSta de Emenda à Cons­
tituiyão n~ 2, de 1990. de 
autor1a do Senador Mata­
Machado e outros Senhores 
Senadores. que "suspende a 
aplicação do a~t. 62 e a1-
te~~ o § 2~ do art. 64 da 

A Constituição Federal". Em 
fase de d1scussão (2a ses-
são). , 

1.3.1- Matérias aprecia-
das após a Ordem do Dia 

-Requerimentos n~s 376 e 
377/90. lidos no Expediente 
da presente sessão. Apro­
vados. 

1.3.2- Discursos após a 
Ordem do Dia 

SENADOR JAMIL HADDAD 
Oesregu1amentação da dis­
tribuição de combustíveis 
no País. 

SENADOR JOÃO LOBO - Manu­
tenção dos incentivos fis­
cais para o Nordeste 
FINOR. 

SENADOR MÁRCIO SEREZOSK! 
Saúde dentária no Bras11. 

SENADOR NELSON 
Transcrição de 
Professor Jorge 
pub 1 i cada na 

WEDEKIN 
artigo do 

Boaventura. 
revista 

Veja, sob o título Mau das 
pesquisas. 

SENADOR ODACIR SOARES 
Assassinato do Senador Ola­
vo Pires. 

1.3.3·- Comunicação da 
Pres;dência 

- Convocação de sessão 
extraordinaria a realizar­
se hoje, às 18 horas e 5 
minutos. com Ordem do Dia 
que designa. 

1 .4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 166• SESSÃO, EM 
25 DE OUTUBRO DE 1990 

2.1 ABERTURA 

2.2 EXPEDIENTê 

2.2.1- Parecer 

Referente à seguinte maté­
ria: 

,...,.,.:,...;.., s--13/90 (n.g. ..... 
~·0, na origem), 

uovernador do Estado 
~ Santa Catarina. solici­
tando autorização do Senado 
Federal para contratar ope­
ração de compra e venda com 
financiamento externo junto 
a MLW, Intermed-export­
import, empresa oe comércto 
exterior da República 
Democrática Alemã, no valor 
CL$ ROA 8.259.367,50 (oito 
milhõesy duzentos e cin­
qüenta e nove mil, trezen­
tos e sessenta e sete dóla­
res e cinqüenta centavos~ 
(Projeto de Resolução n 
56/90). 

2.2.2 - Comunicação da 
Presidência 

- PrazO para oferecimento 
de emendas ao Projeto de 
Res_olução n,g_ 56, de 1990. 

2.2.3 - Requerimento 

- NQ 380/90. de urgência, 
nos termos qo art. ~36, 
c, do Regimento Interno, 
para o Projeto de Resolução 
n~ 55. de 1990 que estabe-

1ec9 condições para a rene­
gociação da dfvida externa 
bras i 1eira. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

- Requerimento n~ 362/90, 
de autoria do Senador Juta­
hy Magalhães. solicitando. 
nos termos regimentais. a 
inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
63/89, de sua autoria. que 
"dispõe sobre a construcão 
de logradouros. de edifí­
cios de uso público e de 
veicules de transporte co­
letivo, a fim de garantir 
acesso adequado às pessoas 
portadoras de deficiência, 
nos termos dos arts. 227, § 
2~. e 244 da Constituição 
Federal". Aprovado. 

2.3.1 -Matéria apreciada 
após a Ordem do Dia 

- Requerimento n~ 380/90. 
lido no Expediente. de ur­
gência para o Projeto de 
Resolução n~ 55/90. Apro­
vado. 

2.3.2 -
dem do 
sessão. 

Designação da or­
Dia da próxima 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - DISCURSO PRONUNCIADO 
EM SESSAO ANTERIOR 

- Do Sr. Senador Odacir 
Soares! pronunciado na ses­
são de 12-10-90. 

4 - ATO DD PRIMEIRO SECRE­
TARIO 

- N~ 6, de 1990. 

5 - ATO DO DIRETOR-GERAL 

-Portaria n~ 21, de 1990 

. Ê{~ ATAS DE COMISSÃO 

7 MESA DIRETORA 

S LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

9 - COMPOS!CÃO DAS COMÍS­
SOES PERMANE~TES 

Ata da 165ª Sessão, em 25 de outubro de 1990 
4ªSessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislat.ura 

Presidência dos Srs. Nélson Carneiro, Iram Saraiva, Pompeu de Sousa e J amilHaddad 

ÀS 14 HORAS E 3D MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES; 

Mário Maia- Gilberto Miranda 
- Odacir Soares - Ronaldo Afa­
gão- João Menezes- Almir Ga­
briel - Oziel Carneiro - Car­
los Patrocínio - Antonio Luiz 
Maya --Alexandre costa- joão 

Lobo Chagas Rodrigues - A--. ferr·ei r a Gerson Camata 
fonso Sancho- Cid Sabóia de João Calmon -Jamil Haddad­
Carvalho Mauro Benevides.~~ Alfredo Campos- Maurício Cor­
Marcondes Gadelha - Humberto rêa -Pompeu de Sousa- Mendes 
Lucena Marco Mac1e1- Ney Cahãle- Wilson Martins- Af­
Maranhão - Mansueto de Lavor - fonso Camargo - Jorge 8ornhau­
João Nascimento Francisco sen - Márc1o Berezoski - Nel-
Rollemberg- Luiz VianaNeto son Wedekin ~Alberto Hoffmann 
Ruy Bacelar José Ignácio José Paulo Bisol José 

Fogaça. 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va)- A lista de p~esença acu­
sa o compa~ecimento de 40 Srs. 
Senadores. Havendo número re­
gimental. declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus. ini­
ciamos nossos trabalhos. 

o sr: 1s{ Secretário procederá 
à leitura do expediente. 

É lido c seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO 

Do Sr. 1~ Secretário da Câma­
ra dos Deputados, encaminhando 
à revisão do Senado autógrafo 
do seguinte projeto: 

PRO~ETO DE LEI DA CAMARA 
NQ 81, DE 1990 

(NQ 4.059/89, na 
casa de origem) 

De iniciativa do senhor 
P~esidente da República 

Estabelece as diret~izes 
para os Planos de Carreira 
do Serviço Público civil da 
União e dã outras prov1dên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições 
Prel imtnares 

Art. 1~ ficam instituídos o 
sistema de carreira da admi­
nistração pública federal e as 
diretr1zes para os planos de 
carreira da administração di­
reta. das autarquias e das 
fundações públicas~ nos Pode­
res Executivo. Legislativo e 
Judiciário, destinados a orga­
nizar os cargos públicos de 
provimento efetivo. 

§ 1~ Os planos de carreira 
serão constituídos e fundamen­
tados nos princípios constitu­
cionais da administração pú­
blica, na qualificação profis­
sional e no desempenho, visan­
do a melhoria dos serviços 
prestados e elevar o nível de 
sua qualidade. 

§ 2~Aos servidores abrangidos 
por esta lei é assegurada iso­
nomia de remuneração para os 
cargos de atribuições iguais 
ou assemelhadas dos três Pode­
res, ressalvadas as vantagens 
de caráter individual e as re­
lativas à natureza ou ao local 
de trabalho. 

Art. 2~ Os cargos da adminis­
tração pública federal direta. 
das autarquias. inclusive as 
de regime especial e das fun­
dações públicas, serão organi­
zados e providos em carreiras. 
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observadas as diretrizes esta­
belecidas nesta lei. 

§ 1~ As carreiras serão esta­
belec1das exclusivamente em 
função das at~vidades finalfs­
ticas dos órQãos ou entidades 
aos quais se vinculem. 

§ 2~ os cargos dê órgãos e ou 
entidades cujas atividades Ti­
nalisticas sejam iguais ou as­
semelhadas serão providos na 
mesma carreira. 

§ s~ Excetuados as carreiras 
cujos planos recebem tratamen­
to diferenciado pela Consti­
tuição Federal. o conjunto dos 
carQOS de um órgão ou entidade 
sera provido numa única 
carreira. 

§ 4~ As carreiras que execu­
tam as atividades a que se re­
fere o inciso I do art. 6~ 
desta lei poderão ser estabe­
lecidas de ~orma distinta. 
caso seja mais adequado. 

CAPÍTULO Il 

Da Estrutu~a das Carrel~as 

Art. -3A o cargo público, in­
tegrante da carreira. é o con­
junto de atribuições e respon­
sabilidades previsto na estru­
tura organizacional que podem 
ser cometidas:a u~ servidor. 

Parágrafo único. os cargos 
serão agrupados nos nfveis 
básico? médio ou supe~ior. de 
acordo com a sua classificação 
na observância das seguintes 
exigências: 

a) para nível básico, comQro­
vante de escolaridade até a 
oitava série do primetro grau 
ou experiência comprovada ou 
ainda conhecimento específico; 

b) para nível médio, certifi­
cado de curso de segundo g~au 
ou primeiro grau com formação 
específica ou experiência na 
área; 

c) para nível superior. d.i-­
ploma de curso superior. 

Art. 4~ Os cargos serão dis­
tribuídos por categorias fun­
cionais que serão hierarquiza­
das. observadas a escolaridade 
e a qualificação profissional 
e~igidas, como também a natu­
reza. complexidade e responsa­
bilidade das atribuições a se­
rem exercidas. 

ª 1~ categorias funcionais 
sao conjuntos de atribuições 
substancialmente idênt1cas 
quanto a sua natureza e graus 
de responsabilidade e comple­
xidade, previstos na estrutura 
organizacional. que devem ser 
cometidos a um servidor. 

§ 2~ A hierarquização previs­
ta neste artigo sera realizada 

de· forma anã 1 oga em todos os 
planos de carreira abran9idos 
por esta lei. de modo a cum­
prir a isonomia salarial pre­
vista no § 1A do art. 39 da 
Constituição Federal. 

Art. 5~ Em cada plano, as ca~ 
tegor1as funcionais terão i­
gual número de pad~ões de ven­
cimentos. e a diferença rela­
tiva entre um pad~ão e o ime­
diatamente superio~ será cons­
tante e não infe~ior a cinco 
por cento~ 

Art. 6~ As carreiras poderão 
incluir at1vidades que: 

I - sejam tipicas. exclusivas 
e permanentes do Estado e exi­
jam qualificação profissional 
específica; e 

Il - encontrem correspondên­
cia no setor privado y podendo 
essas atividades ser de natu­
reza f1nalist1ca. sistemática 
ou comum a todos os órgãos ou 
entidades. 

Art. 7~ Integrar~o os quadros 
de pessoal de que trata esta 
lei as funções de direção, 
chefia. assessoramento e as­
sistência, que não se consti­
tuirão em ca~gos, nem em car­
reiras especificas. 

§ 1~ As funções de que trata 
este artigo serão exercidas 
pelos servidores efetivos. o­
cupantes dos cargos de carrei­
ra. mediante designação. ob­
servados o processo seletivo 
ou eletivo. Critér1os de rota­
tividade e sistema de avalia­
ção de desempenho especifico. 

§ 2A As condições para desig­
nação e exoneração das funções 
de que trata este artigo serão 
estabelecidas no respectivo 
quadro de pessoal de cada ór­
gão ou entidade, quando da es­
pecificação das suas atribui­
ções e vinculações na estrutu­
ra organizacional. 

Art. s~ É vedado ao servidor 
o exercicio de atribuições que 
não aquelas descritas para o 
cargo ou função ocupados, sob 
pena de responsabilidade da 
chefia. 

Art. gA As carreiras incluí­
das nas excecões previstas nos 
§§ 3~ e 4~ do art. 2~ desta 
lei não se apl íca obrigatoria­
mente o disposto nos arts. 3~ 
e 4 2 , podendo tais carreiras 
possuir estruturas que melhor 
se adaptem a sua especificida­
de. 

CAPÍTULO III 

Do IngresSo 

Art. 10 os cargos de provi­
mento efetivo no serviço pú­
blico federal são acessfveis 
aos brasileiros, observado o 

1 
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disposto na Constituição Fede- Art. 15. O desenvolvimento do 
ral. e o ingresso dar-se-á no servidor na carrei~a ocorrerá 
primeiro padrão de remuner8ção mediante progressao e ascen­
da respectiva categoria fun- são. a seguir definidos: 
cional ~ atendidos os requisi- · • 
tos de escolaridade e habili--. I progressão é a passagem 
tação em concurso público de do servidor de um padrão de 
provas ou de provas e titulas. vencimento para o seguinte~ 

§ 12 Para as atividades de 
magistério e pesquisa cienti­
fica e tecnológica poderá ser 
permitido: 

I ingresso em nfvel sala-
rial dife~ente do inicial, 
compatível com a exigência~ 
quando o requisito estabeleci­
do for de pós-graduáção 
strictu sensu ou equivalente, 
previsto na carreira; 

Il- o.ingresso de estrangei­
ro nas mesmas condições pre­
vistas nesta lei. 

§. 2A Para o ingresso, a habi­
li tat;:ão legal equivalente 
substitui o respectivo diploma 
ou certificado. 

Art. 11. o concurso público, 
destinado a apurar a qualifi­
cação profissional exigida 
para ingresso na carreira. 
será realiza em uma etapa. de 
caráter eliminatório e classi­
ficatório. podendo ser de pro­
vas ou de provas e titules. 

Parágrafo único. Para os pa­
drões funcionais que necessi­
tam dê formação especial para 
inQresso. os planos de carrei­
ra poderão determinar a reali­
zação do concurso em duas 
etapas. 

Art: 12 Conclufdo o concurso 
público e homolo9ados os seus 
resultados, serao nomeados os 
candidatos habilitados. obede­
cidos a o~dem de classificação 
e o prazo de sua validade. es­
tabelecidos no respectivo edi­
tal de abertura do concurso. 

Art. 13 O servidor, uma vez 
nomeado, cumprirá, estágio 
probatório, de acordo com o 
EstatUto dos Servido~es Públi­
cos Civis da União e na fo~ma 
desta lei. · 

Art. 14 As pessoas portadoras 
de deficiência, habilitadas em 
concurso público, serão nomea­
das para as vaQas que lhes fo­
rem destinadas no respectivo 
edital, observada a exigência 
de escolaridade, aptidão e 
qua1iTicação pro·fissional de­
finidas em regulamento especi­
ficas. 

da 
da 

CAPÍTULO IV 

Do Desenvolvimento, 
Avaliação de Desempenho e 
Qualif1cação Profissional 

SEÇÃO I 

Do desenvolvimento 

obedecidos os critérios espe­
cificados para a avaliação de 
desempenho. o tempo de efetiva 
permanência no cargo e titula­
ção; 

ti - ascensão, forma priori­
tária para provimento dos car­
gos de carreira, é a mudança 
do servidor. na mesma carrei­
ra. de uma categoria funcional 
~ara outra, sendo eosicionado, 
no mínimo. em padrao de venci­
mento imediatamente superior 
àquele em que se encontrava. 

§ 1A A ascensão depende de 
habilitação em p~ocesso sele­
tivo, cujos requisitos. pro­
cessos e instrumentos serão 
estabelecidos em cada plano. 

§ 2~ Para concorrer ao p~i­
meiro processo de ascensão 
funcional os se~vidores deve­
rão contar no mínimo três anos 
de efetivo exercfcio na cate­
goria funcional em que se en­
contrem; para os demais, doze 
meses. 

§ 3R As vagas que ~ão forem 
providas pela ascensao serão 
automaticamente destinadas a 
candidatos habilitados em con­
curso público. 

§ 4A Para efeito de desempate 
a ser procedido na ascensão 
funcional serão considerados 
sucessivamente os seguintes 
critérios: 

a) ma1or pontuação na p~ova 
especifica; 

b) maior tempo de serviço na 
carreira; 

C) maior tempo de serviço pú­
blico federal; 

d) maior tempo de se~viço pú­
blico em g~ral. 

SEÇÃO II 

Da avaliação de Desempenho 

Art. 16. A avaliação deve me­
dir o desempenho do servidor 
no cumprimento das suas at~i­
buições. permitindo o seu de­
senvolvimento profissional na 
carreira, ações de desenvolvi­
mento de recursos humanos e o 
aprimoramento das atividades 
do ÓrQão ou entidade, dentro 
dos ob~etivos para os quais 
foi cr1ado, levando-se em con­
ta, dentre outros. os seguin­
tes fatores :l 

1 - produtividade; 

li - iniciativa; 

Outubro de 1990 6115 

III - cooperação; 

tV qualidade do trabalho 
executacloi e 

V- responsabilidade. 

Art. 17. Na avaliação de de­
sempenho serão adotados mode­
los que atendam à natureza das 
atividades desempenhadas pelo 
servidor e às condições em que 
serão exercidas. observadas as 
seguintes características fun­
damentais: 

I -objetividade, legitimida­
de, transparência e adequaçfio 
dos processos e instrumentos 

·de ava11ação ao conteúdo ocu­
pacional das carreiras. levan­
do-se em conta as condições de 
trabalho a que o servidor está 
submetido: 

II - periodicidade nunca su­
perior a doze meses; 

III - contribui~o do servi­
dor pa~a consecuçao dos obje­
tivos do órgão ou entidade; 

IV conhecimento. pelo ser-
V1dor. do resultado da avalia­
ção. 

Parágrafo único. O processo 
de aval iaç:ão do servidor 
deverá ser parte integrante da 
avaliação institucional e 
deverá ter caráter público, 
democrático e pluralista no 
que d1z respeito a idéias e 
concepções. 

SEÇÃO III 

Da Qualificação Profissional 

Art. 18. A 9ualificação pro­
fissional sera sempre vincula­
da ao desempenho e execução 
das atividades ffnalfsticas 
dos órgão~ ou entidades e: 

I visará o aprimoramento 
dos serviços prestados; e 

II possibilitará o desen­
volvimento na carreira. 

§ 1~ A capacitação profissio­
nal compreenderá a qua11Tica­
ção. a atualização e o treina­
mento nas suas mais diversas 
formas. correspondentes à na­
tureza e exigências da respec­
tiva carrei~a. 

§ 2~ Cada órgão oU entidade 
estabelecerá planos permanen­
tes de capacitação profissio­
nal para seus servidores. 

§ 3~ os planos de capacitação 
de que trata este artigo terão 
plano orçamentário próprio. 

§ 4~ A participação nas ati­
vidades desses planos será 
considerada como efetivo exer­
cício. 
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CAPÍTULO V 

Da Organização dos 
Quadros de Pessoal 

Art. 19. Os quadros de pesso­
al dos órgãos ou entidades de 
que trata o art. 2~ desta lei 
serão organizados de acordo 
com as diretrizes desta lei e 
deverão compreender: 

·l - os carGos eM comissão de 
livre nomeaçao e exone~ação; 

!I - os cargos de provimento 
efetivo; 

III -as funções de direção. 
chefia~ assessoramento e 
assistencia. 

Parágrafo único. Nos quadros 
de pessoal serão especificadas 
as atribuições dos cargos e 
funções. observadas as normas 
legais e regularmentares em 
vigor. 

Art. 20. São os seguintes os 
cargos de livre nomeação e e­
xoneração que integrarão os 
quadros de pessoal da adminis­
tração pública federal: 

I - Advogado-Geral da União; 

II- Secretário-Geral; 

III- dirigente máximo de au­
tarquia e fundação pública. 
exceto nos casos em que o res­
pectivo regimento interno ou 
estatuto estipular de modo 
contrário; 

IV - Chefe de Gabiente de Mi­
nistro de Estado; 

V Assessor. de Ministro de 
Estado. no percentual de até 
vinte por cento do total de 
assessores de cada ministérto. 

Art. 21. Constará. ainda. 
como anexo ao quadro de pesso­
al. a relação dos cargos em 
extinção. ocupados pelos ser­
vidores não optantes pelo sis­
tema de carreira ou inabilita­
dos em concurso de efetivação. 
a que se refere o§ 2~ do art. 
26 desta 1 e1 • 

CAPÍTULO VI 

Da Adminstração do 
Sistema de Pessoal 

Art. 22. Caberá aos setores 
de pessoal de cada órgão ou 
entidade a administração dos 
planos de carreira. 

Parágrafo único. o Poder Exe­
cutivo manterá um sistema para 
supervisionar a administração 
dos planos de carreira e tam­
bém para coordenar as ações em 
que estejam envolvidos mais de 
um órgão ou entidade. 

Art. 23~ Para fins de racio­
nalização e objetivando a con-
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tinuidade de suas atividades. 
cada órgão ou entidade 
estabelecerá cronograma anual 
de provimento de cargos oe 
carreira, de acordo com suas 
disponibilidade orçamentárias. 

Art. 24. Será admitida trans­
ferência de servidores de car­
reira ou de quadro em extin­
ção, na forma do que dispuser 
o Estatuto dos Servidores Pú­
blicos Civis da União. 

CAPÍTULO VII 

Da Implantação das 
Planos de Carreira 

Art. 25. No prazo de cento e 
oitenta dias 1 contados a par­
tir da vigencia desta lei. a 
administraçao pública adotará 
os seguintes p~ocedimentos. 
precedendo a implementação dos 
planos: 

I - rev1são e racionalização 
da estrutura organizacional 
bem como das atividades sistê­
m1cas ou comuns; 

II redimensionamento da 
força de trabalho. estabele­
cendo quadro de pessoal capaz 
de atender o conjunto das ne­
cessidades de serviços perma­
nentes do órgão ou entidade. 

Parágrafo un1co. Após a im­
plantação dos planos fica ve­
dada a utilização de mão-de­
obra indireta. 

Art. 26. São considerados 
como clientela, para enquadra­
mento nos planos de carreira, 
os servidores a1çançados pelo 
Regime Jurídico Unico. 

§ 1~ Os servidores integran­
tes dos quadros e tabelas per­
manentes da administração di­
reta da União. autarquias e 
fundações públicas federais 
que ingressaram através de 
concurso pUblico ou os que já 
adquiriram a efetividade no 
car~o por aplicação de dispo­
sit1VO legal serão enquadrados 
automaticamente por transposi­
ção ou transformação de car­
gos~ 

§ 2~ Os demais servidores se­
mentes serão enquadrados após 
aprovados em concurso de 
efetivação. 

§ 3~ Os servidores que não 
alcançarem a efetivação de que 
trata o parágrafo anterior in­
tegrarão quadro suplementar. 
não renovável. mantendo-se os 
direitos e vantagens dos pla­
nos de origem. 

§ 4~ os servidores serão en­
quadrados nos respectivos pla­
nos de carreira. somente sendo 
permitida outra hipótese no 
caso de ser excedido o limite 
estabelecido pelo quadro. 
quando_ __ !=ieverão ser enquadrados 

em outra carreira. em catego~ 
ria funcional com atribuições 
,iguais ou _assemelhadas. com 
mesmo padrao de venciementos 
e em exercício na mesma base 
territorial. 

§ s~ 9 valor dos vencimentos. 
acresc1dos das vantagens de 
caráter permanente. não poderá 
ser reduzido na ~ransposição 
ou en~uadramento dos servido­
res nos respectivos planos de 
carreira. 

Art. 27. o 
decerá aos 
os: 

enquadramento oba­
seguintes critéri-

I enquadramento no cargo. 
feito com base nas atividades 
permanentes efetivamente exer­
cidas pelo servidor em 5 de 
outubro de 1988~ observadas as 
exigências legais~ quando for 
o caso; 

li - cômputo do tempo de ser­
viço para fins de hierarquiza­
ção. 

Art. 28. Para fins de implan­
tação e enquadramento dos ser­
vidores. será·constttufda~ em 
cada órgão ou entidade. uma 
comissão paritária com repre­
sentantes da administração e 
das respectivas entidades re­
presentativas dos servidores. 

CAPÍTULO VIII 

Das Disposições 
Gerais e Transitórias 

Art. 29. Os planos de carrei­
ra serão instituídos pelas 
normas estabelecidas nesta le­
i. observadas as disposições 
legais de ~rotação do traba­
lho. 

Art. 30. Proceder-se-á à re­
visão dos proventos e pensões 
mediante a sua atualização. de 
acordo com a nova -classifica­
ção dos ·servidores em ativida­
de. decorrente da aplicação 
desta lei. 

Art. 31. Ficam extintos os 
atuais cargos em comissão. 
funções de confiança e assem-
1hados não absorvidos pelos 
planos de carreira de que tra­
ta esta lei. 

Art. 32. O Poder Executivo 
enviará ao Congresso Nacional 
projeto de lei. em sessenta 
dias. propondo matrizes sala­
riais para os Planos de car­
reira. observados a superposi­
ção das tabelas salariais, os 
limites de remuneração estabe­
lecidos pela Const1tuição Fe­
Qeral e pelo Regime Jurídico 
Unico dos Servidores Públicos 
Federais e a irredutibilidade 
doS vâlores de vencimento 
frente às respectivas tabelas 
em vigor. 

t 
i 
i 
! 
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§ 1~ O Poder Executivo. com a 
participação das entidades re­
presentat1vas dos servidores 
públicos, expedirá em noventa 
dias. contados a partir da pu­
blicação da lei de que trata 
o caput deste artigo a regula­
mentação desta lei. 

§ 2~ Os órgãos ou entidades 
atingidos por esta lei apre­
sentarão propostas, elaboradas 
por comissões paritárias entre 

.a administração e representan­
tes indicados pelas respecti­
vas entidades classistas, de 
p1anos de carreira, no prazo 
de cento e oitenta dias, con­
tados a partir da regulamenta­
ção de que trata o parágrafo 
anterior. 

Art. 33. Esta lei entra em 
vigor na data de· sua publica­
ção. 

Art. 34. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

MENSAGEM N~ 693, DE 1989 

Excelentissimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art~ 61 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado do Planejamento. o 
anexo projeto de 1 e 1 • que 
"institui o Sistema de Carrei­
ra do Serviço Civil da União. 
fixa as suas diretrizes e dá 
outras providências". 

Brasflia~ 24 de outubro de 
1989. - ~csé Sarney. 

EM N2 418 

Excelentissimo Senhor Presi­
dente da República, 

Tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelência o incluso projeto· 
de lei que fixa as diretrizes 
do Sistema de Carreira do Ser­
viço Civil da União. das au­
tarquias. inclusive as em re­
gime especial e das fundações 
públicas. • 

2. O projeto em causa decorre 
de determinação constitucional 
(arts. 37 e 39), inserindo-se. 
ainda. como um dos pressupos­
tos básicos do processo de re­
organização da administração 
federal, com vistas ao reorde­
namento, modernização e eleva­
ção da e~iciência na prestação 
dos serviços à sociedade 
brasileira. 

3. Ressalte-se a necessidade 
de reorganização dos quadros 
de pessoal como imperativo 
constitucional par.a a aplica­
ção do princfpio de isonomia 
de vencimentos para ca~gos de 
atribuições iguais ou asseme-

lhados do mesmo Poder ou entre 
funcionários dos Poderes Exe­
cutivo, Legislativo e Judi­
ciário (art. 39, § 1~). aHa­
dos à exigência de prévio pla­
nejamento e autorização anual 
da despesa com pessoal (art. 
169). 

4~ Os estudos realizados no 
âmbito desta Secretaria de Es­
tado. e~ com base em amplo pro­
cesso dà audiência da socieda­
de e dos próprios órgãos e en­
tidades, inclusive pela meto­
dologia aplicada na construção 
do modelo ora proposto. leva­
ram à evidência de. que a ins­
tituição do Sistema de Carrei­
ra consti~ui premissa básica -
desde que efetivamente adotado 
e executado na sua concepção 
completa - para reordenar a 
prestação do serviço público 
de forma eficiente e 
responsável 'e tambêm para as­
segurar a continuidade da ação 
administrativa dos órgãos e 
entidades federais, atendenCo 
ãssim. às justas aspirações da 
sociedade brasileira pelo cum­
primento dos dispositivos 
constitucionais. 

5. A experiência da Adminis­
tração Pública Federal na or­
ganização dos cargos e funções 
públicas restrita mais a ~la­
nos de Classificação de Cargos 
que. propriamente, a Planos de 
Carre1ra, data de meio século. 
Antes, ·trataram dessa matéria. 
a Lei n~ 284. de 28 de outubro 
de 1936, mais conhecida como a 

11 Lei de Reajustamento". a Lei 
n~ 3.780, Qe 12 de jUlho de 
1960, e. por último. a Lei n~ 
5.645, de 10 de dezembro de 
1970. ainda em vigor. A expe­
riência de organização de Qua­
dros de pessoal em carreira é 
recente~ valendo destacar a 
Diplomacia. Policia Federal, 
Auditoria Fiscal do Tesouro 
Nacional, Orçamento e Finanças 
e Controle. 

6. A consistência do modelo 
pr-oposto a 1 i cerça--se, por utn 
lado. no entendimento claro e 
p~agmático do significado e 
dos pressupostos do conceito 
de carreira e das suas pri'nci­
pais ca~acteristicas, e. por 
outro· 1 ado. na· H introdução do 
mérito no Serviço· Público fun­
damentado nos principias da 
p~odutividade, da continuidade 
da ação administrativa e da 
eficiência através do concurso 
Público, em duas etapas, como 
forma eficaz de apuração da 
QUalificação profissional para 
o Serviço Püblico, a avaliação 
efetiva do desempenho. ao a-· 
cesso às funções diretivas 
pelo critério da competêhcia, 
as possibilidades· concretas, 
portanto, de crescimento pro­
fissional, assegurando o sur­
gimento, a médio e longos pra­
zos. de novos valores ~rofis­
sionais, morais e eoliticos. 
bem como. a formaçao de qua-
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dros permanentes de dirigen­
tes, afastando o clientelismo 
e favorecendo a relação 
analisado-analisador. 

7. A proposta, ao mesmo tempo 
que inova nos principies e 
pressupostos modernos e avan­
çados. pretende tornar os di­
ve~sos instrumentos do Sistema 
de Carreira, como a qualifica­
ção profissional~ a avaliação 
de desempenho, desenvolvimento 
na carreira, claros, objeti­
vos~ exeqOíveiS, flexive1s e 
ajustáveis. no tempo e no es­
paço. através de parâmetros 
mínimos a serem implementados 
com as adaptações necessárias. 

8. A organização das carrei­
ras será de acordo com a sua 
natureza e guardará correlação 
com as finalidades do órgao. 
ficando condicionada à quali­
ficação profissional especifi­
ca ex1gida para ingresso. Para 
as atividades indelegáveis. 
típicas. exclusivas e perma­
nentes do Estado (Policia Fe­
deral, Finanças e Controle~ 
Auditoria Fiscal do Tesouro 
Nacionalt Diplomacia/; Orçamen­
to. etc.J os func1on rios de­
vem adquirir a qualificação em 
instituições internas de capa­
citação, a exemplo Fundação 
Centro de Formação do Servidor 
Público- FUNCE~. Academia Na­
cional de Policia, Instituto 
Rio Branco e Escola de Admi­
nistração Fazendária - ESAF. 

. Para aquelas pertinentes a a­
tividades que, embora de res­
ponsabilidade do Estado, en­
contram correspondência no se­
tor privado (Ensino. Saúde. 
Transporte. Agricultura. In­
formática •. Recursos Humanos~ 
etc.). ao contrário das pri­
meiras. os funcionários adqui­
rem a qualificação basicamente 
no sistema regular de ensino. 
Isso conduz à classificação 
das carreiras em dois grandes 
grupos: Atividades tipicas do 
Estado e Atividades correlatas 
com o setor privado. 

9. o ingresso do funcionário 
na classe inicial do Sistema 
de Carreira. pressupõe sempre 
a aprovação em concurso públi­
co. em duas etapas. constitu­
indo-se a primeira. de prova 
ou de prova e titules e a se­
gunda, de prova, precedida de. 
programa de formação inicial. 
de natureza teórica e prática, 
tornando-se assim um instituto 
mais eficaz de apuração da 
qualificação 'profissional para 
admissão no Serviço Público. 
mantendo ao mesmo tempo seu 
significado moralizador e im­
pessoal, exigindo-se.. além 
disto, que este ingresso seja 
programado e regular. 

10. o desenvolvimento do fun­
cionário na carreira será fei­
to. exclusivamente por meio de 
desempenho eficaz das atribui­
ções .dO cargo e funções dire-
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tivas, além de conclusão com 
aproveitamento dos cursos re­
~ulares de aperfeiçoamento~ 
1nclusive de natureza geren­
cia,l previstos em regulamen­
tos. 

11. Destaque especial cabe ao 
papel fundamental que é o da 
qualificação profissional, on­
de os estágios preparatórios 
(teoria e prática) e os cursos 
de aperfeiçoamento e de espe­
cialização serão adequados, 
conforme dispuser em regula­
mento, tanto quantitativo como 
qualitativamente às pecualia­
ridades. natureza e necessida­
des reais dos órgãos e entida­
des respectivos, com vistas ao 
preparo do funcionário ao de­
sempenho eficaz de suas 
atribuições. 

12. O razoável instrumental 
normativo inerente à própria 
concepção de um S1stema de 
Carreira, em termos de neces­
sidade de sistematização dos 
seus grincipais instrumentos, 
1 evará a sa·l utar descentra 1 i­
zação da administração dos re­
cursos humanos, inclusive da 
capacitação de pessoal, em ra­
zão de dispositivo constitu­
cional, quanto à prévia dota­
ção orçamentária para admissão 
e promoção de funcionários. 
tornando o processo planejado 
e ordenado. 

13. Um ponto alto da proposta 
refere-se às funções de dire­
ção, chefia, assessoramento e 
assistência. que são pressu­
posto para estruturação do 
Sistema de carreira, para cu­
jas funções ascenderão os 
funcionários de carreira, des­
de que preencham os requisitos 
de perfil profissional, forma-­
ção e experiência correspon­
dentes. Com isso, sem adotar 
uma "camisa-de-força". sofre­
rão exceção os 11 cargos 
políticos". ·como Advogado Ge~ 
ral da União. Secretário­
Geral, Dirigente máximo de au­
tarquia e fundação p~blica, e 
outros referidos no art. ~3 do 
anexo projeto de lei que, em 
consonância com dispositivo 
constitucional. são de livre 
nomeação e exoneração, devendo 
os seus ocupantes estar per­
feitamente engajados nas mis­
sões. funções e programas 
governamentais. 

14. Na tmplantação do Sistema 
de Carreira, que terá início 
com a transposição dos atuais 
cargos e empregos, precedido 
de treinamento dos seus ocu--­
pantes, conforme a natureza da 
carreira, há que se admitir, 
por determinado tempo, a exis­
tência de situações paralelas 
sujeitas à reorganização do 
serviço público, cujo número 
de cargos não deverá exceder 
ao contingente existente. 
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i5. Se aprovado o anteprojeto 
ora apresentado, a administra­
ção pública se organizará, 
consoante missões e funções 
bem definidas e delimitadas, 
numa efetiva estratégia de ca­
pacitação e preparaçao do qua­
dro de funcionários, o que. 
certamente. resultará na ra­
cionalização dos serviços pú­
blicos e, a médio e longo pra­
zos. ter-se-á uma adequação 
dos quadr:-os de pessoa 1 • em 
termos qualitativos e quanti­
tativos, desejo e exigência da 
sociedade e do próprio Estado. 

Por último~ caso Vossa Exce­
lência se manifeste favoravel­
mente à adoção da medida aqui 
proposta, estará dando cumpri­
mento à determinação constante 
.do art. 24 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitó­
rias. 

Valho-me do ensejo para reno­
var a Vossa Exce1encia as ex­
pressões do meu mais profundo 
respeito. - ~oão Batista de 
Abreu, Ministro do Planejamen­
to. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NO 5.645, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes 
para a classificação de 
car9os do serviço civil da 
Uniao e das autarquias fe­
derais. e dá outras provi­
dências. 

Art. 1.S!. A classificação de 
cargos do serviço civil da U­
nião e das autarquias federais 
obedecerá às diretrizes esta­
belecidas na presente lei. 

Art. 2~ Os cargos serão clas­
sificados como de provimento 
em comissão e de provimento 
efetivo, enquadrando-se, basi­
camente, nos seguintes grupos:-

De Provimento em Comissão: 

I -~Direção e Assessoramento 
Super i ores; . 

De Provimento Efetivo: 

II Pesquisa Científica e 
Tecnológica; 

III - Diplomacia; 

IV --Magistério; 

v- Polfcia Federal; 

VI - Tributação, Arrecadação 
e Fiscalização; 

VII - Artesanato: 

VIII --Serviços Auxi 1 i ares; 

IX Outras Atividades de Ní­
vel Superior; 

X - Outras Atividades de Ni­
v~l Médio. 

Art. s~ Segundo a correlação 
e afinidade, a natureza dos 
trabalhos ou o nível de conhe­
cimentos aplicados, cada Gru­
po. abrangendo várias ativida­
des, compreenderá: 

I - Direção e Assessoramento 
Superiores: os cargos de dire­
ção e assessoramento superio­
res da administração cujo pro­
vimento deva ser regido pelo 
critério da confiança. segundo 
for estabelecido em regulamen­
to; 

II - Pesquisa Científica e 
Tecnológica: os cargos com a­
tribuições~ exclusivas ou com­
provadamente principais. de 
pesquisa científica, pura ou 
aplicada, para cujo provimento 
se exija diploma de curso su­
perior do ensino ou habilita­
ção legal equivalente e não 
estejam abrangidos pela legis­
lação do Magistério Superior; 

III - Diplomacia: os cargos 
que se destinam à representa­
ção diplomática. 

IV - Magistério: os cargos 
com atividades de magistério 
de todos os níveis de ensino;· 

v -Policia Federal: os car­
gos com atribuições de na~ure­
za policial; 

VI ~ Tributação, Arrecadação 
e Fiscalização: os cargos com 
atividades de tributação. ar­
recadação e fiscalização de 
tributos federais; 

VII -Artesanatos: os cargos 
de atividades de natureza per­
manente, principais ou auxi­
liares. relacionados com os 
serviços de artífice em suas 
várias modalidades; 

VIII Serviços Auxiliares: 
os car-gós de atividades admi­
nistrativas em geral, quando 
não de nível superior. 

IX - Outras Atividades de Ní­
vel Superior: os demais cer~os 
para cujo provimento se ex1ja 
diploma de curso superior de 
ensino ou habilitação legal 
equivalente; 

X -Outras Atividades de Ní­
vel Médio: os demais cargos 
para cujo Provimento se exija 
diploma ou certificado de con­
clusão de curso de grau médio 
ou habilitação equivalente. 

Parágrafo único. As átivida­
des relacionadas com transpor­
te, conservação, custódia, o­
peração de elevadores, limpeza 
e outras assemelhadas serão, 
de preferência, objeto de exe­
cução indireta, mediante con-
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trato. de acordo com o art. 
10. § 7~. do Decreto-Lei n~ 
200, de 25-2-67. 

A~t. 4~ Outros grupos~ com 
ca~aeterísticas próprias, di­
~e~enciados dos relacionados 
no artigo anterior, poderão 
se~ estabelecidos ou desmem­
brados daqueles. se o justifi­
carem as necessidades da admi­
nistração, mediante ato do Po­
der Executivo. 

Art. 5A Cada gruQo terá sua 
própria escala de nfvet a ser 
aprovada pelo Poder Executivo. 
atendendo. primordialmente, 
aos seguintes fatores: 

1 - importância da atividade 
para o desenvolvimento nacio­
nal: 

II - complexidade e responsa­
bilidade das atribuições exer­
cidas; e 

III -qualificações requeri~ 
das para o desempenho das 
atribuições. 

Parágrafo único. Não haverá 
correspondência entre os ní­
veis dos diversos grupos, para 
nenhum ef=eito~ 

Art. 6~ A ascensão e a pro­
gressão ~uncionats obedecerão 
a critérios seletivos. a serem 
estabelecidos pelo Poder Exe­
cutivo, associados a um siste­
ma de treinamento e qualifica­
ção destinado a assegurar a 
permanente atualização e ele­
vação do nivel de eficiência 
do funcionalismo. 

Art. 7A O Poder Executivo 
elaborará e expedirá o novo 
Plano de Classificação de Car­
gos. total ou parcialmente. 
mediante decreto, observadas 
as disposições desta lei. 

Art. 8~ A implantação do Pla­
no será feita por órgãos, a­
tendida, uma escala de p~iori­
dade na qual se levará em con­
ta preponderantemente: 

I a implantação prévia da 
reforma administrativa, com 
base no Decreto-Lei n~ 200, de 
25-2-67; 

li -o-estudo quantitativo e 
qualitativo da lotação dos ór­
gãos. tendo em vista a nova 
estrutura e atribuições decor­
rentes da providência mencio­
nada no item anterior; e 

III -a existência de recur­
sos orçamentários para fazer 
face as respectivas despesas. 

Art. 9~ A transposição ou 
transformação dos cargos, em 
decorrência da sistemática 
prevista nesta 1ei, processar­
se-á gradativamente conside­
rando-se as necessidedes e 
conveniências da administração 

e , quando ocupados • segundo 
critérios seletivos a serem 
estabelecidos para os cargos 
integrantes de cada grupo, in­
clusive através de treinamento 
intensivo e obrigatório. 

Art. 10. O órgão central do 
sistema de pessoal expedirá as 
normas e instruções necessári~ 
as e coordenará a execução do 
novo plano a ser pro~osta pe­
los ~inistérios~ órgãos inte­
grantes da Presidência da Re­
pública e autarquias. dentro 
das respectivas jurisdições. 
para aprovação mediante decre­
to. 

§ 1A o 6r~ão centra1 do sis­
tema de pessoal promoverá as 
medidas necessárias para que o 
p1ano seja mantido permanente­
mente atualizado. 

§ 2~ Para a correta e unifor­
me implantação do plano. o ór­
gão central do sistema de pes­
soal promoverá gradativa e o­
brigatoriamente o treinamento 
de todos os servidores que 
participarem da tarefa, segun­
do programas a serem estabele­
cidos com esse objetivo. 

Art. 11. Para assegurar a u­
niformidade de orientação dos 
trabalhos de elaboração e exe­
cução do Plano de Classifica­
ção de Cargos. haverá, em cada 
ministério. órgão integrante 
da Presidência da República ou 
autarquia, uma equipe técnica 
de alto nfvel, sob a P-residên­
cia do dirigente do órgão de 
pessoal respectivo, com incum­
bência de: 

I '-determinar quais os gru­
pos ou respectivos cargos a 
serem abrangidos pela escala 
de prior1dade a que se refere 
o art. a~ desta lei; 

ri - orientar e supervisionar 
os levantamentos. bem como re­
alizar os estudos e análises 
~ndispensáveis à inclusão dos 
ca~gos no novo plano; e 

III - manter com o órgão cen­
tral do sistema de pessoal os 
contatos necessários para cor­
reta elaboraçãq e implantação 
do plano. 

instituído em aberto de acordo 
com as di~etrizes eXP.ressas 
nesta lei, estabelecerá, para 
cada ministério, órgão inte­
grante da P~esldência da Repú­
blica ou autarquia, um número 
de ca~gos inferior, em relação 
a cada grupo, aos atualmente 
existentes. 

Pa~ágrafo único. A não obser­
vância da norma contida neste 
artigo somente será pe~mit1-
da: 

a) mediante redução equiva­
lente em outro grupo, de modo 
a não haver aumento de despe­
sas; ou 

b) em casos' excepciónais. de­
vidamente justificados perante 
o órgão central do sistema de 
pessoal. se inviável à provi­
dência indicada na alinea 
anterior. 

Art. 13. Observado o disposto 
na Seção VIII da Constituição 
e em particular, no seu art~ 
97, as formas de provimento de 
cargos, no plano de classifi­
cação decorrente desta lei, 
serão estabelecidas e disci­
~linadas mediante nor~as regu­
lamentares específicas. não se 
lhes aplicando as disposições. 
a respeito, contidas no Esta­
tuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União. 

Art. 14. o atual Plano de 
Classificação de Cargos do 
Serviço Civi1 do Poder Execu­
tivo~ a que se refere a Lei n~ 
3.780, de 12-7-60 e legislação 
posterior, é considerado ex­
tinto. observadas as dispQsi­
ções desta 1 e i . 

Parágrafo único. À ~edida que 
for sendo implantado o novo 
plano. as cargos remanescentes 
de cada categoria, classifica­
dos conforme o sistema de que 
trata este artigo. passarão a 
ihtegrar quadros sup1ementares 
e, sem prejufzo das p~omoções 
e acesso que couberem. serão 
suprimidos, quando vagarem. 

Art. 15. Para efeito do dis­
posto no art. 108, § 1~. da 
Constituição. as diretrizes 
estabe1ecidas nesta lei. in­
clusive o disposto no art. 14 
e seu pará~rafo único, se a­
plicarão a classificação dos 
cargos do Poder Legislativo. 
do Poder Judiciário. dos Tri­
bunais de contas da União e do 
Oist~ito Federal, bem como à 
classificação dos cargos dos 
territórios e do 'Distrito 
Federal. 

Parágrafo único. Os membros 
das equipes de que trata este 
artigo serão designados pelos 
ministros de Estado, dirigen­
tes de órgãos integrantes da 
Presidência ·da República ou de 
autarquia. devendo a escolha 
recair em servidores que, pela 
sua autoridade administ~ativa 
e capacidade técnica. estejam 
em condições de exprimir os Art. 16. Esta lei entrará em 
objetivos do ministério~ do "".vigor na data de sua publica­
órgão integrante da Presidên- ção, revogadas as disposições 
cia da República ou da em contrário. (DO de 11-12-
autarquia. 70.) 

Art. 12. O novo Plano de 
Classificação de Cargos a· se~ 

(À Comissão de Constftuf­
ção, Justiça e Cidadania.) 
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PARECERES 

PARECER Ng 318, DE 1990 

Da Comissão do Distrito 
Federal, sabre o Projeto de 
Lei do DF nQ 48, de 1990 
(Mensagem nQ 113, de 1990-
DF 86-GAG, de 20-B-90, na 
origem), "que altera dispo­
sitivos -das leis que men­
ciona e dá outras providên­
cias". 

Relator: Senador Gilberto Mi­
randa 

Originário do Governo do Dis­
trito Federal. vem a exame 
desta Casa. nos termos do § i 2 

do artigo 16 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transi­
tórias. e de acordo com a Re­
solução 157/88. do Senado Fe­
dera1. o presente Projeto de 
Lei que visa a alteraçao tanto 
da L e i n 2 43 • ,de 1 9 de setem­
bro de 1989, quanto das Tabe­
las de Escalonamento Verttca1 
a ~ue se referem as Leis n2 s 
78 e ao. de 29 de dezembro de 
1989. 

Na Mensagem que acompanha o 
Proj,eto. o Senhor Governador 
esclarece que no processo de 
implantação das leis relativas 
aos Planos de Carreira dos di­
versos órgãos e entidades do 
Distrito Feder.a1 surgiram al­
guns problemas. tendo muitos 
deles sido corrigidos pela Lei 
nA 94, de 23 de abril de 1990. 
Todavia, algumas correções a­
inda se fazem· necessárias em 
relação às Carreiras de Apoio 
às Atividades úuridicas: Fis­
calização e Inspeção; Finanças 
e Controle; e Orçamento. 

As alterações ora propostas 
referem-se à modificação da 
tabela de escalonamento verti­
cal relativo à 3ã classe do 
cargo de nível médio e à rees­
truturação da classe única do 
cargo de nível básico das car­
reiras acima nominadas, con­
forme consta dos Anexos I e II 
desta Proposição. 

Propõe-se ainda o reenquadra­
mento dos integrantes da Car­
reira Apoio às Atividades Ju­
rídicas. na forma do Anexo 
III, tendo como objetivo cor­
rigir o rebaixamento de níveiS 
a que foram submetidos com a 
aprovação da Lei n~ 78, de 27 
de setembro de 1989. 

Quanto ao mérito, percebe-se 
facilmente a justeza das medi­
das propostas, o Que nos leva 
a opinar favoravelmente, in­
clusive porque não vemos óbi­
ces quanto aos aspectos cons­
titucional, jurídico e de téc­
nica legislativa. 

Somos, portanto. no âmbito 
desta Comissão, de parecer 
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favoráve1 à aprovação do pre­
sente Pro~eto de Le1. 

Sa1a das Comissões, 23 de ou­
tubro de 1990. Mauro 
Benevides. Presidente - Meira 
Filho -Antônio Alves de Quei­
ras - Porrpeu de Sousa- Fran­
cisco Rolletm>erg - Chagas Ro­
drigues - Mauricio correa -
Gilberto Miranda, Relator 
- AUreo Me 11 o - Rena 1 do Aragão 

Ney Maranhão. 

PARECER NQ 319, DE 1990 

Da Comissão do Distrito 
Federal. sobre o Projeto de 
Lei do Distrito Federal nQ 
57 de 1990 - Mensagem nQ 
124~ de 1990-DF (Mensagem 
nQ ~7. de 1990, na origem), 
que cria cargos efetivos 
nos quadros de pessoal ~e 
menciona e dá outras provi -
ciências". 

Relator: Sendor Chagas Rodri­
gues 

O Projeto de ~ei em exame, 
encaminhado a esta Casa pelo 
Chefe do Poder Executivo do 
Distrito Federal. com Tu1cro 
no art. 16, § 1~. do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias. tem por objetivo 
a criação de 137 cargos efeti­
vos de nível médio, para dotar 
a Secretaria do Meip Ambiente, 
Ciência e Tecnologia. bem como 
o Instituto de Ecologia e Meio 
Ambiente - lEMA e o Instituto 
de Ciência e Tecnologia- ICT, 
vinculados àquela secretaria 
de Estado. 

A proposição sugere a criação 
de 50 cargos de Analistas de 
Administração Pública. 36 car­
gos de Técnicos de Administra­
ção Pública, de 21 cargos de 
Auxiliares de Administração 
Pública e de 30 cargos de Fis­
cais Ambientais, estes últimos 
inclufdos na Carreira Fiscali­
zação, a serem 1otados no Ins­
tituto de Ecologia e Meio Am­
biente- !EMA/DF. 

Consoante esclarece a Mensa­
gem governamental, os cargos 
em questão não constaram do 
projeto que ensejou a edição 
da Lei n~ 51, de 13 de novem­
bro de 1989, que dispôs sobre 
a Carreira Administração Pú­
blica, do Distrito Fe~era1. 

A providência em tela torna­
se necessária tendo em vista a 
carência de recursos humanos 
nos órgãos de controle e fis­
calização ambiental no Distri­
to Federal. 

-A relevância dessa função 
fiscalizadora do Poder Público 
tem crescido de forma excep­
cional, em face da verti~inosa 
conscientização da soc1edade 
diante dos perigos que rondam 
o meio ambiente. 

Somente com a utilização de 
uma máqUina administrativa bem 
estruturada e provida de meios 
materiais e recursos humanos 
condizentes com a realidade do 
Distrito Federal poderá o go­
verno local desempenhar com 
eficiência tão complexa mis­
sao. 

Pelas razões expostas. somos 
pela aprovação do ·Projeto em 
exame. por constituclonal e 
juridico. 

Sala das comissões. 23 de ou­
tubro de 1990. - Mauro 
BenevideS, Presidente. - Cha­
gas Rodrigues~ Relator. 
-Meira Filho- Antonio ALves 
de Queiras- P~ de Sousa­
Francisco Rollemberg- Mauri­
cio Corrêa- Gilberto Miranda 
- AUreo Mello - Ronaldo Aragão 
- Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Irarn Sarai­
va) -o expediente lido vai à 
pub 1 i cação~ 

Sobre a mesa~ requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1~­
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NQ 37S, DE 1990 

Requeremos. fundamentados no 
art. 152 do Regimento Interno 
do senado Federal, a prorroga­
ção da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, destinada a 
11 investigar indíces de fraude 
na importação e· exportação de 
produtos e insumos farmacêuti­
cos~ por empresas mu1tinacio­
nais. e os possíveis desdobra­
mentos da atuação dessas em­
presas no PaísL inclusive a 
desnacionalizaçao do setor e a 
desmesurada elevação dos pre­
ços de medicamentos", até dia 
15 de dezembro do ano em 
curso. 

Sala das Sessões, 25 de outu­
bro de 1990. - Leite Chaves­
Mauro Benevides Ma~ndes 
Gadelha - Antônio Luiz Maya 
Antonio Alves Queiroz - Ney 
Maranhão - Mansueto de Lavor -
Wilson Martins- Alberto Hoff­
mann - Maurício Corrêa - Ale­
xandre Costa - Chagas Rodr i -
gues - Francisco Rolleni:>erg -
~oão Menezes - Mário Ma1a -
Gilberto Miranda- severo Go­
mes - Mareio Bereoski - Odacir 
Soares - Afonso Sancho - Pom­
peu de Sousa- oz1el Carneiro 
- Carlos Patracfnio Lourem-
berg Nunes Rocha Affonso 
camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Irarn Sarai­
va)- o requerimento 1ido con­
tém subscritores em número su­
ficiente para a prorrogação 
automática do prazo concedido 
à comissão. 

o expediente 
publicação. 

lido vai à 

I 
j 
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Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG ( 
SE. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: chegou ao meu 
Gabinete, hoje, a xerox de uma 
noticia do Jornal de Brasí­
lia, de 24-10-90, que diz o 
seguinte: 

•votação do Concurso é 
Adiada 11

• 

A noticia se refere ao proje~ 
to de resolução do Senador 
Fernando Hen~~que Cardoso, do 
qual eu seria relator, criando 
o corpo administrativo da As­
sembléia Distrital. 

Essa notícia não teria nenhum 
problema maior se não existis­
se uma frase a mim atribuída, 
que meu causou, de certa for­
ma, algum mal-estar. A frase é 
a seguinte, vamos começar pelo 
parágrafo: 

"lronicarnente, Francisco 
Rollemberg é relator do 
Projeto de Fernando Henri­
que, porque este alegou que 
o substitutivo aprovado 
pela Comissão do DF, de au­
toria do Senador Maurício 
Corrêa (POT -DF). era in­
constit~ciona1 pelas mesmas 
razões apresentadas pelo 
Senador Odacir Soares~" 

Af, Sr. Presidente, vem a 
frase que me de1iciou: 

"Diante da polêmica, as 
sugestões que os deputados 
d~stritais trazerem sobre a 
matéria serão bem-vindas." 

Atribuída ao Senador Fra-ncis­
co Rollemberg essa frase. E 
continua: 

" ... e enfatizando, contu­
do que, como os deputados 
distritais ainda não toma­
ram posse, as decisões de­
les terão de ser unânimes." 

Tive o cuidado. Sr. Presiden­
te, de mandar buscar as notas 
taquigrâficas do dia em que 
apresentei parecer. Como não 
dei nenhuma entrevista a res­
peito do assunto. creio que 
foi um erro de redação de quem 
preparou o artigo e não deste 
senador, porque o senador dis­
se tão-somente o seguinte, de 
improviso: 

O SR. FRANCISCO ROLLEM­
BERG- (SE. Para esclareci­
mento. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, 
primeiro, o nosso prop6sit0 
era permiti r que · a Assem-.. 
bléia Distrital do Distrito 

.Federal tivesse a sua plena 
autonomia, cortássemos de 

vez o cordão umbilical que 
liga o Senado Federal. a­
través de sua Comissão do 
Distrito Federal. à Assem-
bléia Distl"'ital. Mas 
estávamos agindo em 
concreto. Em concreto, ha­
via um projeto de resolu­
ção, que procuramos. a nos­
so ver, melhorar. dando 
também eska independência. 
Por exemplo: o projeto de 
~esolução do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso pro­
punha que o concurso fosse 
"feito pelo setor- 'de recur­
sos humanos do Senado Fede­
ral; transferimos para a 
Assembléia Distrital do 
Distrital Federal. Recusa­
mo-nos a fixar salários. 
com a preocupação de que 
isso fosse uma ingerência 
maior, ou fôssemos acusados 
de estar tentando montar 
aquilo que a imprensa. a 
~odo instante, a toda hora. 
nos inquina de criar ••tren­
Zinhos de alegria." 

Por isso, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. que me ative 
ao projeto de resolução, para 
dar um parecer em concreto. e 
não à discussão da hipótese da 
constitucionalidade ou não. 
haja vista que isso. a meu 
ver, parecia superado quando 
se aceitou que o projeto de 
resolução fosse o mecanismo 
apropriado para dar seguimento 
a assunto desta qualidade. 

Daí por que o meu parecer. 

Agradeço a V. ExA. Sr. Presi­
dente. por ter-me concedido a 
palavra para estas explicações 
finais. 

Foram estas as palavras que 
proferi aqui, e não aquela 
frase que me foi atribuída. 

Faço este registro para que 
no futuro. se alguém encontrar 
e quiser dizer que o Senador 
Rollemberg dizia que, se "os 
Deputados Distritais traze­
rem••. saiba que ele não 
disse. 

O Sr. Iram Sariava- Permite­
me V. Ex~ um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Iram Saraiva Nobre 
Senador Francisco Rollemberg, 
a bem da verdade gostaria de 
dizer que ontem eu estava ao 
seu lado no momento em que v. 
ExA não só debatia como também 
colocava o seu ponto de vista 
e causou-me estranheza uma 
frase posta como sendo de V. 
ExA e que. em momento algum, 
tive oportunidade de ouvir. o 
Brasil, ultimamente, tem pas­
sado por algumas sessões espí­
ritas e talvez isto possa ter 
realmente acohtecido em um mo-
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menta em que nenhum de nós 
dois estivesse presente. Quero 
apenas dizer a V. Exà que li. 
estranhei ~ as notas taquigrá­
ficas testemunharam. Todos nós 
temos consciência disso~ Trago 
apenas o meu testemunho a V. 
ExA 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Agradeço sensibilizado, porque 
o testemunho de V. ExA vem re­
forçar, vem fazer a defesa -
aliás -talvez nem ~recisasse 
defender-me, do fato de terem 
1mpingido a mim uma frase que 
não pronunciei. com um portu­
guês terrfvel~ Daria uma im­
pressão, a quem fosse ler ... 

o Sr. lram Saraiva - E que 
jamais faria justiça a v. ExA 

O SR. FRANCISCO ROLLEM­
BERG -. . . que o Senador 
sei disso -tem alguma difi­
culdade de expressão, prefere 
às vezes trazer por escrito os 
seus discursos, para não dar 
nenhum escorre~o desse tipo. 
Mas o Senador nao poderia a­
ceitar que uma frase desse 
teor lhe fosse atribufda. 

Sr. Presidente, fUi Relator, 
no Senado. da Comissão sobre o 
Código de Menores. Nessa opor­
tunidade. no Capítulo II - Da 
Prevenção especial. dois arti­
gos me chamavam a atenção: Se­
ção I~ Da Informação. cultura, 
Lazer~ Esporte. Diversões e 
Espetacu1os! 

11 Art. 69. o poder públ i­
co. através de órgão compe­
tente. regulará as diver­
sões e espetáculos públi­
cos, informando sobre a na­
tureza deles. as faixas 
etárias a que não se reco­
mendem. locais e horários 
em que a sua apresentação 
se mostre inadequada. 

Parágrafo un1co. Os 
responsáveis pelas diver­
sões e espetáculos públicos 
deverão afixar, em lugar 
visível e de fácil acesso, 
à ent~ada do local de exi­
bição, informação destacada 
sobre a natureza do espetá­
culo e a faixa etária espe­
cificada no certificado de 
classificação." 

HArt. 71. As emisso~as de 
rádio e televisão somente 
exibiráQ programas com fi­
nalidades educativas, ar­
tfsticas. culturais e in­
formativas, adequadas ao 
póblico infanto-juvenil, no 
horário recomendado para 
essa faixa etária. 

ParágrafO único~ Nenhum 
espetáculo será apresentado 
ou anunciado sem aviso de 
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sua classificação, antes de 
sua t~ansmissão, apresenta­
ção e exibição." 

Junte-se a isto, Sr. Pre­
sidente, o art. 220 da nos­
sa Constituição, que diz: 

11 A manifestac;ão do pensa­
mento, a criaçao, a expres­
são e a informação. sob 
QÜa 1 quer forma, processo ou 
veiculo não sofrerão qual­
quer restrição, observado o 
disposto nesta Constitui­
ção. 11 

11§ 3k 
federal: 

Compete à 1 e i 

I - regula~ as diversões 
e espetáculos públicos, ... 

I! - estabelecer os meios 
legais que garantam à pes­
soa e à ~amllia a possibi­
lidade de se defenderem de 
programas ou proQramações 
de rádio e telev1são que 
contrariem o disposto no 
art. 221. bem como da pro­
paganda de produtos, práti­
cas e serviços que possam 
ser nocivos à saúde e ao 
meio ambiente." 

Ora, Sr. Presidente, tenho a 
impressão de que foi embasado 
neste artigo e no CódiQo de 
Menores que nosso eminente 
Companheiro Ministro uarbas 
Passarinho assinou recente 
portaria. 

o anúncio de medidas levadas 
a efeito pelo Minis~ro da Jus­
tiça, para de certa forma pos­
sibilitar um maior controle 
social sobre a proQramação das 
emissoras de telev1são em nos­
so País. tem provocado insus­
tentável celeuma, envolvendo, 
inclusive, a questão relacio­
nada com a liberdade constitu­
cional prevista no inciso IX 
do art. 5.2 

Ainda hoje li, no ~ornal do 
Brasil, na coluna do nosso e­
minente jornalista Carlos Cas­
tello Branco, uma nota a res­
peito, na qual ele solicita 
que o nosso Senador e Ministro 
não tenha nenhum acanhamento 
em retroceder, voltar atrás, 
tornar sem efeito aquela 
portaria. 

Na realidade. o que se pre­
tende, e sob a forma mais 
democrática possível. é res­
guardar a inviolabilidade do­
m11iciar contra incursões a­
frontosas aos mínimos precei­
tos de natureza moral presen­
tes na formação de cada um. 

Tenho recebido constantemen-
te, e estou a colecionar essa 
correspondência para pronun­
ciamento futuro. ofícios da 
Câmara de Vereadores das mais 
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diversas cidades do meu estado 
e do Pafs, a1ém de solicita­
ções verbais de pa1s de fami-
1 i a. de homens do i nter1 o r do 
meu estado e de senhoras. pro­
testando contra a maneira um 
tanto abusiva com que a tele­
visão vem projetando em 
hcirárlos imprórios. horários 
em qUe as crinaças ainda não 
foram dormir. cenas de sexo e 
violência que estimulam muito 
a mente infantil. 

A atitude do Ministério da 
Justiça foi. acima de tudo i­
niciativa de um caminho a se­
guir. e nada reinstauradora de 
um modelo de censura ~á banido 
por preceito da própr1a Carta 
Magna. 

Não há pois como condenar as 
novas disposições geradas pela 
portaria mintsteria1, seru an­
tes perquirir o real alcance 
das medidas e, principalmente. 
a forma como devem ser encara­
das pela sociedade. de um la­
do. e pelas concessionâ~ias~ 
de outro. 

A proposta obdece o mais rí­
gido princípio classiflcató­
rio. balizador da programação 
e do acesso aos programas, 
nada portanto, de mais lógico 
se poderia esperar. Qualquer 
alusão à volta da censura 
constitui-se em mero exercício 
de imaginação. 

Trata-se no entanto. de 
temática merecedora de uma 
análise mais aprofundada. o 
que pretendo fazer em pronun­
ciamento a ser proferido nos 
próximos dias. 

Por ora, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores. cumpre-me es­
clarecer que esse peq~eno 
comentário vem muito a propo­
sitO da assunção do nosso com­
panheiro Jarbas Passarinho à 
frente da Pasta da Uustiça. 

Quero falar acerca desse co­
lega que faz questão de rea­
firmar suas origens na pequena 
cidade de Xapuri. no Acre, de 
onde saiu para vida militar, 
administrativa, parlamentar e 
literária. 

Jarbas Passarinho soube, como 
poucos. buscar um aprofunda­
mento e uma atualização cons­
tantes acerca de todos os as­
suntos relativos ao interesse 
nacional, confo~me documenta 
sua atividade leQislativa, 
seja por suas acauteladas in­
tervenções em plenário, seja 
por sua atuação no Congresso 
Nacional. seja por seu traba­
lho como Constituinte. 

Além do mais~ sUa vasta expe­
riência no executivo, adquiri­
da nas ocasiões que teve de 
chefiar o Estado do Pará ou de 
conduzir as Pastas do Trabalho 
e Previdência Social, da Edu-

cação e Cultura e da Previdên­
cia e Assitência Social. é bem 
mais que mera recomendação de 
sua capacidade de atuação: 
trata-se do próprio reflexo da 
existência de uma invejável 
bagage~ a serviço desta Nação. 

Assim exposto~ é dif1c11 exi­
gir·Oe ~arbas Passarinho qual­
quer outro testemunho a 
credenciá-lo como apto a assu­
mir mais este desafio. a ser 
superado com a mesma esponta­
neidade com que ele costuma 
superar obstáculos aparente­
mente intransponíveis. 

Não se pode exigir ma1s de um 
homem que já cumpriu tantos 
anos a serviço do País, a não 
ser o currfculo de sua vida 
pública. 

Com efeito. se o Senado per­
deu um de seus mais intransi­
gentes defensores, tribuno de 
1rretocáve1 eloqQência, pala­
mentar de privilegiada capaci­
dade para diálogo. ganha o Po­
der Executivo um co1aborador 
do mais alto nfvel, por sua 
honradez. por sua perspicácia, 
por sua cu1tura, por sua sóli­
da formação moral e intelectu­
al. 

Inicia o Ministro Passarinho 
uma nova missão, para a qual 
já se encontrava plenamente 
credenciado, assumindo o papel 
esperado de interlocutor com o 
Congresso Nacional. Já no pri­
meiro dia ap6s sua posse S. 
Ex~ articula os primeiros e 
definitivos contatos para gue 
se aprovem as suplementaçoes 
orçamentárias em nome do bom 
desempenho da máquina adminis­
trativa. 

Em seguinda. procura dar a­
tenção ao cla~or da sociedade. 
contra os visíveis abusos co­
metidas pelas emissoras de te­
levisão. exploração inadequada 
da nudez. do sexo e da 
violência. 

o Ministro úarbas Passarinho 
em nada inovou, Sr. Presidente 
e Sr~s Senadores. Apenas deu 
cumprimento às expectativas 
existentes em relação ao com­
portamento de um Ministro da 
Justiça: harmonizar o Executi­
vo com o Legislativo, na busca 
do entendimento e de caminhos 
comuns. ao lado de zelar pelo 
cumprimento das regras básicas 
do convívio social. 

O Sr. Afonso Sancho- Permi­
te-me V. Ex 4 um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Ouço v. Ex 4 com muito prazer, 
nobre Senador Afonso Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho- Associ­
o-me a mais esta manifestação 
de apoio à medida moralizadora 
do nosso estimado Senador e 
Ministro Uarbas Passarin.ho. o 
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ave a televisão vem mostrando 
eb horários nobres não se vê 
nem em bordéis. porque lá nin­
guém sabe o que está ocorren­
do; na televisão. não. está à 
vista de crianças de qualquer 
idade. Quanto à violência. 
também não tem sentido, é um 
verdadeiro absurdo~ é uma con­
clamação para que essa menina­
da- hoje temos no Brasil mais 
de 30 milhões· de crianças­
veja e sinta que é muito inte­
ressante ser violento, matar e 
cometer todas essas 
barbaridades. Senador Francis­
co Rollemberg. associo-me à 
sua manifestação de solidarie­
dade à portaria ministerial. É 
muito diT{cil o Ministro Pas­
sarinho retroceder naquela me­
dida porque S. Ex 4 não tem o 
apoio de meia dúzia de jorna­
listas que .acham que a demo­
cracia deve ser não-liberdade, 
mas licenciosidade. Estão 
enganados. Este é o meu pensa­
mento particular, pelo tempo 
que conheço nosso ilustre Se­
nador Jarbas Passarinho. Muito 
obrigado. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Muito obrigado digo eu. Sena­
dor Afonso Sancho. ·V. Ex:! já 
percutiu nesta Casa. com muita 
proficiência, este assunto. 
Creio que eu não te~ia nada a 
dizer, porque V. ExA já fez. 
na tribuna. isto que estou fa­
zendo agora. Não fo~a a insis­
tência dos jornafs até a data 
de hoje a percutir, a falar. a 
repetir o mesmo assunto, eu 
não teria decidido a vir a 
esta tribuna para dizer que 
outro senador também pensa as­
sim, a ele se associa e aqui 
está para trazer o seu apoio 
incondicional. Em defesa da 
ética, da moralidade pública, 
embora o Senador Jarbas ~assa­
rinho não precise de ninguém 
para defendê-lo, S~ Exa conta 
com os seus Companheiros do 
Senado. como V. Exn, como eu, 
como todos desta Casa. 

Em relação ao comportamento 
de um Ministro da Justiça, ele 
tem que harmonizar o Executivo 
com o Legislativo na busca do 
entendimento e de caminhos co­
muns, ao lado de zelar pelo 
cumprimento das regras básicas 
do convívio social. 

Em nada S. ExA inovou, prin­
cipalmente pelo que dele co­
nhecemos e pelo que dele 
esperamos. 

Está de parabéns o Senado Fe­
deral po~ saber abrir mão de 
um de seus componentes mais 
ilustres e capacitados; está 
de parabéns o Executivo por 
acolher. dentre seus colabora­
dores diretos, uma fi~ura por­
tadora de indiscutfve1s predi­
cados para ·o exercício de tão 
árdua missão. 

O Senado Federal abriu mão de 
tão ilustre Senador, mas rece­
beuy em contrapartida. o Sena­
dor Oziel Carneiro, paraense. 
que traz a mesma desenvoltura, 
a mesma coragem de luta, a 
mesma bravura do Senador Uar­
bas Passarinho, que o substi­
tui neste instante, e, nestes 
poucos dias no Congresso Na­
cional. já pôde muito bem, 
neste Plenário e nas Comis­
sões, ctrmonstrá-lo. 

Auguramos, assim, que seu 
trabalho seja dos mais p~ofí­
cuos à frente da Pasta da ~us­
tiça, e que, deste modo. se 
cumpra a determinação presente 
em seu próprio per f i 1 de homem 
integro. respeitado responsá­
vel e, acima de tudo, zeloso 
pelo bem comum. 

O Sr. Oziel Carneiro Per-
mite-me V. ExA um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
-Com prazer, ouço o aparte de 
V. Ex 11 

O SR. OZIEL CARNEIRO Ini-
cialmente, agradeço a v. Ex~ 
as considerações a meu 
respeito. Como disse no meu 
discurso de posse, a responsa­
bilidade que assumi, ao inte­
grar a Representação do Pará 
nesta Casay é mu1to maior, 
porque coube a mim ocupar a 
cátedra de Uarbas Passarinho. 
S. Ex 11 , além de ter 20 anos de 
vida pública e vivência neste 
Parlamento é um intelectual, é 
um homem de diálogo, dedicado 
à causa pública,. e tem demons­
trado essa capacidade tanto na 
área legis1ativa como em fun­
ção executiva. 

Quanto à portaria sobre a 
classificação de horários em 
televisão, tehho certeza de 
que. ao tomar essa decisão. o 
Ministro Jarbas Passarinho o 
fez atendendo, sem dúvida ne­
nhuma, à unanimidade da famí­
lia brasileira. S. ExA não es­
tabeleceu, pelo que se leu na 
portaria, nenhuma nova censu­
ra, apenas fez uma classifica­
ção, porque a televisão entra, 
a qualquer momento. no lar. de 
qualquer brasileiro. E qual­
que~ criança. no início da 
noite,, pode viraP o dial de um 
televisor e assistir a cenas 
de violência e de sexo~ cenas 
essas que já estavam cons~itu­
indo um abuso~ Tanto que a 
portaria não profbe: a porta­
ria apenas faz uma ada~tação 
ao . Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e chama as dire­
ções das televisões à respon­
sabilidade, para que colabo­
rem, a fim de qUe não sejam 
degradados ainda mais os cos­
tumes da sociedade brasileira. 
Parabenizo o ilustre Senado~ 
Francisco Rollemberg pela o­
portunidade de levantar nova­
mente este assunto no 
plenário, exatamente como aca-
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bou de afirmar v. Exa, porque 
a imprensa ainda procura tra­
tar deste assunto, afirmando 
que foi restabelecida a censu­
ra o que não espelha realmente 
a verdade. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
-Senador Oziel Carneiro. a­
gradeço a v. ExA o aparte. 

O eminente Minist~o Jarbas 
~assar1nho. ao editar a porta­
ria, fez aquilo que chamamos 
recordar. S. Ex4 quis chamar a 
atenção da Nação para algo que 
existe e de que todos nos es­
tamos esquecendo. de certa 
forma: o poder de lembrar que 
existe um Estatuto da Criança 
e do Adolescente, que a Cons­
tituição tão bem prevê. 

S. ExA fez lembrar que esse 
estatuto precisa ser cumprido. 
Não se vai restabelecer a cen­
sura, mas temos que nos auto­
censurar; temos 9ue sentir o 
que é bom, o que e ético, o 
que é moral. e separar o que é 
pernicioso do que não é 
pernicioso. S. ExA agiu muito 
bem ao baixar a portaria. 

o Sr. ..João Nascimento 
-Senador Francisco Rollem­
berg, permite-me V. ExA um 
aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
-Concedo o aparte a V. E~~ 

o sr. Uoão Na se i mento - São 
atos dessa natureza, nobre Se­
·nador, que o nosso ministro 
teve a coragem de praticar. E 
preciso muita coragem neste 
Pais para determinadas ações, 
inclusive a nossa, de parla­
mentar, para tomar certas 
atitudes. Não considero essa 
iniciativa um ato dê censura. 
Como já disse o Senador Afonso 
Sancho, não é uma censura; na 
realidade, é a preservação da 
moral da família. Aliás, como 
o ministro fez, é preciso que 
nós. que compomos esta Casa, 
possamos dar a S. ExA respaldo 
político. Não considero um ato 
de censura, considero um ato 
de coragem determinar que o 
apa~elho de televisão quando 
seja ligado nas nossas casas 
por nossos familiares, trans­
mita aquilo a que, pelo menos. 
possamos ·assistir. e os filhos 
junto conosco. De fato, ulti­
mamente. infelizmente, a tele­
visão tem destacado cenas de 
sexo e violência, senador. fa­
zendo com que haja uma verda­
deira briga entre algumas re~ 
des de televisão neste Pafs. 
Quando ~'-!ma rede faz uma novel a 
em que atos de relação sexual 
aparecem com nitidez, ~ outra 
quer fazer melhor, ou mostrar 
mais. Também solidarizo-me com 
v. Ex 4 Esta Casa deve tomar 
consciência de que o Ministro 
da Justiça precisa do apoio 
não só do Congresso Nacional 
como, tenho certeza absoluta, 
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segundo disse V. ExA, de todas 
as Assembléias Legislativas e 
Câmaras Municipais, que, como 
o povo em geral, têm-se mani­
festado contra a atitude de 
determinadas emissoras de 
televisão. Portanto, fica aqui 
o apoio e a solidariedade ao 
pronunciamento de V. Ex4 • 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
- Eminente Senador Uoão Nasci­
mento, agradeço a v. Ex4 o 
aparte. E todos os lugares que 
nós, homens públicos que che­
gamos à maturidade, freqüenta­
mos, encontramos, como queixa 
comum, a falta da regulamenta­
ção de vigilância dos costu­
mes, essa liberdade que se 
confunde, como bem disse o se­
nador do , Ceará, com 
libertinagem. E preciso que se 
regulamente essa legislação. a 
não se fazer, teríamos que a­
creditar que estamos vivendo 
em um pafs de hipóc~itas. por­
que estamos a solicitar mora­
lidade, mas. no fundo, quere­
mos a imoralidade püblica. 

Sr. P~esidente, S~s. Senado­
res. era o que tinha a ~egis­
trar nesta tarde, um problema 
de linguagem e um p~oblema de 
legislação moral e de 
costumes. (Muito bem! Pal­
mas.) 

Du~ante o dfscu~so dos~. 
Francisco Rollembe~a. oS~. 
Iram Saraiva, 1Q Vfce­
PresidenteT deixa a cadeira 
da presidência que é ocupa­
da pelo Sr. Pompeu de Sou­
sa, 3g Secretário. 

O SR. 
Sousa) -
Senador 
valho. 

PRESIDENTE (Pompeu de 
Com a palavra o nobre 
Cid Sabóia de Car-

O SR. CIO SABÓIA DE CAR­
VALHO (~MOS - CE. Pronunci-a o 
seguinte discurso.}- Sr. Pre­
sidente ~ompeu de Sousa, Srs. 
Senadores: deveria eu ter ocu­
pado a tribuna ontem, para a­
bordar os temas que hoje me 
fazem chegar a ela, mas, mesmo 
assim, fiz um breve pronuncia­
mento para refutar versões~que 
são d~das sobre o Regime ~urí­
dico Unico dos Servidores ~ú­
blicos Federais, absolutamente 
sem fundamento; ve~sões des-

~~~v~~a~ex~~- v~~da~Gb;t?i~i~~~ 
aprovado por esta Casa, que já 
foi aprovado, também, na Câma­
ra dos Deputados pela Comissão 
de Constituição, ~ustiça e de 
Redação. 

Sr. Presidente, S~s. Senado­
res, estava eu aqui prestes a 
viajar em missão parlamentar, 
quando ocorreu a exoneração 
não chamo demissão, chamo exo­
neração- do Ministro Bernardo 
Cabral. Como sei que S. ExA 
chegou ao ministério com ânimo 
de acertar, com desejo de fi­
car, tanto assim que, como o 
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nosso companheiro Carlos C.h1a­
ren f. nem sequer disputou a 
eleição, lamento profundamente 
todos aqueles episódios. 

,O que mais me impressionou em 
tUdo isso é a baixa cotação em 
que se encontra no País a dig­
nidade do ser humano. a honra, 
a vida privada de cada 
cidadão. 

Quando elaboramos a Consti­
tuição Federal. tivemos o cui­
dado de, no art. s~. prescre­
vermos algo a respeito da ima­
gem do cidadão, da sua vida 
privada, do direito de res­
guardar a sua intimidade, en­
fim, nesse caminho, delibera­
ções constitucionals que têm 
tido sentido absolutamente 
inverso. 

Ao invés de a Carta fundar um 
comportamento ético melhor na 
Nação. eis que, muito pelo 
contrário, há nesse momento o 
inverso daquilo que a Consti­
tuição procura preservar. Isso 
ocorre porque está na moda. 

o candidato luiz.Inácio Lula 
da Silva foi brutalmente agre­
dido durante a campanha elei­
toral, e coisas estúpidas vie­
ram à baila, como a história 
relativa a sua filha, a ex­
mulher, a uma tentativa de a­
borto, algo muito subjetivo 
mas que serviu para uma campa­
nha ele i tora L Pior ainda, 
ante a concordância, ante a 
falta de função do TSE - Tri­
bunal Superior Eleitoral. o 
tribunal. na verdade, não coi­
biu esse abuso, admitiu duran­
te a campanha política. Isso 
constou da televisão, foi tema 
explorado em programas eleito­
rais e a prática foi fundada 
por essa desobediência, porque 
o mau exemplo é algo muito 
seguido. Ao bom exemplo é di­
fícil o atendimento, mas o mau 
exemplo é logo seguido. Como 
quem deu o mau exemplo é o a­
tual Presidente da República, 
Or. Fernando Collor de Mello, 
cuidaram de seguir o seu cami­
nho e de preencher o vazio dos 
seus rastros em práticas se­
guintes, que, agora, são moda 
no ~ais. 

Acredito que a saída do ex­
Ministro Bernardo Cabral tenha 
uma fundamentação de conve­
niência do Poder Executivo em 
face de alguns acontecimentos 
de ordem ~urídica, ou sua sai­
da podera ter um fundamento 
polftico-partidário, quando se 
sabe que mágoas da campanha 
eleitoral restaram, respeitan­
tes ao então Ministro Bernardo 
Cabral em face da candidatura 
de um filho seu, e em face da 
coligação. onde, em Um estado 
do Norte, amigos do presidente 
foram derrotados, i nc1 usi v e 
para o Senado Federal. 

Os deslizes de ordem jurídica 
foram criticados por m1m. aqui 
nesta tribuna. Foi aqui mesmo 
que falei. criticando o Minis~ 
tro Bernardo Cabral. Não posse 
dizer, no entanto, que errou 
sempre, ou não posso dizer se 
o erro era propriamente seu, 
qu ,se era uma mera assunção 
que fazia do defeito, em face 
da função que lhe cabia, como 
ministro de Estado. . 

Sei que teve acertos e 
muitos. Sei que foi um minis­
tro atento, e muito. Sei que, 
aqui na Constituinte, nos tra­
balhos deste Congresso Nacio~ 
naly foi homem de conduta cor­
reta. bom companhei~o e cida­
dão exemplar. Foi parlamenta~ 
de ótima conduta. e. se mudo~ 
sua personalidade. foi após 
transpor os limites do Con­
gresso Na c i o na 1 . 

Houve muitos erros juridicos, 
desacertos ante a Constitui­
ção. desrespeitos à lei cons­
titucional, e o próprio Supre­
mo Tribunal Federal foi obri­
gado a aplicar a correção. Is­
so, realmente. é muito ruim. A 
substituição do ministro pode 
ter sido por este caminho, ou 
pode ter si do por um cam·i nho 
de ordem política. mas nunca o 
caminho amoroso, que, de modo 
terrfvel, se quis dar como fi­
sionomia do ato exoneratór!o .. 
do seu pedido de exoneraçao. 
com o conseqüente atendimento 
por parte do Presidente da 
Repúb1ica. Acredito que houve 
no episódio um brutal aprovei­
tamento. dent~o de um modismo 
nacional. A honra, a dignida­
de, a vida privada de um cida­
dão não vale nada. absoluta­
mente nada, neste momento pelo 
qual passa o Brasil, 
Acostumou-se a isto, ante a 
disposição constitucional ab­
solutamente contrária, que 
procura dar ao indivíduo a se­
gurança da sua privacidade, as 
possibilidades de defesa de 
sua honra e a possibilidade do 
zelo de sua imagem. o Ministro 
Bernardo Cabral não teve esse 
direito. Hoje, retornou à Câ­
mara dos Deputados, já se en­
contra retornado. Quiçá reen­
contre aqui a paz de espírito 
que não fora perturbada duran­
te os trabalhos da Assembléia 
Nacional Constituinte e nem 
ante os trabalhos da Câmara 
dos Deputados. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, também venho à tribuna 
falar a respe~to da Petrobrás, 
porgue me causa grande preocu­
paçao o que está acontecendo a 
envolver essa empresa de gran­
de porte porte econômico, 
porte financeiro. Mas não é 
apenas o aspecto patrimonial, 
é o aspecto patriótico e emo­
cional para a Nação que a 
Petrobrás representa. Fiquei 
temeroso~ não diante da subs­
tituição do seu presidente, 
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isso é 
natural. 

um fato normal, 

O Presidente da República 
sempre terá a aptidão de subs­
~ituir livremente os seus au­
xiliares, mas me causou muita 
estranheza, quando vi, na te­
levisão, a afirmativa de que o 
então ocupante da Petrobrás 
estava sendo demitido po~ 1n­
competéncia e por insubordina­
ção. 

Achei aquilo muito agressivo 
e capaz de indicar um desre­
gramento interno do Governo 
central. 

Isso me preocupa: um desre­
Qramento emocional no Palácio 
do Planalto, porque se o Pre­
sidente Fernando Collor tem ~ 
direito~ a aptidão const'lt\ 
ciona1 de alterar o seu quadt 
de auxiliares, por certo a Na­
ção não lhe concede a possibi­
lidade de atuar emotivamente 
através de seu porta-voz. que, 
·assim, teve um comportamento 
que deveria· merecer uma repri­
menda póblica por parte do 
Presidente da República. Por 
quê7 Porque estamos numa época 
de união dos esforços. 

Ainda há pouco, a Ministra 
Zélia Cardoso de Mello esteve 
nesta Casa e quase recobrou. 
aqui, a saúde do seu espírito. 
depois de brutalmente atingida 
no outro episódio a que me re­
feri sem lhe dizer o nome, por 
certo pelo mais profundo res­
peito que S. Ex4 merece. S. 
Ex4 veio aqui e colheu do se­
nado Federal o comportamento 
maduro desta Casa, colheu da 
Câmara dos Deputados a mani­
festação sensata dos seus re­
presentantes e saiu daqui com 
a certeza de que o Governo Fe­
deral não está s6 na luta pelo 
equilíbrio brasileiro. e pa~­
tir do redimensionamento. da 
rediscussão e da recontratação 
da divida externa. 

Ainda hoje. pela manhã, 
trabalhávamos na Comissão de 
Assuntos Econômicos e nela 
aprovávamos propositura de au­
toria dúplice, dos Senadores 
Jorge Bornhausen e Fernando 
~nrique Cardoso. Predominava. 
ali, o espírito Pãt"riótieo--- de 
cooperação, mesmo nos debates 
~ue procuravam situar a ques­
tão sob a ótica constitucio­
nal. Em momento algum, nenhum 
Senador da Comissão pr-etendeu 
negar- o apoio desejado pelo 
Governo. A um só tempo, todos 
os Senadores. de todos os par­
tidos ali representados. tive­
ram a preocupação de eleger o 
melhor instrumento para faci­
litar a atividade governamen­
tal. Pouco importava~ ali. a 
presença do parlamentar do 
PSOB. do PFL. do PSB. do PMDB. 
ou de qualquer Partido. Havia' 
o sentido de cooper-ar. 

Notem V. Ex~s. ~ue o Presi­
dente da República partiu para 
a Tase melhor do seu Governo, 
aquela em que consegue o apoi­
o. lógico, aQuele apoio que 
aqui já fora objeto de pronun­
ciamento meu, o apoio às medi­
das corretas e a negativa às 
medidas incorretas. Pois os 
ânimos serenaram. uma eleição 
após a outra conseguiu fazer 
cessar o quadro de emotivida­
de, fazendo desaparecer. tam­
bém, ressentimentos pessoais 
porventu~a existentes. Se isso 
ocorre agora. o Governo galopa 
a campo solto para conquistar 
as suas melhores vitórias, 
porque estas serão da própria 
sociedade, serão do Estado, 
serão do Pais, serão da Nação. 

É evidente que nesse quadro. 
1uando o auxiliar pr-esidencial 
-ai de uru comportamento ético 
recomendável. de um comporta­
mento desejado pelo equilíbrio 
governamental? deveria ter me­
recido uma repreensão, para 
que nunca parecesse que, quan­
to à Petrobrás. haveria uma 
questão meramente pessoal. 
Deus nos livre que a PetrObrás 
seja objeto de disputas emo­
cionais, tal é a sua importân­
cia. ·desde a campanha 11 0 Pe­
tróleo é Nosso", da qual 
participei. Deus nos livre aue 
a Petrobrás possa. hoje, fuQir 
do seu destino histórico quan­
to as riQuezas que explora. 
para cair miser~imamente numa 
situação de d1sputa psicológi­
ca to. de disputa egocêntr 1 ca o'u 
ate mesmo de uma disputa poll­
tica distante dos interesses 
nacionais. 

Sr. ~Presidente, srs. senado­
res, o céu do Brasil chegou a 
ficar turvado por possibilida­
des de escândalos que envol­
vessem a Petrobrás já neste 
momento e já neste Governo. 
Estamos desejando que nada 
disso seja verdade e que nada 

b1n9te~ Vihda da Super-inten­
dência do Desenvolvimen~o do 
Nordeste. Na minha ausência. 
outr-os parlamentares, i~ual­
mente nordestinos, cuidaram do 
assunto. inclusive o Senado~ 
Mau~o Benevides. do meu esta­
do. e apoiado pe 1 o Senador 
José Afonso Sancho. teve o 
cuidado de logo declarar a 
luta em prol do Finor e dos 
demais incentivos. 

Venho. então, à tribUna para 
dar seguimento a esse 
trabalho~ Dizer. inclusive, 
que o projeto do Senador Man­
sueto de Lavor é dos mais in­
teressantes, porque visa ao 
disciptinamento desses incen­
tivos. Um discip1inamento ca­
paz de evitar desregramentos. 
desvios, aplicações indevidas 
dessas verbas tão salutares 
para a região onde se encont~a 
encravado o nosso estado, o 
Ceará. t ev1dente que sendo um 
~rojeto de lei. estará sujeito 
as emendas que irão aperfeiçá-
1o; aos reparos, aos acrésci­
mos, às diminuições. enfim, a 
tudo que aperfeiçõe esse 
instrumento. 

o Sr. Mauro Benevides 
mite V. Ex~ um aparte? 

O SR. 
VALHO­
V •. ExA ~ 

CID SABÓIA DE 
Terei prazer em 
nobre senador. 

Per-

CAR­
ouvir 

Ê preciso ~ue o Superinten­
dente da Sudene. Sr. Adauto 
Beze~ra. que nos dirigiu cor­
respondência, saiba que a luta 
da bancada nordestina será 
una, será unfssona, será uma 
luta bem declarada nas repre­
sentações de cada estado. 

Por isso. ocupo a tribuna, 
neste moment9. para tecer con­
siderações as quais me dedico 
nesta etapa do meu pronuncia­
mento. 

disso aconteça, porque a Ouço o nobre Senador Mauro 
Petrobrás é algo de muito fun- Benevides. 
damental, não apenas pare a 
economia brasileira. não ape- O Sr. Mauro Benevides- Nobre 
nas para o sistema econômico Senador Cid Sabóia de Carva­
do País, para as atividades lho, o pronunciamento de V. 
político-administrativas e não· Exa, neste instante. reforça 
apenas para a administração. A aquele posicionamento ante­
Petrobrás é pa~te da nossa riormente assumido por todos 
emoção: a Petrobrás é uma pe- nós, em defesa intransigente 

--lif'a- angular- na his;tória do pa- do Finar, embora "todos nós te-
1:riotismo nacional, ê-j::fonto--d-e -nh-a1llcs admitido a necessidade 
luta, é ponto de partida e de se aprimorar a atua1 
ponto de chegada do que há de sistemática~ a fim de que não 
melhor neste ?aís. · ocorram distorções que, até 

Sr. Presidente. Srs. Senado­
res. ontem discursou nesta 
Casa o nobre Senador Mansueto 
de Lavor, preocupado com o Fi­
nar e outras formas de incen­
tivos para o Nordeste. 

Eu estava no exterior. na In­
terparlamentar. .no Ur-uguai 
mais precisamente. e não pude 
atender, de imediato. à con­
c1amação que chegou a meu ~a-

aqui, tém suscitado comentá­
rios, protestos e reações de 
determinados segmentos.empre­
sariais. Na votação, agora, do 
Orçamento da União para o e­
xercício de 1991, tivemos a 
preocupação de fazer inser!r 
explicitamente uma dotaçao 
destinada ao Fundo de Investi­
mento do Nordeste, para que, 
com isso, oferecêssemos a ga­
rantia de execução dessa poli­
tica de incentivos que, de 
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certa forma, tem colaborado 
significativamente para a ace­
leração do nosso desenvolvi­
mento. Quando o Senador Man­
sueto de Lavor. na tarde de 
ontem, submeteu à apreci2ção 
da casa o s~u projeto de lei, 
que v. Ex começa a comentar 
na tarde de hoje, eu. ao 
aparteá-lo, destaquei que esse 
aprimoramento· era realmente 
indispensável para que o Fi­
nor, aperfeiçoado na sua mecâ­
nica de aplicação, pudesse 
continuar a contribuir para o 
progresso do Nordeste e o bem­
estar social de 42 milhões de 
brasileiros. Acredito que va­
mos nos debruçar sobre o pro­
jeto do Senador Mansueto de 
Lavor~ vamos oferecer a cola­
boraçao indispensável, quem 
sabe, ao melhor entendimento 
da proposta do ilustre repre­
sentante de Pernambuco e dare· 
mos condições de garantir, com 
manifestações como a de v. Ex 4 

na tribuna. hoje, a existência 
do Fundo de Investimento do 
Nordeste. Ainda hoje, nobre 
Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, o Superintendente da Su­
dene, Adauto Bezerra, em arti'­
go pub1icado na imprensa de 
Fortaleza, defende o Finor mas 
reconhece. e1e mesmo, a neces­
sidade de se aperfeiçoar a 
sistemática vigorante. Vamos 
trabalhar nessa tarefa de 
aperfeiçoamento. o projeto do 
Senador Mansueto de Lavor 
será, sem dúvida, um conduto 
para que atinjamos esse nobre 
objetivo. As minhas congratu­
lações a V. ExA que, como um 
dos mais eminentes represen­
~antes da nossa região, assume 
agora essa postura em defesa 
clara e intransigente do Fundo 
de Investimento do Nordeste. 

O SR. CID SABÓIA DE CAR­
VALHO - Obrigado, nobre Sena­
dor Mauro Benevides. Como Pre­
sidente do Banco do Nordeste 
do Brasil, é preciso ressal­
tar, também, a importância, 
quando examinamos esse assun­
to, do aanco do Nordeste, ~ue 
é absolutamente impresc1ndíve1 
para a nossa região. Já houve 
tempo em que se pensou na ex.­
tinção do Banco do Nordeste. 

Lembro-me que, quando relator 
da Medida Provisória n~ 151, 
recebi muitas emendas que vi­
savam tanto à extinç&o da Su­
dene, como ã extinção do pró­
prio Banco do Nordeste do Bra­
sil S/A. Quero dizer, o Nor­
deste não prescinde nem da Su­
dene, nem dos incentivos rela­
tivos ~. ela. Não prescinde, 
também, do Banco do Nordeste 
do Brasil. 

O Sr. Afonso Sancho- Permite 
V. Ex~ um aparte, nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho? 

O SR. 
VALHO 
Ex• 

CIO SABÓIA 
Com prazer, 

DE CAR­
ouço v. 
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o Sr. Afonso Sancho - Desejo. 
a exemp1o do nosso estimado 
companheiro Mauro Benevides. 
congratular-me com V. Ex~ por 
trazer também este assunto da 
Sudene e, por conseguinte. do 
Finor, para o plenário desta 
Casa. Rea1mente, a SUdene tem 
feito cócegas a muita gente lá 
pelo Sul do ?aís. Hoje, em 
todo o Nordeste. existem in­
dústrias moderníssimas, traba­
lhando a todo vapor, exportan­
to semanalmente para o exte­
rior produtos que. naturalmen­
te, quem tinha esse privilégio 
era só o centro-sul; o Nordes­
te não tinha. Então, ainda e­
xiste na mente de alguhs ami­
gos nossos. que o Nordeste 
deve ser uma região subdesen­
volvida ete~namente. Sou da­
queles que não acredita, nem 
por um minuto, que o Presiden­
te que aí está, nordestino. e 
que ~ez a sua campanha baseada 
na defesa do Nordesta, pelo 
menos na nossa região, não 
iria permitir que equipe a1gu­
ma sua riscasse do mapa do de­
senvolvimento do arasil a su­
dene e. por consegüinte, o 
Fundo de Oesenvo1vimento do 
Nordeste. De forma que. apenas 
nós que somos nordestinos e 
que temos uma das maiores ban­
cadas aqui nesta Casa e na câ­
mara. temos o dever de nos 
reunir. de nos mobilizar e de 
defender o que for melhor, a­
proveitando esse. projeto do 
eminente Senador Mansueto de 
Lavor, aprimorando-o e fazendo 
com que ele venha a ser real­
mente o novo guia para que a 
Sudene se desenvolva cada vez 
mais, embora contrarie alguns 
patrícios nossos. Muito obri­
gado. 

O SR. CID SABÓIA DE CAR: 
VALHO- O aparte de v. ExA e 
dos mais importantes, pela na­
tureza com que ele se apresen­
tai ante o conhecimento de V. 
Ex a respeito de nossa 
região. 

Fina 11 zo o meu pronunciament-o 
dizendo que iremos trabalhar 
sobre o projeto do Senador 
Mansueto de Lavor, iremos vi­
sar ao seu aperfeiçoamento, de 
tal sorte que, sem extinguir 
os incentivos para o Nordeste, 
essa aplicação seja a mais 
correta. a mais sadia e aquela 
que, de modo mais perfeito, 
possa ser feita. inclusive sob 
aspectos éticos, porque hoje o 
comportamento ético não aban­
dona nenhuma ativjdade pública 
em nossa Nação. E preciso que 
tudo tenha transparência, é 
preciso que tudo seja muito 
c1aro e que se saiba da real 
ap1 i cação. 

Visitei recente e rapidamente 
o Uruguai. Indo do aeroporto 
de Carrasco, em Montevidéu. 
até Punta del Este, pude veri­
ficar os resultados do reflo­
reStamento naquele país. Pode-

riamos dizer que o Uruguai é 
um paiS reflorestado e o Bra~ 
sil não o é. Pelo contrário! 
Neste momento. estamos na luta 
pela preservação da natureza. 
na luta contra a derrubada de 
parte da Floresta Amazônica de 
modo indiscriminado. O Ibama 
vem tendo atividade salutar, 
mas ainda insuficiente na pre­
servação do meio ambiente. 

Além do mais. Srs. Senado~es. 
o Brasil aplicou grandes ver­
bas para o reflores~amento, 
mas esse ~eflorestamento. se 
foi feito realmente, na con­
formidade das verbas, não é 
visfvel, não o estamos encon­
trando tão fac11mente. Há fun­
dados receios, sempre no Bra­
sil, de que as verbas públicas 
sofram desvios miseráveis. 
Isto é bárbaro. mas é verdade! 

o projeto do Senador Mansueto 
de Lavor sobre o Nordeste deve 
ser o exemplo para procedimeN­
to por igual. no que diz res­
peito a todo e qualquer ato do 
Governo no mesmo sentido, o 
apoiamento do Governo à ativi­
daae privada. Lá do Uruguai, 
~udemos verificar o reflores­
tamento. Ele lá está, é 
visfvel. Aqui, deveria estar 
sendo bem visível mas não 
está. 

Não sei o que possa ter 
acontecido. Sei que os incen­
tivos sofreram graves lesões 
em todo o Brasil, seja qual 
for o incentivo. Mas chegou a 
hora de purificarmos tudo is­
so, de darmos um tratamento 
po1ftico-administrat1vo e. ao 
mesmo tempo. altamente moral a 
todas estas aplicações. Daí 
por que iremos trabalhar com 
zelo, com afinco por sobre o 
projeto do nobre Senador Mari­
sueto de Lavor. Mutto obriga­
do. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECERAM 
SENADORES: 

MAIS OS SRS. 

·Aureo Mello ~ ·Amir Lando­
João castelo- Hugo Napoleão­
Nelson Carneiro Fe~nando 
Henrique Cardoso - Mário covas 
- lram Saraiva- Antônio Alves 

Louremberg Nunes Rocha. 

Durante o discurso do Sr. 
Cid Sab6fa de Carvalho, o 
Sr. Pompeu de Sousa, 3Q 
Secretá1'1o, deiXa a cadeira 
da presidâncfa que é ocupa­
da pelo Sr. Nelson Carneí­
roo, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro} -Sobre a mesa, re~ue­
rimentos que serão lidos pelo 
Sr. i~ Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO NO 376, DE 1990 

.. 

l 
·.f 
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Requeremos urgência. nos ter­
mos do art. 336, alfnea c, do 
Reg1mento Interno. para o Pro­
jeto de Decreto ~egislativo nA 
52. de 1990 (n2 240/90, na Câ­
mara dos Deputados)~ que apro­
va o texto do Convenio Comer­
cial. celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Repúbli­
ca de Cuba. em Brasília. a 16 
de outubro de 1989. 

Sala das Sessões, 25 de outu­
bro de 1990. - Mauro Benevi­
des. Lfder do PMDB- Mârlc 
Maia 1 Lider do PDT - Fernando 
Henr1que Cardoso - ~oãc Lobo. 

REQUERIMENTO NQ 377, 
DE 1990 

Requeremos urgência. nos ter­
mos do art. 336. alínea c, do 
Regimento Interno, para o Pro­
jeto· de Lei do Senado n~ 299, 
de 1989. de autoria do Senador 
úoâo Menezes. que "cria a Fun­
dação Machado de Assis e dá 
outras providências". 

Sala das sessões~ 25 de outu­
bro de 1990. - Uoao Menezest 
Lfder do PDC- Mauro Benev1-
des. Líder do PMOB - ~amil 
Haddad, Líder do PSB - Chagas 
Rodrigues, Lfder do PSDB 
-Ney Maranhão, Lfder do PRN 
-Marco Maciel, Líder do 
PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- Os requerimentos li­
dos serão votados após a Ordem 
do Dia, na forma do art. 340, 
II. do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento 
que. será lido pelo Sr. 1.rl 
Secretário. 

É lido o seQuinte 

REQUERIMENTO NQ 378, DE 1990 

Nos termos do art. 210 do Re­
gimento Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do se­
nado, do artigo publicado nes­
ta data no jornal O Povo -
Fortaleza-CE, de autoria do 
Superintendente da Sudene, A­
dauto Bezerra, intitulado 
"Finor: mais que nunca, im­
prescindível". 

Sala das Sessões, 25 de outu-
bro de 1990. Senador Mauro 
Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - De acordo com o art. 
210 do Regimento Interno, o 
requerimento que acaba de ser 
lido será submetido ao exame 
da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Presidê~cia convoca 
sessão conjunta a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minu­
tbs. no plenário da Câmara dos 
Deputados, para apreciação de 

medidas provisórias e vetos 
presidenciais. 

Sobre a mesa, projeto que vai 
ser lido pelo Sr. 1~ Secretá­
rio. 

É lido o seguinte 

PRO~ETO DE RESOLUÇÃO 
NQ 55, DE 1990 

(Da comissão de 
Assuntos Econômicos) 

uEstabelece condições pa­
ra a renegociação da divida 
externa brasileira.•' 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~ Subordinam-se às di­
retrizes estabelecidas nesta 
resolução além das demais di­
retrizes do Senado Federal, os 
contratos de renegociação da 
dívida externa brasileira. 
firmados a partir desta data, 
em que sejam partes. como to­
madoras ou garantidoras, a U-

·"' · ~uas autarquias, ou 
,·vam, direta ou indi­

; ..!me:', te. responsabilidade da 
U11ião. 

Art. 2.rl O montante de recur­
sos em moeda nacional destina­
do à aquisição de divisas para 
saldar os compromissos da U­
nião junto à comunidade finan­
ceira internacional será res­
trito à capacidade interna de 
pagamento. salavguardadas as 
necessidades de financiamento 
não-inflacionário do cresci­
mento econômico. 

§ 1.rl Entende-se por capacioa­
de in~erna de pagamento a di­
ferença positiva entre as re­
ceitas e despesas da adminis­
tração pública federal direta 
e indireta, excluídas as das 
instituições financeiras fede­
rais. 

§ 2J1. Excl-uem-se ainda das re­
ceitas os recursos provenien­
tes do Programa Nacional de 
Desestatização. 

Art. 3J1. ResQeitados os limi­
tes do art. 2~. o desembolso 
de divisas destinado a satis­
fação de compromissos externos 
não deverá comprometer a manu­
tenção do nível de reservas 
compatível com as necessidades 
mínimas de importação. 

Parágrafo único. Para os e­
feitos desta resolução enten­
de-se por nível Qe reservas de 
divisas compatível com as ne­
cessidades mínimas de importa­
ção aquele que assegura recur­
sos suficientes para manter a 
média das importações dos úl­
timos doze meses, contados a 
partir da publicação desta re­
solução. durante o período mí­
nimo de quatro meses. 
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Art. 4~ Os contratos relati­
vos a operações de crédito ex­
terno de que participem a u­
nião ou suas autarquias; 

I não poderão conter 
cláusula de natureza polftica. 
atentatória à soberania nacio­
nal ou à ordem pública. 
contrária à Constituição ou às 
leis brasileiras; 

I I não poderão conter 
cláusula que preveja compensa­
ção- automática de débitos e 
créditos ou o ressarciamento, 
pela União ou por suas autar­
quias. de despesas incorridas 
pelos credores com viagens, 
hospedagem ou serviços técni­
cos ou jurídicos de seu exclu­
sivo interesse; 

III - deverão prever adequada 
proteção às reservas interna­
ciona1s do país, depositadas 
no exterior em nome do Banco 
Central do Brasil; 

IV - deverão conter cláusula 
prevendo a possibilidade de 
sua modificação, sempre que 
necessária para restabelecer o 
equilíbrio contratual, even­
tualmente rompido pela super­
veniência de alteração subs­
tancial, não causada pelas 
partes, das condições presen­
tes na época de sua 
celebração. 

§ 1~ os contratos de que tra­
~a este artigo deverão estabe­
lecer que os lit'fgios deles 
decorrentes serão submetidos a 
arbitragem. 

§ 2~ .Um dos árbitros deverá 
ser escolhido pelo credor. ou­
tro pelo devedor. e o terceiro 
de comum acordo pelos dois 
primeiros. Não havendo concor­
dância com respeito ao nome do 
terceiro árbitro, este será 
designado pelo Presidente da 
Corte Internacional de Justiça 
de Haia. 

Art. 5~ Os créditos externos 
de médio e longo prazos rela­
tivos à dfv~da do setor públi­
co somente poderão ser utili­
zados na aquisição das parti­
cipações acionár1as no âmbito 
do Programa Nacional de Deses­
tatização, se sofrerem deságio 
prévio através de mecanismos 
de mercado. 

Art. 6.rl Serão admitidas nos 
contratos de que trata esta 
resolução.todas as condições e 
cláusulas usuais em contratos 
de empréstimo ou similares, 
subordinando-se sua entrada em 
vigor à aprovação pelo Senado 
Federal, na forma do art. 52, 
inciso V, da Constituição 
Federal. 

Parágrafo único. É vedada a 
efetivação de oualquer paga­
mento aos bancos privados an­
tes da aprovação dos contratos 

... 
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pelo Senado Federal, exceto 
quanto à dívida de corto prazo 
de caráter comercial ou 
interbancário. 

Art. 7!ll. Esta .r.esolução entra 
em vigor na data de sua publi­
cação e não revoga os disposi­
tivos da Resoluçao n~ 96/89. 

.Justificação 

Com vistas a regulamentar o 
exercfcio da competência que 
lhe Toi atribuída no art. 52, 
incisos v. VII e VIII, da 
Constituição Federal em maté­
ria de dívida pública o Senado 
Federal aprovou a Resolução nA 
96, de 15 de dezembro de 1989. 
que dispõe sobre limites glo­
bais para as operações de cré­
dito da União e das entidades 
controladas pelo Poder Público 
Federal. 

o presente projeto de resolu­
ção trata da reneQociação da 
dívida externa do Tesouro Na­
cional - que. em face do dis­
posto no art. 4~. § 1~. da ~e­
solução nA 96/89, está excluí­
da dos limites e condições ali 
fixados- e, mediante a fixa­
ção de critérios objetivos a 
serem observados no processo 
de renegociação dessa divida. 
pretende assegurar a celebra­
ção de instrumentos contratu­
ais que possam vir a ser efe­
tivamente cumpridos. 

Nesse sentido, do ponto de 
vista financeiro, propomos a 
fixação de um limite para de­
sembolsos destinados a atender 
compromissos extefnos que leve 
em consideração tanto a capa­
cidade interna de pagamentos 
quanto a manutenção de um ní­
vel de reservas, em moeda es­
trangeira, comQatível com as 
necessidades mfnimas de impor­
tação (arts. 2~ e~~). 

Do ponto de vista jurídico, o 
projeto dispõe sobre as 
cláusulas e condições de acei­
tação vetada - a exemplo das 
que prevê em renúncia à sobe­
ranias de jurisdição e das que 
contrariam as disposições le­
sais sobre a inalienabilidade 
dos bens públicos- e sobre as 
cláusulas que deverão, obriga­
toriamente, constar dos con­
tratos de renegociação. Nesse 
caso estão as clausulas que 
prevejam a proteção das reser­
vas internacionais. a manuten­
ção do equilfbrio processual e 
a automática extensão, ao Te­
souro Nacional, de vantagens 
atribuídas a outros devedores 
(art. 4a). 

O projeto também disciplina a 
conversão de dfvidas em inves­
timento, mediante a aguisição 
de participação acionaria no 
âmbito do Programa Nacional de 
desestatização, e veda a efe­
tivação de pagamentos antes de 
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aprovação da operação de ~ene­
gociaçao pelo Senado Federal 
tart. s.st). 

Cabe lembrar. ademais~ que 
não se pretendeu. com o esta­
belecimento dos limites e con­

.dições aqui propostos, delegar 
ao . Executivo a competência a­
tribuída no iniciso V do art. 
52 da Constituição federal a 
esta Casa Legislativa. O ar~. 
6~ do Projeto de Resolução su­
bordina à nossa aprovação a 
entrada em vi~or dos contratos 
de renegociaçao~ 

Sala das Comissões 25 de ou­
tubro de 1990 . Severo 
Gomes , Presidente - Fernando 
Henri~ue Cardoso - ~osé Fogaça 
- HunDerto Lucena - Francisco 
Rollemberg - ~cão calmon 
Mauro Benevides Mauricio 
COrrêa - Antonio Alves Cid 
Sab6ia de carvalho ozlel 
Carneiro - Mansueto de Lavor -
~orge Bornhausen- ~amil Had­
dad - Chagas Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neirol- o Projeto de Resolu­
ção n 55, de 1990, de inicia­
tiva da Comissão de Assuntos 
Econômicos. que estabelece 
condições para a renegociação 
da d1vida externa brasileira, 
lido na Hora do Expediente, 
ficará sobre a mesa, nos ter­
mos do art. 235, II, F, do Re­
gimento Interno, para recebi­
mento de emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Está esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

~tem 1: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N° 38, DE 1990 

-(Inclufdo em Ordem do Dia 
nos termos do art. ~76, e. 

-do Regimento Interno) 

Discussão. em turno úni­
co, do Projeto de Decreto 
Leaislativo n~ ~8. de 1990 
(n~ 1~3/89. na Câmara dos 
DeputadoS). que aprova o 
texto do Acórdo de Coopera­
ção Cultural entre o Gover­
no da República Federativa 
do Brasil e o Governo da 
República Popular de Moçam­
bique1 celebrado em Maputo, 
em 1 de junho de 1989 
(dependendo de parecer). 

Solicito ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho o parecer 
da' Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional. 

O SR. CIO 
VALHO (PMOB -
parecer.) 

SAMBÓIA DE CAR­
CE. Para emitir 
Sr. Presidente. 

Srs, Senadores, nos termos do 
art. 49~ I, da Constituição 
Federal, o então Presidente da 
República, Excelentissimo se­
nhor José Sarney. enviou ao 
Congresso Nacional o texto do 
Acordo de Cooperação Cultural 
firmado entre o Brasil e Mo­
çambi~ue, a 1~ de junho de 
1989. 

Aprovado na Câmara, onde se 
converteu no Decreto Legisla­
tivo n~ 38~ de 1990 (n~ 133-B. 
de 1989, na origem)~ o acordo 
vem acompanhado de Exposição 

.de Motivos do Ministério das 
Relações Exteriores. onde são 
examinados a natureza e a fi­
nalidade do referido instru-
mento. · 

Como objetivo principal. 0 
acordo em exame apresenta a 
intensificação das relações 
entre os do1s países, particu­
larmente no que tange aos do­
mínios da cultura. educação, 
esportes e comunicação social. 
Para tanto, é previsto o de­
senvolvimento regular de pro­
jetos. ações e ·programas de 
intercâmbio cultural cuja fi­
nalidade precípua é a de via­
bilizar, de modo ordenado, a 
almejada cooperação bilateral. 

Para o financiamento e a exe­
cução das atividades previtas, 
o acordo acena com a possfvel 
participação de organismos dos 
dois países ou de outras na­
ções, sejam eles da esfera de 
governo ou de outras áreas. 

Voltada para a gerência e e­
ficiente aplicação da letra do 
acordo, foi constituída uma 
Subcomissão para Assuntos Cul­
turais no âmbito da Comissão 
Mista Permanente, estabelecida 
pelas partes contratantes em 
15 de setembro de 1981. 

Na área educacional, o docu­
mento prevê um salutar inter­
câmbio de docentes e pessoal 
técnico. através da conce3são 
de bolsas de estudo, particu­
larmente no que diz respeito 
ao ensino superior. 

Na área cultural, além do 
campo cinematográfico que con­
templa a ampla divulgação das 
produções dos dois países. o 
acordo relaciona eficientes 
modalidades de difusão do pa­
trimónio cultural das nações 
contratantes, seja através da 
promoção de conferências. ex­
posições e intercâmbio de bens 
e Yalores culturais, seja a­
través de uma efetiva troca de 
experiências relativas à cul­
tura popular. à música e ao 
folclore. 

No setor esportivo. a reali­
zação de competições e o in­
cremento das relações entre as 
orQan1zaç6es esportivas dos 
do1s países viabilizarão o 
pretendido intercâmbio. 

1 
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E. por fim, na área de comu­
nicação social estão previstos 
o intercâmbio técnico e de 
produção para rádio e televi­
são lincluindo a educativa), 
bem como a edição. coedição e 
importação de obras literá­
rias. tecnicas, educacionais e 
artfsticas. 

Dentro dos 1im1tes estabele­
cidos pela legislação em vi­
gor, são previstas facilidades 
alfandegárias à entrada~ no 
território das partes contra­
tantes, de material destinado 
a fins não-comerciais e que 
permitam a concretização dos 
objetivos postulados pelo 
acordo. 

Encaminhado à Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Na­
cional do. Senado Federal. o 
projeto de decreto legislativo 
não recebeu emendas no prazo 
reei mental . 

Cabe-nos dizer que a relação 
com Moçambique, como de resto 
com os países africanos de 
lingua portuguesa, é de impor­
tância estratégica para o Bra­
sil, em programas anteriormen­
te firmados, nosso .País já 
prestou relevante apo1Õ aos 
projetos de desenvolvimento de 
Moçarubique, em áreas como a­
gricultura, transporte e in­
dústria. 

Em boa hora o Acordo de Coo­
peração Cultural consolida 
esse relacionamento~ na medida 
em que nosso passado como de 
colonização portuguesa e sua 
máxima herança de uma mesma 
língua nos inserem na grande 
comunidade afro-luso-Qrasilei­
ra. 

Atentos ao preceito da Cons­
tituição Federal de "co'ope­
ração entre os povos para o 
progresso da humanidade", mui­
to justamente o presente acor­
do vem reforçar os laços de 
união entre os dois países, 
solidamente firmados sobre a­
finidades dos traços de suas 
respectivas ldentidades 
culturais. É sabido que o har­
monioso desenvolvimento se 
conquista sem Perder de vista 
as raizes da nacionalidade. 
Países como Brasil e Moçambi­
que. cuja nacionalidade, do 
ponto de vista cultural, se 
fundamenta em bases tão asse­
melhadas, podem, através da 
troca pe~manente, contribuir 
reciprocamente para seu desen­
volvimento. 

Pelo que fo1 exposto e tendo 
em vista a importância e o 
significado do Acordo de Coo­
peração Cultural. pronunciamo­
nos a favor de sua aprovação 
nos termos do Projeto de De­
creto Legislativo n~ 38. de 
1990. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -O pa~ecer conclui fa­
voravelmente à matéria. 

Em discussão o projeto. em 
turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem Peça a pala­
vra. encerro ~ discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que 
vam q~eiram permanecer 
dos. (Pausa. J 

o apre­
senta-

Aprovado. 

A matéria vai à promulgação. 

É" o----segülnte o projeto 
aprovado: 

(Na 

PRO~ETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

NQ.38, DE 1990 

(NQ 133/89) 
Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo 
de Cooperação Cultural en­
tre o Governo da RçpOblica 
Federativa do Bras i 1 e o 
Governo da Rep0bllca Popu­
lar de Moçambique, celebra­
do em Maputo , em 1 o de j u­
nho de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art .. 1~ Fica aprovado o Acor­
do de Cooperação Cultural en­
tre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo 
da Repúb1ica ~opular de Meçam­
bique. ceiebrado em.Maputo, em 
1~ de junho de 1989. 

Art. 2~ Ficam sujeitos à a­
provação do Congresso Nacional 
quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido 
Acordo. 

Art. 3~ Este decreto legisla­
tivo entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro).- Item 2: 

PROJETO DE LEI DO DF 
N~ 58, DE 1990 

(_Em regime de urgência 
nos termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

Discussão~ em turno úni­
co, do Projeto de Lei do D~ 
n~ 58, de 1990, de inicia­
tiva do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, que 
autoriza a reestruturação 
dos Serviços Auxiliares do 
Tribunal de Contas do Dis­
trito Federal, e dá outras 
providências (dependendo de 
parecer). 

É 
Solicito ao nobre Senador 

o parecer, Sr. Presidente .. Wilson Martins, profira o pa-
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recer da Comissão do Distrito 
Federal. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB ~ 
MS. Para emiti r parecer. ) -
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, com fundamento nso arts. 
73, 75 e 96. II. alinea b, das 
Disposições Permanentes, com­
bina~os com o disposto no art. 
16. § 1~. do Ato das Disposi­
ções Constitucioinais Transi­
tórias da Constituição Fede­
ral, o Sr. Presidente do Tri­
bunal de Contas do Oistr1to 
Federal encaminha à delibera­
ção desta casa o anexo Projeto 
de Lei n~ 58. de 1990, gue au­
toriza a reestruturação dos 
Serviços Auxiliares da~uela 
Corte de Contas. 

Fundamentalmente, a Proposi­
ção pretende: 

a) pelo seu art. 2A, a cria­
ção de 13 Cargos em comissão 
DAS-101, e 4 Cargos em Comis­
são DAS-102; 

b) pelo seu art. 4~. a cria­
ção de 40 Cargos na Carreira 
de Analista de Finanças e Con­
trole Externo; 

c) no seu art. 5~. a defini­
ção da base do cálculo para a 
incidência da gratificação a­
dicional por tempo de serviço, 
percebida pelos integrantes 
das carreiras criadas pelas 

·LeiS n~ 2~ de 30 de novembro 
de 1988 e n 88, de 29 de de­
zembro de 1989: 

d) no art. 7A, a elevação do 
percentual de gratificaçao de 
representação pelo exercício 
da Presidência de 10 para 20% 
sobre o valor do vencimento 
básico; 

e) no art. 8~. a limitação da 
retribuição mensal dos servi­
dores do Quadro de Pessoal do 
mesmo Tribunal ao. máximo de 
80% de remuneração fixada para 
o cargo de Auditor. 

Este art. 
redigido: 

8~ está assim 

uArt. SA A nenhum servi­
dor dos Serviços Auxiliares 
do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal será paga 
retr.ibuição mensal superior 
a ao% (oitenta por cento} 
da remuneração fixada para 
o cargo de Auditor." 

Esta regra do Projeto tem por 
objetivo, evidentemente, criar 
uma disciplina salarial, como 
deve ocorrer em qualquer ór­
gão, entidade ou empresa. Se 
existe uma gradação hierárqui­
ca dos cargos e fuMçóes, em 
razão da importância. comple­
xidade e dificuldade dos en­
cargos. tanto que há cargos 
vitalícios, com predicamentos, 
e cargos efetivos. é curiál 
que deva existir uma ordem de 
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valores retributivos consoante 
tal hierarquia. sob pena de, 
~atalmente, existir um plano 
de cargos em disso~ãncia com o 
plano de remuneraçao. 

A necessidade dé 8stabeleci­
mento de uma correspondência 
entre a escala dos cargos e a 
escala de remuneração foi sen­
tido pelo. legislador constitu­
inte, tanto que foi inscrito 
em nossa Carta Politica a se­
guinte regra normativa: 

"Art~ 37 ............... . 

XI- a lei fixará o limi­
te máximo e a relação de 
valores entre a maior e a 
menor remuneração dos ser­
vidores públicos, observa­
dos como 1 imites máximos e 
no âmbito dos respectivos 
poderes, os valores perce­
bidos como remuneração, em 
espécie, a qualquer titulo, 
por membros do Congresso 
Nacional. Ministros de Es­
tado e Ministros do Supremo 
Tribunal Federal e seus 
correspondentes nos Esta­
dos, no Distrito Federal e 
nos Territórios. e, nos Mu­
nicípios, os valores perce­
bidos como remuneração. em 
espécie, pelo Prefeito." 
(Gri fou-seJ. 

Interpretando o texto supra­
transcrito. notamos que a lei 
deve estabelecer, não como o 
máximo, mas como limite 
máximo, isto é, até onde pode 
chegar, a remuneração dos ser­
vidores públicos, os valores 
percebidos como remuneração, 
em espécie e a qualquer tftulo 
por membros do Congresso Na­
cional, Ministros de Estado e 
Ministros do Supremo Tribunal 
Federal e seus correspondentes 
nos Estados e no Distrito 
Federal. 

Significa dizer que a lei 
tanto pode estipular que, no 
Poder Executivo Federal, por 
exemplo, nenhum servidor pode 
ganhar mais do que um Ministro 
de Estado, como pode estaóele­
cer que nenhum servidor pode 
ganhar mais do que 80 ou 90% 
do que recebe um Ministro de 
Estado. O que a lei infracons­
titucional' não pode é fixar 
limites superiores ao teto de­
marcado pela Let Maior. 

Sabemos que no. Tribunal de 
Contas o cargo de maior hie­
rarquia é o de Conselheiro, 
seguido imediatamente pelos 
seus substitutos, que sao os 
Auditores (C. F. • art. 73, § 
4~. c/c os arts. 7~ e 20 da 
Lei n.st 9.1/90). Depois é que 
vêm os funcionários de carrei­
ra, os funcionários de caráter 
efetivo. E por força do dis­
posto no Inciso V do art. 93, 
c/c o estatuído no § a.st do 
art. 73, sabemos também que a 
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remuneração do Auditor .é de 
90% da do Consàlheiro. 

Assim, para que se preserve o 
princí-pio da hierarquia, e ao 

-mesmo tempo não se prejudique 
~a classe dos servidores. cre­
mos que os 80% previstos no 
citado art. a~ do Projeto deve 
ter como referência o cargo de 
Conselhéiro e não o de 
Auditor. 

Finalmente, expressamos nossa 
convicção de que o Projeto é 
constitucional e jurídico, re­
digido em boa técnica legisla­
tiva, por isso que deve ser 
aprovado com o aperfeiçoamento 
da seguinte emenda: 

EMENDA N~ 1 - DF 

Substitua-se no art. 
lavra aAudi tor 11 

"Conselheiro". 

a.st a P.a­
por 

O SR. 
neiro) 
ve1. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
O parecer é favorá-

A Mesa cumpre o dever de es­
clarecer que não há expresso. 
no projeto, a declaração de 
que deverá ser feito concurso 
público para o provimento dos 
40 cargos criados pelo art. 4R 
o art. 4~ diz expressamente: 

"Ficam criados. no Quadro 
de Pessoal dos Serviços Au­
xiliares do Tribunal de 
Contas do 'Distrito Federal, 
40 (quarenta) cargos na ca­
tegoria de Analista de Fi­
nanças e Controle Externo. 
prevista na Lei n~ .2. d,e 30 
de novembro de 1988 • •• 

Creio que seria bom tivesse 
expresso que essas nomeações 
seriam efetuadas mediante con­
curso público, porque, como 
está aqui, apenas se cria o 
cargo, não se repete a neces­
sidade do aproveitamento me­
diante concurso público. 

A Mesa 
clarecer 
ponto. 

cumpre o dever de es­
o P1enário sobre este 

O Sr. Mauro Benevides- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente in­
dago de v. Ex4 , para o enten­
dimento regimental claro, se a 
esta altura aind~poderia ser 
formulado essa emenda expl ict-· 
tando o concurso público. V. 
exA, então, retornaria, ainda 
nesta sessão, o projeto ao Re­
lator, o Senador Wilson Mar­
tins, para que s. Ex·e. aprecie 
a emenda. 

Vamos deixar explicito aquilo 
que é uma óbvia exigência 
constitucional~ a r~alização 
de concurso publico. V. ExA 
faz muito bem, com sua expe­
riência'. que acatamos e res­
peitamos. que se resguarde a 
austeridade na vida pública, 
_qualquer QUe seja seu órgão, 
qualquer que seja seu escalão. 

Portanto, proponho-me a fazer 
esse acréscimo. 

Apenas pediria a V. ExA. Sr. 
Presidente me permitisse, nes­
tes três minutos. formalizar a 
apresentação da emenda e a a­
preciação dessa matéria ainda 
na sessão de hoje. 

O Sr-. Fer-nando Henr-ique car-­
doso - Sr~ Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSOB- SP. Pela ordem. 
Sem revi são do orador. ) - Sr. 
Presidente. a Liderança do 
PSOB concorda com a sugestão 
do Senador Mauro Benevides e 
crê que tem razão o Presidente 
ao advertir-nos sobre a 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car:... 
neiro) - Apenas no art. 4~ 
bastará acrescentar: "mediante 
concurso público". porque. 
caso contrário, abre-se a pos­
sibilidade da nomeação, pura e 
simples~ de 40 tecnicos de 
serviços auxiliares. na cate­
goria de Analista de Finanças 
e Controle Externo. Evidente­
mente sempre vale a pena repe­
tir isso em todos os textos 
que votarmos aqui. Embora haja 
expressa disposição constitu­
cional, não custa nada repetir 
sempre. 

O nobre Relator ainda não 
concluiu o seu parecer. 

o Sr. Mauro Benevides- Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. 
neiro) 
nobre 
des. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
- Concedo a palavra ao 
Senador Mauro Benevi-

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, o 
nobre'Re1a~r. Senador Wilson 
Martins, se propõe, com a sua 
experiência. com o seu descor­
tino, com a sua competência, a 
fazer aquilo que nós realmente 
sugerimos à Mesa: no próprio 
parecer do Relator, s. Ex 4 

incluirá a exigência do con­
curso público para o preenchi­
mento dos cargos efetivos. Ob­
viamente, ficam excluídos os 
cargos em comissão. para os 

1 
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QUais não se exigirá 
medida. 

essa 

Portanto, esperamos a redação 
do eminente Relator, Senador 
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa esclarece que, 
auanto aos carsos de confian­
ça. em comissao. o assunto 
está tratado no art. 2~: 

"Ficam criados no Quadro 
e na Tabela de Pessoal de 
Serviços Auxiliares do Tri­
bunal de contas do Distrito 
federal os cargos em comis­
são e as funções de con­
fiança. constantes do ane­
xo, a serem preenchidos nos 
termos da legislação em 
vigor." 

Quanto a isto, não há dúvi­
da. 

o Sr. 
valho -
palavra 

Cid Sabóia de Car­
Sr. Presidente, peço a 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. CID SABÕlA DE CAR­
VALHO (PMDB- CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- s~. 
Presidente, está ainda em dis­
cussão a matéria. 

O SR. PRESIDE~E (Nelson Ca~­
neiro) -Não. E preciso con­
cluir o parecer, 

O SR. CID SABÔIA DE CAR­
VALHO - s~. P~esidente. eu 
gostaria de dar uma sugestão 
ao Senador Wilson Martins. E 
exat~mente o art. 4~, parágra­
fo único. o Parágrafo único 
di:z o seguinte: 

11 A distribuição dos car­
gos criados por este arti­
go. pelas respectivas clas­
ses. dar-se-á por ato do 
Tribunal." 

Se isso ac;u i 
pelo menos uma 
ilícito. 

não é óbvio. é 
porta para o 

Então. quero sugerir ao rela­
tor a supressão desse texto e 
a inclusão, como parágrafo ú­
nico, da emenda sugerida pelo 
Senador Mauro Benevides, di­
zendo que os cargos efetivos. 
necessariamente, serão supri­
dos através de concurso 
público. 

Suprime-se e~te 
nico do a~t. 4 e 
o outro. 

parágrafo o­
produzir-se 

É a sugestão que dou ao 
relator-. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Mesa não pode in­
tervir no debate, mas quer es­
clarecer que o parágrafo único 

diz respeito apenas à distr-i­
buição dos quarenta cargos. 
que cabe realmente ê adminis­
tração fazer essa distr1bu1-
ção. 

O que deVe constar é, 
no caput do a~t. 4~, a neces­
sidade do concur-so público 
para o provimento desses qua­
renta cargos de assessores. O 
~utro é agenas a distribuição 
dos que já fo~em concursados e 
nomeados, que têm que ser dis­
tribuídos mediante ato do pró­
prio tribunal. 

Se i-ncluirmos no art. 4R. a 
exigência do concurso público. 
a distribuição vai caber real­
mente ao tr1buna1~ 

O SR. CtD SABÔIA DE CAR­
VALHO- É o óbvio, Sr. 
Presidente. E quando as coisas 
óbvias aparecem nas 1eis. via 
de regra são para trampolina­
gens. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro) - Não posso atribuir 
isso ao Tribunal de Contas do 
Distrito Federal. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
- Também não posso. mas o Se­
nado deve ter cuidados e olvi­
dou essa tarefa de zelar por 
tudo isso. Por isso. estou 
mantendo essa sugestão ao sr. 
relator. As coisas óbvias não 
devem constar de leis. Quando 
constam, alguma coisa há por 
trás. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Concedo e palavra ao 
nobre Relator, Senado~ Wilson 
Mar~ins. 

O SR. WILSON MARTINS (PSDB -
MS. Para emitir parecer. Sem 
revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
ouvi atentamente a exposição 
do nobre Senador Cid Sabôia de 
Carvalho. bem como a pondera­
ção qUe V. fxA houve por bem. 
com muita oportunidade, fazer 
dessa Presidência. 

Nestas condições, creio que o 
correto serã fazer-se a emenda 
onde couber no texto, com o 
seguinte teor: 

"O preenchimento dos car­
gos efetivos previstos nes­
te projeto far-se~â median­
te concurso púb 1 ; co. " 

Em relação ao parágrafo único 
do art. 4~ não foi objeto de 
discussão do parecer. Mante­
nho-o como se encontra. 

o Sr. Uosé Paulo Bisol -Sr. 
Presidente, peço a palavra 
Pela ordem. 

O SR. 
neiro) 
nobre 
Bisol. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
- Conceda a palavra ao 

Senador José Paulo 
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O SR. JOSE PAULO BISOL (PSB 
- RS~ Pela ordem. Sem revisão 
do orador~)- Sr. PresiOente, 
estou com uma preocupação a 
respeito dessa corrigenda que 
estamos elaborando. 

É óbvio que a criação de car­
gos supõe o poster-ior- atendi­
mento do principio constitu­
cional do concurso público. 
mas a maneira pela qual esses 
ca~gos estão sendo criados 
neste projeto vai perm~tir a 
elisão. vai permitir que se 
contorne o concurso público. 
Basta ler o texto do parágrafo 
único do art. 4~ - pediria a 
atenção dos eminentes colegas: 

"A distribuição dos car..;. 
gos criados por este arti­
go. pelas respectivas clas­
ses dar-se~á por ato do 
Tribunal." 

Significa que esses novos 
cargos vão ser enxertados no 
sistema da carre1ra. e na me­
dida em que não forem enxerta­
dos no primeiro gr-au da car­
reira, serão providos por 
ascensão. 

Chamaria a atenção dos nobres 
Colegas pols a corrigenda não 
é de boa técnica legislativa. 
Tal como está escrito. o 
parágrafo único permite que os 
40 cargos sejam enscentados no 
sistema da carreira. no pri­
meir-o grau e. conseqüentemen­
te. o provimento desses cargos 
não vai ser por concurso pú­
blico; por concurso público 
serão os cargos do primeiro 
grau. 

Sr. Presidente, seria inteli­
gente e lúcido de nossa parte 
de devolver este pr-ojeto a co­
missão, a fim de que seja es­
tudado com a profundidade que 
o próprio tema exige. 

Era o que tinha a dize~. sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-­
neiro) - A Mesa esclarece e V. 
E~A que, regimentalmente, não 
e possível devolver o projeto 
ao exame da comissão. o pro­
jeto está em regime de urgên­
cia e tem que ser votado na 
sessão de hoje. V~ Ex~ poderá 
sugerir, no curso deste deba~ 
te, alguma emenda, que será 
examinada pelo relator. 

O S~. Maurício 
Presidente. peço 
pela ?rdem. 

Corrêa- sr. 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neiro) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (POT -
DF. Pela ordem. Sem rev1são do 
orador.) -Sr. Presidente. V.' 
ExA, anteontem, acatando uma 
questão levantada pelo nobre 
senador Odacir Soares, no caso 

·.-. ·~-~----------
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da urgência do Projeto de Re­
solução n~ 47, de 1990, que 
dispoe sobre a realização de 
concurso público para o preen­
chimento de cargos para Câmara 
Legislativa do Distrito Fede­
ral, entendeu QUe deveria 
remetê-lo à comissão. Hoje, V. 
Ex4 já adota outro critério, 
de que não pode. 

Por que não pode, Sr. Presi­
dente, se o entendimento de V. 
Ex4 anteontem era outro? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa esclarece a v. 
Ex~ 

Hoje, há um parecer da Comis­
são do Distrito Federal, que 
acaba de ser proferido em 
plenário. Oaf devolver a esta 
comissão para que esta examine 
novamente, dê outro parecer 
sobreposto ãquele do nobre 
Relator. Eis, portanto, a di­
ficuldade em que se encontra a 
Mesa. Entretanto, se houver 
dificuldade do Plenário, o in­
teresse da Mesa - esta questão 
foi suscitada pela Presidên~ 
cia, e que este assunto fique 
escla~ecido - é cumprir a 
Constituição rigorosamente. 
Por isso, a Mesa teve o cuida­
do de suscitar essa questão, 
quando não parecia que haveria 
nenhuma dúvida sobre o texto. 

o Sr .. .Josê 
Presidente, 
pela ordem. 

Paulo Bisol - Sr. 
peço a palavra 

O.SR. 
neiro) 
nobre 
ai sol. 

PRESIDENTE (Nelson Car­
- concedo a palavra ao 

Senador Vosé Paulo 

O SR. dOS@ PAULO BISOL (PSB -
RS. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente. 
para sublimar essa dificuldade 
sem nenhum vexame, nos termos 
do art. 312. alínea c • do Re­
gimento Interno, requeiro des­
taque para supressão do art. 
4~ do projeto em questão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Não há nenhuma refe­
rência ao caput do art. 4Q? 

_O SR. dOSÉ PAULO BISOL - Ele 
e rigorosamente dispensável, 
porque a sua natureza é mera­
mente administrativa, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- V. ExA está falando 
do parágrafo. A exclusão do 
parágrafo pouco importa. Isso 
o tribunal terá que fazer. 
Quando a referência expressa 
ao concur'so público evidente­
mente que todos esses cargos 
devem ser providos por 
concurso. Mas nada custa a um 
órgão como o Senado Federal 
repetir sempre. em todas as 
oportunidades. que o primeiro 
provimento deve ser por con­
curso ·público. É alguma 
repetição. 
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O SR. dOSÉ PAULO BISOL - Nada 
quanto ao acréscimo Solicito 
o destaque e f1ca sanada a 
exclusão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - V. Ex4 é a favor do 
acréscimo e pela exclusão do 
parágrafo único. 

O Sr. Cid Sab61a de car­
valho- Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir o 
parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -com a palavra o nobre 
orador. 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO (PMDB CE. Para 
discutir. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, de­
pois da palavra do nobre sena­
dor ~osé Paulo Bisol. gostaria 
de dizer que o meu pensamento 
não era isolado, mas muito bem 
fundamentado no zelo do 
Senado. Todos nós temos muito 
zelo pelo exame QUe o Senado 
deva fazer. 

Então, quero sugerir, como já 
havia proposto ao nobre Sena­
dor Wilson Martins1 Relator da 
matéria, que S. Ex simplifi~ 
que tudo isso; 9ue se retire 
este parágrafo unico, pelas 
razões que dei e pelas que fo­
ram acrescidas pêlo Senador 
José Paulo Bisol. sempre de 
modo muito brilhante~ e o 
substitua por outro. já que 
este é o parágrafo da coisa 
óbvia, o substitua por algo 
mais lógico e mais necessário. 
que seria o provimento dos 
cargos efetivos através do 
concurso público. 

Assim, suprimiríamos este 
parágrafo único e acrescería­
mos ao mesmo artigo, como 
parágrafo único, a emenda que 
o relator sugeriu há poucos 
instantes. Esta, Sr. Pres1den­
te, a sugestão que faço ao Se­
nador Wilson Martins. S. ExA, 
como relator, alteraria um 
pouco o seu parecer, para su­
primir o parágrafo único e 
para pôr em seu lugar exata­
mente a exigência do concurso 
público. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
neiro) - A Mesa esclarece. 

o nobre relator já aceitou 
que conste expressamente do 
texto o concurso público. o 
que os nobres Senadores Cid 
Sabóia de carvalho e José Pau­
lo Bisol podem fazer é pedir 
destaque para rejeição deste 
parágrafo. 

O nobre Senador José Paulo 
Bisol. acaba de pedi-lo, de 
modo que será votado separada­
mente este dispositivo, que 
tanto faz constar da lei quan-

to não constar. o i~portante 
a meu ver, é deixar fixado ~ 
aliás fixado desnecessariamen­
te, mas em todo o caso didati­
camente é bom constar que 
haverá sempre provimento: a 
primeira nomeação tem que ser 
por concurso público. Isso é 
preciso deixar expresso em to­
dos os projetos e esta tem 
sido a preocupação da Mesa, 
sempre que seja um projeto 
dessa natureza. de vez gue 
está expresso na Constituiçao, 
no texto 1 ega 1 . 

Assim, a Mesa vai p6r a votos 
o parecer do relator, que su­
Qere a inclusão de um 
parágrafo, declarando ~ue to­
dos os cargos serão ~rov1dos 
por concurso público. e. de­
pois, votar-se-á a emenda su­
pressiva do nobre senador ~osé 
Paulo Bisol. retirando do tex­
to o parágrafo único po art. 
4R 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Sobre a mesa. desta­
que que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO NO 379, 
DE 1990 

Nos termos do art. 312. 
alfnea c, do Regimento Inter­
no, requeiro destaque para su­
pressão do parágrafo Unico do 
art. 4~ do PDF n~ 58, de 1990. 

Sala das Sessões. 25 de outu­
bro de 1990. - dose Paulo 
Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~-
nei ro) Em discussão o 
projeto. (Pausa) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação o projeto. sem 
prejuízo das emendas e ressal­
vado o destaque. (Pausa) 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa) 

Aprovado. 

Em votação as Emendas n~s i e 
2. de autoria do nobre Rela­
tor. (Pausa) 

Os Srs. senadores que as a­
provam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa} 

Aprovadas. 

Em votação o destaque reQue: 
rido pelo nobre Senador vose 
Paulo Bisol.que exclui do tex­
to o parágrafo único do art. 
4R. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa) 
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Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Di­
retora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
ne1ro) -Sobre a mesa, redação 
final que será lida pelo Sr. 
1.2 Secretário. 

~ lida a seguinte 

PARECER NO 320, DE 1990 

Da Comissão Diretora 

Redação 
de Lei do 
1990. 

final do Projeto 
DF no 58, de 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Lei do DF n~ 58, de 1990, que 
autoriza a reestruturação dos 
Serviços Auxiliares do Tribu­
nal de Contas do Distrito Fe­
deral e dá outras providên­
cias. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
25 de outubro de 1990. - Iram 
Saraiva, Presidente; Mendes 
Canale - Pompeu de Sousa - An­
tônio Luiz Naya, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

N~ 320, DE 1990 

Redação · final do Projeto 
de Lei do DF no 58, de 
1990, que autoriza a rees­
truturação dos serviços Au­
xi 1 i ares do TribUnal de 
Contas do Distrito Federal, 
e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 

---Art. 1.st. É autorizado o Tribu­
nal de Contas do Distrito Fe­
deral a proceder à reestrutu­
ração' de seus Serv~ços Auxi­
liares, do Grupo-Direção e As­
sessoramento Superiores. Códi­
go TCOF-DAS-100, adaptando e 
fixando os níveis de retribui­
ção, de acordo com a legisla­
ção em vigor. 

Art. 2.st. São criados, no Qua­
dro e na Tabela de Pessoal dos 
Serviços Auxiliares do Tribu­
nal de contas do Distrito Fe­
deral, os cargos em comissão e 
as funções de confiança, cons­
tantes do anexo a esta lei, a 
serem preenchidos nos termos 
da legislação em vigor. 

Art. 3~ A reestruturação, 
transformação e reclassif1ca­
ção dos cargos em comissão ou 
funções de confiança, previs­
tos nesta lei, far-se-ão por 
ato do Tribunal. 

Art. 4~ São criados. no Qua­
dro de Pessoal dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Con­
tas do Distrito Federal, qua­
renta cargos na categoria de 
Analista de Finanças e Contro­
le Externo, previsto na Lei n~ 
2, de 30 de novembro de 1988. 

Art. 5~ A grat1ficação adi­
cional por tempo de serv1ço 
será percebida. pe1os inte­
grantes das carreiras criadas 
pelas Leis n~s 2, de 30 de no­
vembro de 1988, e as. de 29 de 
dezembro de 1989, sobre o ven­
cimento padrão e o valor re­
sultante da aplicação do per­
centual correspondente à gra­
tificação especifica do cargo. 

ANEXO 

Outubro de 1990 61:13 

Art. 6~ Aplica-se ao Grupo­
Direção e Assistência Interme­
diárias do Ouadro ~e Pessoa1 
dos Serviços Auxiliares do 
Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, no QUe couber. o dis­
posto na Lei n~ 35, de 13 de 
julho de 1989, com as altera­
ções posteriores. 

Art~ 7~ o percentual previsto 
no parágrafo único do art. 1• 
da lei n~ 1 .546, de 15 de a­
bri1 de 1977, é elevado para 
vinte por cento. com base dê 
cálculo sobre o vencimento 
básico do beneficiário. 

Art. s~ A nenhum servidor dos 
Serviços Auxiliares do Tribu­
nal de Contas do Distrito Fe­
deral será paga retribuição 
mensal superior a oitenta por 
cento da remuneração fixada 
para o cargo de Conselheiro. 

Art. 9~ A Secretaria Executi­
va do Centro de Coordenação 
dos Tribunais de Contas do 
Brasil continuará a contar com 
o apoio administrativo do Tri­
bunal de Contas do Distrito 
Federal. 

Art. 10. o preenchimento dos 
cargos efetivos previstos nes­
ta lei far-se-á mediante con­
curso público. 

Art. 11. A despesa decorrente 
da execução desta lei correrá 
à conta da dotação consignada 
em orçamento próprio. 

Art. 12. Esta lei entra em 
vigor na data de sua publica­
ção. 

Art. 13. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

(Art. 2c da Lei nc • de de de 1990) 

Grupo 

Direção e Assessora­
mento Superiores 

(TCDF - DAS-100) 

SERVIÇOS AUXILIARES 

Cargo/Função 

TCDF 
TCDF 

OAS-101 
OAS·-102 

O SR. PRESIDENTE (Nelson O SR. PRESIDENTE 
Carneiro)- Em d1scuss!o e re--carneiro) Item 3: 

(Nelson 

dação final. (Peusa.) 

Não havendo quem peç~ a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que e apro­

vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matér1a vai à sanção do Sr. 

Governador do Distrito Fede­
ra 1 . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N5l. 46 OE 1990 

(Em regime de urg,ência. 
nos termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 
Discussão, em turno úni­

co, do Projeto de Resolução 
n~ 46, de 1990. de autoria 
do Senador Fernando Henri­
que Cardoso, que altera a 
redação do art. 15 da Reso~ 
lução do Senado Federal n~ 

Número 

13 
04 

96, de 1989, que dispõe so­
bre limites g1oba1s para as 
operações de crédito exter­
no e interno da União, de 
suas autarquias e demais 
entidades controladas pelo 
poder público federal e es­
tabelece limites e condi­
ções para a concessão da 
garantia da União em opera­
ções de crédito externo e· 
interno (dependendo de 
parecer). 

A matéria foi incluida em Or­
dem do Di a dependendo de· 
parecer. 



" 

·I 

6134 Outubro de 1990 

Nos termos regimentais. soli­
cito ao nobre Senador Marco 
Maciel o parecer da Comissão 
de Assuntos Econômi_cos. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Para emitir parecer#) - Sr. 
Presidente. Srs. Senadores, o 
Projeto de Resolução do Senado 
n~ 46~ de 1990, de autoria do 
nobre Senador Fernando Henri­
que Cardoso. tem em vista 
prorrogar. até 31 de outubro 
de 1991, o prazo de vigência 
da Resolução n~ 96. de 15 de 
dezembro de 1989, do Senado 
Federal. 

A Resolução n~ 96, de 1989, 
que "Dispõe sobre limites glo­
bais para as operações de cré­
dito externo e interno da U­
nião, de suas autarquias e de­
mais entidades contratadas 
pelo poder público federal e 
estabelece limites e condições 
para a concessão de garantia 
da União em operãções de cré­
dito interno e externo", tem 
vigência até 31 de outubro do 
corrente ano, em face do dis­
posto em seu art. 15 cuja re­
dação se pretende alterar. 

A conveniência de contar. o 
Senado Federal, com critérios 
objetivos em que basear suas 
decisões em materia de divida 
pública é ine9áve1. Tanto mais 
quanto os parametros contidos 
na Resolução n~ 96/89 forem 
objeto de amplo debate à época 
de sua elaboração. 

Por outro lado, entendemos 
necessário manter prazo de vi­
gência para aquele~ato norma­
tivo, tendo em vista ~ue os 
critérios ali previstos não 
foram ainda perfeitamente 
avaliados. 

Isto posto. somos pela apro­
vação do Projeto de Resolução 
n-'l 46, de 1990. 

É o parecer. Sr. 'Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro)- O parecer conclui fa­
voravelmente à matéria. 

Em discussão o projeto, em 
turno único. (Pausa.) 

o Sr. ~ernando Henrique 
Cardoso- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Com a palavra o nobre 
Senador ~ernando Henri~ue 
Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
OOSO (PSDB SP. Para 
discutir. Sem revisão do 
orador.) Sr. ,Presidente, 
Srs. Sen_ad_ores, propus esta 
resolução porque, no fim do 
ano, este Senado Federal tra­
balhou com muito afinco, para 
chegarmos à determinação de 
certas normas em obediência á 
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nova Constituição. Já o fize­
mos. e aparentemente, as coi­
sas funcionaram sem que hou­
vesse nenhum atrito maior, e 
nós achamos melhor prorrogar 
essa mesma decisão, senão o 
Governo passará a atuar em ma­
teria de endividamento sem que 
haja uma determinação do Sena­
do. 

É por isso que eu peço a re-
novação desta matéria. 
Sr.Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Não havendo mais quem 
peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores ~ue o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado~ 

A matéria vai à Comissão Di­
retora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Sobre a mesa, redação 
final que será lida pelo Sr. 
1.Q; Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER NQ 321, DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Resolução nQ 45, de 
1990. 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Resolução n.Q; 46, de 1990, que 
altera a redação do art. 15 da 
Resqlução do Senado Federal n~ 
96, de 1989, que dispõe sobre 
limites globais para as opera­
ções de crédito externo e in­
terno da União, de suas autar­
quias e demais entidactes con­
troladas pelo poder público 
federal e estabelece limites e 
condições para a concessão da 
garantia da União em operações 
de crédito externo e interno. 

Sala de Reuniões da Comissão. 
25 de outubro_de 1990. - Iram 
Saraiva, PresiOente - Pompeu 
de Sousa. Relator - Mendes Ca­
nale - Antônio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER 
NQ 321, OE 1990 

Redação final do Projeto 
de Reso 1 ução - nR.. 46. de 
1990. 

faço saber que o SenadO- fede­
ral aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N~. DE 1990 

Altera a redação do art. 
15 da Resolução do Senado 
Federal ng as. de 1989. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.Q O art. 15 da Resolu­
ção ·do Senado Federal n.Q; 96 
de 1989, passa a vigorar com à 
seguinte redação: 

"Art. 15. Esta Resolução 
entra em vigor a partir da 
data de sua publicação, até 
31 de outubro de 1991.u 

Art. 2.Q Esta resolução entra 
em vigo~ na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Em discussão a re­
dação fínal. (Pausa.) 

Não havendo ~uem peÇa a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer senta­
dos . (Pausa. ) 

Aprovado. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CaP-
neiro) - Os itens 4,5,6, e 7 
da Ordem do Dia ficam com a 
votação adiada, por falta de 

quorum qua 1 i f i cado. em 
plenário, 

SÃO OS SEGUINTES OS ITENS 
COM A VOTAÇAO ADIADA: 

-4-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO NR; 3, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição nA 3, de 1989. de au­
toria do Senador Marco Maciel 
e outros Senhores Senado<e~. 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação do 
inciso II do art. 161 da _Cons­
tituição Federal. 

-5-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ 5, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n.Q; 5, de 1989. de au­
tor i a do Senador Ne 1 son C_ar­
neiro e outros Senhores Sena­
dores, gue dispõe sobre a re­
muneraçao dos deputados esta­
duais e dos vereadores. 

-6-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO NQ 6. DE 1989 

v-otação. em 
da Proposta de 
tituição n.Q; 6. 

primeiro 
Emenda à 
de 1989, 

turno, 
Caris­

de au-

_1--



Sexta-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NAC:ONAL (Seção li) 

toria do senador Marcos Men­
donça e outros 24 Senhores Se­
nadores. que acrescenta artigo 
ao texto constitucional pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio­
nal de Remune~ação Póblica. 

-7-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO NA 1, DE 1990 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 1. de 1990, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros senhores senado­
res. que acrescenta dispositi­
vos ao Ato das Disposições 
Constitucionais Transit6rias 
da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE 
carneiro) - Item 8: 

(Nelson 

PROPOSTA DE EMENDA Ã 
CONSTITUIÇÃO NA 2, DE 1990 

(Incluída em Ordem do Dia 
nos termos do art. 358, § 2~ 

do Regimento Interno) 

Discussão, em primeiro turno. 
da Proeosta de Emenda à cons­
tituiçao nA 2. de 1990, de au­
toria do Senador Mata-Machado 
e outros Senhores Senadores, 
~ue suspende a aplicação do 
art. 62 e alte~a o § 2~ do 
art. 64 da Constituição Fede­
ral. 

A Presidência lembra ao 
Plenário que, de acordo com o 
disposto no art. 358, § 2~~ do 
Regimento Interno, a materia 
permanecerá em Ordem do Dia, 
durante cinco sessões 
ordinárias consecutivas, em 
fase de discussão~ quando lhe 
poderão ser oferecidas emendas 
assinadas por 1/3, no mínimo, 
da composição da Casa. 

Em discussão 
(Pausa.) 

a proposta. 

Não há quem queira fazer uso 
da palavra. 

A discussão terá p~ossegui­
mento na sessão ordinária de 
amanhã, pois hoje completa a 
segunda sessão ordinária. 

O SR. 
Carneiro) 
do Dia. 

PRESIDENTE 
- Esgotada 

(Nelson 
a Ordem 

Passa-se à votação do Reque­
rimento n~ 377, de 1990, de 
urgência, 1 ido no Expediente. 
para o Projeto de Lei do Sena­
do n~ 299. de 1989. 

Os srs. Senadores que o apro­
vam Queiram pe~anecer senta­
dos. (Pausa .. ) 

Aprovado. 

A matéria a que se refere o 
requerimento será incluída na 

Ordem do Dia da segunda sessão 
ordinária subseqQente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Passa-se à votação do 
Requerimento na 376, de 1990, 
de urgência. lido no Expedien­
te, pa~a o Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 52. de 1990. 

Os SrS. Senadores que o apro­
vam queiram permancer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria a ~ue se refere o 
requerimento será inclufda na 
Ordem do Dia da segunda sessão 
ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Há oradores 
inscritos. ~ 

Concedo a palavra ao noQre 
.senador Jamil Haddad. 

O SR. ~AMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Pronuncia o seguinte discur­
so.) Sr. Presidente, Srs. se­
nadores. no último dia 12 de 
setembro, compareci a esta 
tribuna para alertar a Nação e 
esta Casa sobre as atividades 
desenvolvidas pelas empresas 
multinacionais que operam na 
distribuição dos derivados de 
petróleo e o risco que isso 
rep~esenta para a sociedade 
brasileira. 

Reportei-me. na oportunidade. 
à luta des~es grupos multina­
cionais na Constituinte contra 
a nacionalização da distribui­
ção de combustiveis, ressal­
tando os extraordinários lu­
cros Obtidos. sem nenhum risco 
empresarial, porquanto a ati­
vidade de distribuição de de­
~ivados de petr61eo, nos ter­
mos em que se realiza no Bra­
Sil, transfere os riscos tanto 
para a-etapa de produção quan­
to para a fase de revenda Pelo 
varejo. 

Na produção e importação, a 
Petrobrás sofre todas as · ad­
versidades de um mercadO ex­
terno convulsionado com sérios 
problemas de·~ fornecimento, 
transporte, segurança e preço. 

Na revenda. at~vidade exerci­
da por ma'i s de vinte e dois 
m i 1 pequenos e méd i os 
empresários nacionais nos Pos­
tos de Revenda. eles convivem 
diariamente com os riscos de 
segurança, assaltos, cheques 
sem fundos, perdas por evapo~ 
ração, sem falar em encargos 
sociais e tributários. 

A distribuição, vale repri­
sar, entra com a nota fiscal e 
o lucro fácil e certo. 

Ainda no mês de setembro, o 
~ornal do Brasil publiCou 

artigo intitulado "Derivados 
de Petróleo - entre a concor-
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rência e a oligopoolização". 
no qual o atua1 Presidente da 
Federação Nacional do Comércio 
Varejista de Derivados de Pe­
t~õleo, Luiz Gll SiUffo Perei­
ra~ denuncia os riscos cres­
centes de desnaciona1tzação do 
setor de distribuição de de~i­
vados de petrõ1eo pela via da 
cartelização travestida de 
desregulamentação. 

Permitam-me. nobres colegas. 
citar um trecho do referido 
artigo: 

'"Decorridos seis meses do Go­
verno Collor. o ·que se obser-va 
é que a desreQUlamentação no 
se~mento de der1yados de pe­
troleo ainda nao alcançou o 
patamar esperado. Pode-se con­
cluir também que alguns seg­
mentos têm passado ao largo 
das transformações efetivamen­
te realizadas e, mais que is­
so. delas têm se beneficiado 
clar-amente." 

O Presidente da Federação Na­
cional deixa claro que sua re­
ferência é para o seQmento da 
distribuição, oue considera, 
altamente o1igopo1izado. e 
_para quem "estranhamente tem 
se destinado regulamentações 
amplamente favoráveis~. 

Sr. Presidente, do Sindicato 
Nacional das Empresas de Ois­
tribuiçao de Oerivados de Pe­
tróleo - Sidicon, em documento 
assinado por Ornar Carneiro da 
Cunha, Vice-Presidente oa mul­
tinacional She11 recebi em de­
corrência do meu pronunciamen­
to do dia 12 de setembro. con­
siderações que considero vagas 
e até certo ponto desrespeito­
sas pela ironia que se impr-ime 
no documento, onde fica clara 
e evidente a ausência de ar~u­
mentos capazes de eliminar os 
riscos da denúncia aqui apre­
sentada, o que me 1eva a adi­
cionar alguns novos elementos 
ao pronunciamento do mês 
passado. 

Eis o que Pretendem as 
mu1tinacionais: 

a) privatização da Petrobrás 
Distribuidora. numa primeira 
etapa. e essa proposta consta 
de documento oficial do Sindi­
com apresentado ao Governo 
Federal . 

Pasmem, Srs. Senadores~ o 
Pres1dente da Petrobrás. ao 
assumir há poucos dias a Pre­
sidência. declarou que é 
favorável ao término do con­
trole do petróleo pela Petro-
bráS. · 

b) fim do Sfstema de preços 
equa1izados. através da ínstl­
tuição de preços livres em 
todo o Território Naciona1; 

c) permissão para Operar di­
retamente os postos de reven-
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da. o que lhes permitiria do- resol.vido na escuridão dos ga- tendo um prejuízos-diário pae­
minar todo o mercado de dis- binetes da tecnocracia por mem. Srs. Senadores! -próximo 
tribuição e da revenda; :..·simples portarias ministeri- a 6 dólares por barril, algo 

ais, pois, nos termos do art. em torno de 3 milhóes e soe 
238 da Constituir,ão por nós mil dólares diários. d) automação dos postos de 

revenda~ eliminando a mão-de­
obra. atingindo diretamente 
mais de 200.000 empregados em 
todo o Pais. 

A soma desses objetivos leva 
ao verdadeiro objetivo destas 
mul~inacionais Que é o da re­
visão constitucional do mono­
pólio. sobre o ~ual me repor­
tarei adiante. 

Srs. Senadores, tenho acompa­
nhado com grande interesse 
toda a discussão em torno da 
chamada adesregulamentaçãou da 
atividade de petróleo e seus 
derivados. 

Ainda agora. as mu1tinacio­
nais estão comemorando anteci­
padamente as alterações que se 
anunciam no mercado de distri­
buição e revenda dos derivados 
de petróleo. e que vão ao en­
contro dos seus interesses i­
mediatos e futuros, o que não 
é de estranhar. pois há noti­
cia de que essas "desregula­
mentações" tém origem na lavra 
do Sidicom. 

Refiro-me especialmente a 
duas modificações anunciadas: 
o fim dos preços equalizados e 
a permissão para que as compa­
nhias distribuidoras possam 
operar diretamente na revenda 
de derivados do petróleo. 

A primeira alteração anuncia­
da tem como efeito imediato a 
elevação brusca dos preços dos 
derivados de petróleo nas re­
giões mais a~atadas, justamen­
te as mais pobres, onde se lo­
caliza nossa produção agríco­
la. e trará reflexos terríveis 
aos preços ·e ao custo de vi da 
do povo que reside nessas 
regiões. 

o Sindicom. no documen?o que 
recebi. defende o fim dos pre­
ços uniformes com o argumento 
de que. "se de um lado os pre­
ços dos combustíveis vão ficar 
mais caros nos locais mais 
distantes.' por outro lado nos 
conduz à procura de me1os mais 
econômicos de transporte, como 
o trem e o navio". o argumento 
além de cinico é leviano, pois 
desconhece a rea1idade do 
transporte nacional, que se 
assenta na total dependência 
do transporte rodoviário. 

Quanto à permissão para que 
as Companhias Distribuidoras 
possam ogerar no varejo. é 
inacreditável QUe um Governo 
que se diz disposto a enfren­
tar e acabar com os cartéis 
venha a adotar uma medida es­
candalosamente carte1izante. 

Outro aspecto dessa medida é 
que este não é tema para ser 

elaborada, cabe à 'lei ordenar· I 
a venda e a revenda de combus- Este não é um fato isolado, 
tfveis de petr61eoK. faz parte da estratégia de en­

O mandamento constitucional é 
claro: há QUe se ordenar, a­
través de lei discutida e a­
provada pelo Congresso Nacio­
nal, as relações entre a venda 
(ou Drodução e distribuição) e 
a revenda {o varejo nos postos 
de gaSoTina). 

Fica também claro no art. 238 
da Constituição que exitem 
dois segmentos distintos: o-da 
venda e o da revenda. o obje­
tivo dessa distinção é justa­
mente evitar a chamada 
"vertical ização''. ou seja. que 
o poderio econômico das multi­
nacionais na distribuição re­
sulte na absorção dos peQuenos 
e médios empresários nacionais 
que operam os postos de 
abastecimento. 

O que se sabe é que o Governo 
Federal. através de simples 
portaria m1nisterial, irá a­
tender aos desejos das multi­
nacionais da distribuição e 
aQredir o mandamento da Cons­
t,tuição Federal expresso no 
seu art. 238. 

Sr. Presidente: 

Conspira-se contra a saúde da 
Petr-obrás, com o objetivo mai­
or de transformá-la numa nova 
Companhia Siderúrgica Nacio­
nal. levando-a primeiro ao sa­
crifício e de~ois à sua priva­
tização, aliás. ~á decidida 
pelo seu novo Pres1dente. 

A estratégia é enfrquecê-la 
aos poucos até a proximidade 
da revisão constitucional, na 
esperança de que c Ccn~resso 
eleito possa se sensibi11zar o 
suficiente para comete~ o cri­
me de privatizar uma emp~esa 
que faz parte da nossa histó­
ria de lutas. Trata~se, toda­
via. de grave equivoco. pois 
nem este nem o próximo Con­
gresso recém-eleito irão com­
pactuar com esses objetivos. 
direcionados unicamente para o 
capital e o lucro. 

Pela estrutura de preços do 
último aumento~ concedido a 10 
de outubro passado. os preços 
finais dos derivados de petró­
leo estão remunerahdo o barril 
a 18,50 dólares: enquanto a 
Petrobrás. a despeito.das úl­
timas oscilações de preços, 
está comprando o· barril por 
cerca de 35 dó1ares. Conside­
rando o custo do barril de 
produção interna e a partici­
pação de 50% do produto impor­
tado no consumo interno, 
conclui-se que a Petrobrás, na 
melhor das hip6teses, está 

fra~uecimento da Petrobrás ... 

O Sr. dosé Fogaça ~ Permita­
me V. ExA um aparte? 

I 
O SR. dAMIL HADDAD Com 

grande satisfação. /ouço V. Ex4 

o Sr. .José FogaÇa - o pro­
nunciamento de V. ExA~ Senador 
Jam 11 Haddad. é quase que uma 
reprodução do relat6~io que 
apresentei. hã a1guns meses. à 
Comissão Parlamentar de Inqué­
rito que trata da crise da 
Petrobrás e de possfveis irre­
gularidades que geraram o e­
norme débito com que hoje~con­
vive _a empresa. Em tudo~ gêne­
ro. número e grau. concordam 
tanto o relatório que eu expo­
nho quanto o pronunciamento de 
v. ExA E verdade Que há a1gu­
mas diferenças, que eu .diria 
não serem divergências. Eu. 
por exemplo, não fiquei apenas 
nessa visão dos problemas ex­
ternos que v. Ex4 está denun­
ciando - a defasagem das tari­
fas. o benefício às empresas 
distribuidoras, o subsídio 
dado à nafta a serviço dQ se­
tor- petroqufmico - mas procu­
rei, nobre Senador, investigar 
também se, estruturalmente, a 
Petrobrás era uma empresa ca­
paz de se adaptar às crises, 
ou seja, uma empresa cujos 
custos eram compativeis com a 
necessidade de lucro. Veja V. 
Exa um questionário tecnica­
mente bem elaborado e minucio­
so, que foi preparado pela As­
sessoria da CPI, acabou tendo 
respostas absolutamente insa­
tisfatórias, respostas que não 
davam sequer margem para uma 
análise mais acurada, mais 
criteriosa e mais responsável. 
De modo que a CPI acabou por 
constatar apenas um aspecto do 
problema. que é a ~acropolíti­
ca econômica, que, de forma 
perversa. puniu a, Petrobrás 
nos últimos anos pela enorme 
defasagem, pela enorme redução 
dos preços dos derivados de 
petróleo em nosso País. Mas. 
sobretudo. o que me chamou a 
atenção foi o fato de que há 
um verda~jro tecido impene­
trável na tentativa de conhe­
cer a empresa Ror dentro, de 
saber se os salários, se os 
custos, se a sua organização. 
se a sua funcionalidade, se o 
seu desempenho como empresa é 
um desempenho 1 ouváve 1 • 
elogiável, se é um desempenho 
que caracteriza uma empresa do 
porte da Petrobrás. lnfeli2-
mente, isso não nos foi aado a 
conhecer. Nós vamos repetir o 
questionário. Nós vamos ~efo~­
mular as perguntas. Nós vamos 
reinstaurar o processo inqaga-

.. 
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tive para que essas informa­
ções.nos cheguem. E por que 
fiz tudo isso. nobre Senador 
Jamil Haddad? Fiz tudo isso 
porque. hoje, não há ~orma 
mais autêntica. mais concreta 
e mais sincera de defender uma 
empresa estatal do que exigir­
lhe transparência e 
eficiência. A empresa que su­
põe que vai se manter como 
ucaixa preta••. como organismo 
fechado. inacessfvel e 
impermeável à sociedade brasi­
leira. esta não vai conseguir 
fugir ao processo inexorave1 
que hoje se dá no mundo intei­
ro de desmontagem do setor pú­
blico. do setor estatal. Eu me 
lembro que, quando votamos a 
Medida Provisória n~ 150. no 
plenário do Congresso Nacio­
nal, nas galerias havia 
funcionários de empresas esta­
tais que estavam sendo extin­
tas e ~ue diziam gue não havia 
uma razão, que nao havia sus­
tentação para aquela atitude 
de extinguir empresas. Mas 
QUando fizemos aqui a CPI que 
estudou o funcionamento das 
empresas estatais. muitas in­
formações foram sonegadas, 
muitas informações não nos fo­
ram trazidas. De modO que na 
hora de defender de mostrar 
que as empresas eram viáveis, 
~ue eram necessárias, isto não 
fof possível e tudo foi água 
abaixo. Siderbrás. Portobrás. 
Petromisa, foi tudo água 
abaixo. o que quero dtzer a V. 
Ex~ é que para que isso não 
aconteça com a Petrobrás. com 
a Companhia Vale do Rio Doce, 
para que não aconteça com a 
Banco do Brasil, é preciso uma 
absoluta trans~arência e é 
preciso uma notória, uma visf­
vel, uma pública e inquestio­
nável eficiência dessas empre­
sas. que. creio, elas têm. 
Creio, mas não tenho provas. 
não tenho elementos de prova 
nem contra. nem a favor. Quan­
do alguém. como V. Ex~. está 
denunciando como o atual Pre­
sidente está decidido a que­
brar o monopólio do petróleo, 
é bem possível que. mediante 
uma série de iniciativas, ve­
nha a obter esse seu desidera­
to no devido tempo. E, se for 
revelado ao Pafs que a emrpe­
sa. ou as empresas que têm 
sido vitimas dese processo. 
objeto desse processo, são em­
presas deficitárias. são em­
presas inoperantes. são empre­
sas deficientes. é evidente 
que isso as torna frágeis e 
vulneráveis ao processo de 
privatização. Lá no Rio Grande 
do Sul, quando nós do PMDB as­
sumido o Governo, em t987, a 
Companhia Rio-Grandense de Te­
lecomunicações. a CRT. de te­
lefonia. estava numa situação 
de absoluta depauperação,'es­
tava à beira da falência. ou, 
melhor, a palavra é outra es­
tava falida, com uma dívida de 
308 milhões de dólares, com 
milhares e milhares de termi-

nais telefônicos vendidos e 
não instalados. E havia o de­
sejo do Governo entemor em 
transferir a CRT para a 
Telebrás. para o domínio fede­
ral. para desfazer a imensa 
divida contraída pela empresa. 
o que fizemos? Enxugamos a em­
presa, pagamos a sua divida. a 
reorganizamos internamente. 
demos-lhe extrema eficiência e 
operosidade. A dívida foi pa­
ga. a· CRT mostra hoje um 
notável desempenho e nlnguém 
mais fala em privat1za-1a~ 
ninguém mais fala em 
transferi-la para as mãos do 
Governo Federal. Hoje. ela é 
rigorosamente defensável do 
ponto de vista do seu desempe­
nho como empresa. E é uma em­
presa estatal, não está amea­
çada de privatização. Mas ve­
jam o que foi preciso fa~er. 
Foi preciso cavar lá dentro os 
elementos. arrancar a respos­
tas ~ algumas das questões 
mais duras de serem 
arrancadas. Informações. méto­
dos. modelos administrativos. 
foram rigorosamente alterados. 
para provar à sociedade que. 
mudando métodos internos de 
administração. a empresa se 
tornaria eficiente e que. su­
perando privilégios corporati­
vos, a empresa poderia 
sobreviver. E. de fato, hoje 
não há quem queira desestati­
zar a CRT. Então. nobre s·ena­
dor Jamil Haddad, perdoe-me V. 
ExA Participo do discurso de 
v. ExA, pois sou como v. ExA 
um defensor das empresas esta­
ta.is. eficientes e necessárias 
à estratégia da soberania na­
cional, da soberania econômica 
do Pafs. Mas quero dizer a V. 
Ex~ que nós as tornaremos 
frágeis. débeis. vulneráveis, 
permeáveis a todo o processo 
de difamação se não cobrarmos 
delas. visibilidade adminis­
trativa, transparência, efi­
ciência. demonstração de que 
elas são empresas lucrativas, 
que não façam recair sobre o 
Tesouro, sobre a população 
desse Pafs, o ônus da sua es­
trutura deficitária. Quando 
conseguirmos. provar isso. te­
remos de um lado o discurso 
nacionalista. emocional. tere­
mos que é importante. mas do 
outro lado. o discurso moderno 
da eficiência, que dá susten­
tação total para as nossas te­
ses, sem o que. tenham certeza 
V. Ex.G.~ o processo de privati­
zação, que é inexorável no 
mundo inteiro, acabará também 
por atingir a empresas como a 
Petrobrás em que a relação a­
fetiva, emocional. é tão forte 
em certos setores da sociedad~. 
brasileira. 

O SR. ~AMI~HAODAD- Nobre 
Senador Uosé Fogaça, endosso o 
pronunciamento de V. Ex~ quan­
do declara que há neceSsidade 
de transparência das atitudes. 
dos gastos, enfim. uma análise 
profunda da situação das 
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estatais. Mas. estou referindo 
um fato determinado que vem 
ocorrendo. V. Exa sabe que as 
distribuidoras do petróleo. as 
célebres multinacionais. já 
estão autorizadas à revenda 
por uma portaria e já estão 
colocando a gasolina. os deri­
vados do petróleo, mais bara­
tos nos postos com a automati­
zação. levando, inclusive, ao 
desemprego vários frentistas. 
principalmente na minha cida­
de, o Rio de Vaneiro. onde o 
desemprego dessa categoria se 
apresenta. em conseqOência 
elevadíssimo. 

A Petrobrás não poderá fazer 
frente a essa diminuição no 
preço da gasolina e do álcool 
de 1 cruzeiro e 30 centavos. 
já que o lucro do posto, que 
deveria ser de 3 cruzefros, se 
diminuído em 1 cruzeiro e 30 
centavos. passa a ser de i 
cruzeiro e 70 centavos e eles 
têm que pagar 1 cruzeiro pelo 
transporte; praticamente. o 
lucro será infimo e levará à 
falência um grande número de 
proprietários de postos. com a 
demissão de inúmeros frentis­
tas. o que pode chegar à casa 
de 200 mil. segundo os 
cálculos dos institutos que 
conhecem o assunto. Este não é 
um fato isolado. faz parte da 
etratégia de enfraquecimento 
da Petrobrás - que junto com a 
proposta das mult1nacionais da 
distribuição. privatização da 
Petrobrás Distribuidora. fim 
dos preços uniformes, autori­
zação para vender a varejo e 
outras- permitirá alcançar o 
objetivo maior. que é o domí­
nio completo do mercado de 
distribuição e revenda. isto 
em um primeiro momento~ e o 
fim do monopólio em seguida. 

É para isso que chamo a aten­
ção dos nobres Srs. Senadores. 
Há uma ação articulada~ com a 
participação e conivência de 
tecnocratas federais, visando 
à desmoralização da Petrobrás. 
como já fizeram com a Compa­
nhia Siderúrgica Nacional, que 
era obrigada a vender o aço a 
preços aviltantes. para que as 
mu 1 t 1 nacionais dos automóve.i s 
tivessem grandes lucros e os 
remetessem para o exterior. 

Tentam fazer da Petrobrás uma 
nova Companhia Siderúrgica Na­
cional, desmoralizando-a, Rara 
permitir o fim do monopólio 
estatal da distribuiçãQ de pe­
tróleo e derivados. E claro 
que temos que investigar como 
age a Petrobrás. mas nós vi­
mos. inclusive. o Presidente 
que saiu, Motta Vei_ga, · decla­
rar· ·que havia sido proposto 
empréstimo de 60 milhões de 
dólares para que o empresário 
que comprou a VASP pudesse, na 
realidade, às expensas do di­
nheiro da estatal, privatizar 
aquela empresa. como se a 
Petrobrás fosse um banco, como 

I 
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se a Petrobrás 
agir mais e mais 
e na tentativa 
auto-suficientes 
petróleo. 

não devesse 
na prospecção 
de nos tornar 
em relação ao 

Sr. Presidente. é uma tenta­
tiva de desmoralização da 
Petrobrás. Todos os Srs. Sena­
dores que aqui estão partici­
param da luta para que houves­
se o monopólio da Petrobrás. E 
nós sabemos QUe neste momento 
temos que chamar ao nosso lado 
todos os verdadeiros naciona­
listas e a~ueles que propugnam 
para que nosso País não seja 
mera colônia repassadora de 
produtos de primeira necessi­
dade para o exterior em troca 
de uma situação altamente pre­
jud1c1a1 à população. 

o Sr. Chagas Rodrigues -
Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. ~AMIL HADDAD- Ouço V. 
ExA com prazer. 

o Sr. Chagas Rodrigues 
Nobre Senador Jamil Ha~dad, 

congratulo-me com V. Ex por 
esse discurso que ora profere. 
Continuaremos a defender a 
Petrobrás~ que desejamos· cada 
vez mais eficiente e sem as 
interferências nocivas de cer­
tos governos que se aproveitam 
da empresa procurando, i nc 1 u­
sive. sabotá-la a serviço de 
interesses alienígenas. De 
modo gue louvo o discurso de 
v. Exa. como qual concordo 
inteiramente. Aqui, nós conti­
nuaremos na defesa instransi­
gente do monop61 i o da 
Petrobrás, que, realmente, é 
patrimônio nacional, pertence 
ao· povo. o art. 177 da Cons­
tituição estabelece esse 
monopólio: 

"Art. 177. Constituem mo­
nopólio da União: 

I -a pesquisa e a lavra 
das jazidas de petróleo e 
gás natural e outros hidro­
carbonetos fluídos; 

Il a refinação do pe­
tróleo nacional ou estran­
geiro; 

!li - a fmportação e ex­
portação dos produtos e de­
rivados básicos resultantes 
das atividades previstas 
nos incisos anteriores; 

IV --o transporte mar i ti­
mo do petróleo bruto de o­
rigem nacional ou de deri­
vados bacia de petróleo 
produzidos no Pais, bem as­
sim o transporte. por meio 
de conduto. de petróleo 
bruto, seus derivados e gás 
natural de qualquer 
origem;" 

O Governo pode e deve priva­
tizar uma série de empresas, 
mas a Petrobrás deve conti-
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nUar, pOrque-ela está intima­
mente relacionada à segurança 
nacional. Veja v. ExA, dese­
jamos a paz entre as nações, 
mas, quando há uma ameaça de 
guerra no Oriente Médio, quan­
do a chamada crise no Golfo 
Pérsico se agrava, e se vier a 
guerra, todos sabemos que 
haverá escassez de petróleo, é 
iustamente nesta hora que de­
~erminadas multinacionais se 
voltam, mais uma vez, ·contra a 
Petrobrás, pretendendo. tal­
vez, adquirir fatias dessas 
nossas reservas e até mesmo 
dos lucros dessa empresa. Con­
tinuaremos defendendo a Petro­
brás. queremos vê-la, cada vez 
mais, funcionando corretamente 
como empresa. mas para jsso o 
Governo não deve atrapalhá-la. 
Na hora em que o Governo con­
dena o dumping, na hora em 
que o Governo condena a venda 
de produtos, no Brasil, por 
preços inferiores aos de cus­
to, porque isso é concorrência 
desleal uma velha manobra de 
grandes grupos para destruírem 
grupos menores como permitir, 
como ordenar que a Petrobrás 
venda petróleo, venda gasolina 
e derivados por preços infe­
riores aos de aquisição, num 
País, nobre Senador, em que 
muitos brasileiros andam a pé, 
porque não dispõe de recursos 
nem mesmo para andar de 
ônibus? Por que a Petrobrás, 
por que a Nação vai subsidiar 
aqueles que andam em automóvel 
do ano ou em carros 
importados? Isso não é 
possivel. Concluo meu aparte. 
dizendo que a Petrobrás existe 
para isso: é, sobretudo, para 
realizar a pesquisa e a lavra 
das jazidas de petróleo. bem 
como a refinação desse 
combustível. Não é, em nenhuma 
hipótese. para emprestar di-

-nheiro àqueles que pretendem 
arrematar empresas que estão 
sendo privatizadas. Se a União 
aliena. se os estados alienam 
alQumas empresas, ninguém pode 
querer comprá-las com o di­
nheiro da Petrobrás. E. geral­
mente, já são alienadas por 
preços bem acessíveis. A 
Petrobrás não deve emprestar 
dinheiro a ninguém. A 
Petrobrás tem fi na 1 idad_e espe­
cffica. Não pode também ven­
der derivados por preços infe­
riores aos de aquisiçao. Rece­
ba meus parabens. Sei que V. 
Ex4 ~ gue acaba de receber uma 
votaçao consagradora, irá hon­
rar a Câmara dos Deputados. V. 
ExA lá. juntamen.te com outros 
e muitos aqui, continuaremos 
juntos defendendo os interes­
ses do povo. defendendo a 
Petrobrás. 

O SR . UAMI L HADDAD - Nobre 
Senador Chagas Rodrigues, a­
gradeço a V. exa e incorporo o 
seu aparte ao meu 
pronunciamento. E lembro-me, 
V. Exas sabem bem, conhecem 

bem, que no mercado fantástico 
do petróleo ... 

O Sr. ·Odacir Soares v. exa um aparte? 
Permite 

O SR. ~ANIL HADDAD - Peço a­
penas para concluir este tre­
cho do pronunciamento e darei 
o aparte a V. Exa ... 

No mercado fantástico do pe­
tróleo e seus derivados. como 
o brasileiro. não é exagero 
reafirmar que as companhias 
distribuidoras só entram com a 
nota fiscal e o lucro é fácil 
e certo, com ausencia total de 
risco. Hoje, elas possuem 50% 
do controle da distribuição 
dos derivados de petróleo do 
nosso Pais. 

Durante a Cons~ituinte, vi­
sando rebater esta afirmação, 
o Sindicom distribuiu no Con­
gresso Nacional documento em 
que afirmava ter investido no 
setor cerca deUS$ 2 bilhões 
de dólares em dep6sitos~ cami­
nhões. equipamentos. instala­
ções e outros itens. isto em 
agosto de 1986. 

Hoje, dois anos depois. com o 
objetivo de rebater a afirma­
tiva que fiz no pronunciamento 
de 12 de setembro, o mesmo 
Sindicom. na carta que me re­
mete. afirma haver investido 
acima de US$ 4 bilhões de 
dólares. Será que nestes últi­
mos dois anos elas investiram 
tanto quanto em toda sua exis­
tência no Pais? Deixo a per­
gunta no ar. 

Qualquer que seja o nfvel de 
investimento, o lucro fácil é 
garantido por uma politica go­
vernamental que favorece as 
atividades dessas empresas. 

A Revista Exame. em sua edi­
ção especial dedicada aos 
"Maiores· e Melhores" do ano 
passado, coloca seis empresas 
distribuidoras de derivados de 
petróleo entre as oito maiores 
empresas comerciais do Pais. 
envolvendo todos os setores. 

Entre as 500 maiores empresas 
privadas do Pais, as quatro 
multinacionais do setor de 
distribuição de petróleo estão 
classificadas em 4~. 7~. 14~ e 
16~ lugares. 

A comparação dos resultados 
do lucro líquido e vendas com 
lucro liquido de vendas de uma 
Shell, por exemplo, foi de 
4,6%, a relação lucro liquido 
e patrimônio líguido evidencia 
que, se a relaçao lucro liqui­
do e patrimônio foi de 20,3%. 

Esses índices mostram cla~a­
mente que basta um pequeno ln­
vestimento para que se possa 
obter um enorme lucro na dis­
tribuição de derivados de pe­
tr61eo, 5 vezes maior quando 

' 
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comparado com o património. do 
que quando cOmparado com ~ vo­
lume de vendas. 

Por mais que o Sindicom in­
sista em demonstrar o contrá­
rio. torna-se claro ~ue não é 
nenhum exagero afirmar que 
suas filiadas entram só com a 
nota ~iscal e o lucro certo. 

Sr. Presidente. este é tema 
para muitos pronunciamentos e 
muito trabalho. Não poderia 
deixar de fazer essas conside­
rações adicionais ao pronun­
ciamento de 12 de setembro. 
pois vejo com grande preocupa­
ção o momento atual. 

Reafirmo o meu alerta à NaçãQ 
e a esta Casa. 

o Congresso Nacional. sobera­
no. há de impedir que esse o­
ligopólio da distribuição de 
derivados de petróleo. coman­
dado por quatro emgresas mul­
tinacionais cuja pátria é o 
capital, atente contra os in­
teresses maiores da sociedade 
brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Com a palavra o nobre 
Senador Voão Lobo. 

O SR. uOÃO LOBO (PFL - PI. 
Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. ?residente, 
Srs. Senadores esta Casa co­
nhece os .grandes benefíc1os 
que foram gerados para o Nor­
deste pela política de incen­
t1vos ao desenvolvimento re­
gional, que tem o Finar como 
seu pr1ncipal instrumento. 

Passo a ler, Sr. Presidente, 
correspondência a mim enviada 
pelo'Sr. Adauto Bezerra, Supe­
rintendente da Sudene. relati­
vamente aos beneffcios que me­
recem destaque. 

a) A criação de mais de 
2.500 (Dois Milhões e Qui­
nhentos Mil) empregos dire­
tos e indiretos pelos pro­
jetos aprovados pela 
Sudene; 

b) O reforço das receitas 
estaduais através do reco­
lhimento do ICMs pelas em­
presas incentivadas que re­
presenta 66% da arrecadayão 
desse tributo pela indus­
tria regional; 

c) o incremento da arre­
cadação do IPI onde as em­
presas incentivadas repre­
sentam 57% do total arreca­
dado no Nordeste; 

d) A devolução em forma 
de Imposto (ICMS + IPI) dos 
recursos representados pela 
renúncia tributária, em fa­
vor do Nordeste, em valor 

correspondente a 4,5 vezes 
o orçamento anua 1 do 
F~nor; 

e) o incremento das ex­
portações de produtos in­
dustrializados que passaram 
de 24% em 1972' para 66~7% 
em 1987; 

f) Enfim, a dinamização 
da economia re9iona1. atra­
vés da expansao do Produto 
Interno Bruto a uma taxa 
média anual de 5,7% ao ano 
e do Produto Industria1 a 
6,2% ao ano e da transfor­
mação e diversificação da 
base industrial da Região. 

Apesar da grandeza desses re­
sultados, o esforço que a re­
gião exige pode ser considera­
do irrelevante porquanto: 

a) O valor do orçamento do 
Finar para o presente exerci­
cio de 1990 está fixado em Cr$ 
20,1 bilhões: 

b) A participação do Nordeste 
corresponde a somente 16,47% 
de todos os incentivos conce­
didos pela União à iniciativa 
p_ri vada no presente exerci c1 o 
de 1990, enquanto a participa­
ção do Sudeste alcança 37,8%, 
ou seja mais de duas vezes o 
que o Nordeste recebe; 

c) O orçamento do Finar re­
presenta apenas 1% (hum por 
cento) da Receita Tributária 
da União. e menos de 0,1% 
(Zero virgula Hum por Cento}) 
ou seja, (um décimo por cento 
do PIB nacional. 

Esses dois contrastam com va­
lores que vem sendo divulgados 
pelos principais órgãos da Im­
prensa Nacional, distorcendo a 
realidade dos fatos e ensejan­
do o direcionamento da questão 
contrariamente ao interesse 
regional. 

A Sudene. juntamente com o 
BNB, realizou profundos estu­
dos que recéberam contribui­
ções das entidades representa­
tivas das classes empresari­
ais~ tais como federações de 
indústria e de agricultura, de 
universidades e de outras en­
tidades da sociedade civil. 

As conclusões desses estudos 
são no sentido de que os in­
centivos continuam essenciais 
para o desenvolvimento regio­
nal, sobretudo em face da po­
lítica de abertura do Brasil 
para o mercado internacional e 
de modernização da indústria 
nacional. 

Assim, a Sudene considera im­
prescindível para o desenvol­
vimento regional a preservação 
do sistema de incentivos sob 
sua administra~ão. para o que 
apresentou proposta concreta 
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de aprimoramento, ora sob exa­
me pela equipe econômica. 

A própria Constituição Fede­
ral, em seu art. 36 do ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitarias, ao exigir a ra­
tificação dos Fundos existen­
tes pelo Congresso Nacional no 
prazo de 2 anos, sob pena de 
extinção, ressalvou aos resul­
tantes de isenções fiscais que 
passem a integrar patrimônio 
privado 11 como é o caso tipico 
do Finar. 

A preservação do Sistema de 
Incentivos ao Desenvolvimento 
Regiona1, com os aprimoramen­
tos que se fazem necessários. 
desde que se permita garantir 
a continuidade do crescimento 
regional, bem como a conclusão 
de mais de 900 projetos em e­
fetiva implantação, distribui­
dos em todos os estados do 
nordeste, e contemplando em­
preendimentos dos mais varia­
dos setores e ramos, desde os 
mais sofisticados da petroqui­
mica. até as mais simples in­
dústrias tradicionais, além 
dos projetos de pesca~ agroin­
dústria, e agricultura, com 
destaque na agricultura irri­
gada. 

O Sr. Odacir Soares - Permi­
te-me V. ExA um aparte? 

O SR. úOÃO LOBO - Ouço V. Ex~ 
com prazer. 

O Sr. Odac1r Soares - Senador 
Voão Lobo, parece-me que nós, 
do Senado Federal, praticamen­
te de todas as bancadas, em 
especifico das do Norte e Nor­
deste, já temos uma posição 
definida em relação aos incen­
tivos fiscais que constituíram 
o Finar e o Finam, ambos de 
transcendental importância 
para as nossas regiões. Isso 
não apenas porque ao longo da 
sua existência já permitiram, 
propiciaram, em diversos seto­
res da economia. o desenvolvi­
mento das nossas regiões, como 
também porque, salvo melhor 
juízo. a esta altura não esta­
riam mais sujeitos à ratifica­
ção, se fosse o caso dé se ad­
mitir ~ue eles estivessem su­
jeitos à ratificação do Con­
gresso Nacional, e de não es­
tarem também sujeitos a qual­
quer tipo de empecilho do pon­
to de vista constitucional, se 
considerarmos que são incenti­
vos fiscais. Portanto~ decor­
rem de deduções realizadas por 
pessoas jur1dicas de natureza 
privada. Parece-me, por outro 
lado. também discutfvel a po­
sição do governo neste 
sentido. O ?residente Collor é 
a favor da manutenção desses 
fundos, desses incentivos; 
isso já disse Sua Excelência 
ao Congresso Nacional, mandan­
do para cá uma Mensagem com 
esse entendimento~ de que --es­
ses fundos já_estão ratifica-
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dos, na medida em que aprova­
mos o Orçamento da União para 
este exercicio, havendo, tam­
bém. comb eu já disse, outro 
entendimento de diferentes se­
tores do Governo, de que esses 
fundos. por se constituírem de 
peculiaridades próprias, não 
estariam sujeitos nem mesmo a 
essa ratificação. f importante 
o discurso de V. Exa, porque 
esses fundos vêm sendo objeto 
de constantes denúncias e ata­
ques de Parlamentares do Sul e 
dO Centro-Sul do País que, pa­
rece. não se comovem com as 
~eculiaridades e necessidades 
das nossas regiões, que, hoje, 
abrigam uma população de mais 
de 60 mi~Thóes de bras i 1 efros, 
nas condições sociais mais ad­
versas; parece até que esses 
Parlamentares não compreende­
ram ainda o alcance e a dimen­
são desses fundos, que, ao 
longo destes anos todos, ser­
viram par-a conso1 i'dar. nas 
nossas regiões, uma economia 
ainda nascente, QUe tem, de 
certa fo~ma, servido para me­
lhorar o ~adrão de vida das 
populações. Conforme V. Exa 
muito bem salientou. é funda­
mental, é essencial que o Go­
verno reveja realmente os cri­
térios. não apenas nas dedu­
ções Que se fazem nas declara­
ções de Imposto ae Renda das 
pessoas juridicas a cada ano, 
assim como na própria alocação 
dos recursos, em razão dos 
projetos Que eventualmente es­
tejam sob o controle da Sudene 
e da Sudam. Cumprimento v. Exa 
-já debatemos muito o assunto 
no Congresso, - por estar in­
sistindo em tema que é de vi­
tal importância para o Nordes­
te e também para a região 
amazônica. Nós da Amazônia, 
nós do Nordeste precisamos 
cerrar fileiras em torno de 
determinadas m~terias que, 
muitas vezes. são aprovadas no 
congresso Nacional sem que as 
nossas Bancadas se apercebam 
delas, assim como da importân­
cia que elas têm, como ocorre 
agora com o Finar e com o 
Finam. Portanto, parabéns a v. 
Exa por estar abordando este 
tema, que, como disse, é de 
vital importância para o Nor­
deste e para a Amazônia. 

O SR. ~OÃO LOBO - Agradeço a 
V. ExA pelo aparte e O incor­
porO, com muito prazer, ao meu 
discurso. 

Sr. Presidente, esses dados 
realmente têm sido divulgados 
nesta como na outra Casa do 
Congresso, mas não sei por que 
há uma insistência. por parte 
de certos Representantes, 
principalmente os do Centro­
Sul, em repudiar a ex i sténcj_a 
desses incentivos fiscais, 
como se isso fosse uma novida­
de do Brasil. Os mais diversos 
países do mu~do, países adian­
tados, como a Inglaterra, a 
Itália e mesmo os Estados Uni-
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dos, usam os incentivos fis­
cats para as suas regiões me­
nos favorecidas, mais atrasa­
das. Todos esses países usam 
os incentivos, porque é a ú~i­
ca maneira de diminuir a sepa­
ração, a brecha, a distância 
entre os subdesenvolvidos e os 
desenvolvidos. Não adianta 
deixar que o tempo transcorra 
sem uma aju~a aos subdesenvol­
vi9os, porque cada vez mais 
aumenta a distância entre o 
pobre e o rico. Esta é a 
verdade. 

Sr. Presidente, os órgãos da 
imprensa nacional distorcem a 
realidade dos fatos. Pensam 
que o Brasil inventou uma r.o­
vidade quando criou incentivos 
fiscais para a região 
nordestina. Acham que isso é 
um absurdo, não vêem o retorno 
que resulta da aplicação des­
ses recursos. Repito estes 
dados: foram criados. pelos 
projetos incentivados pela su­
dene, cerca de dois milhões e 
meio de empregos na região 
nordestina. Isso é qualquer 
coisa de notável. 

Além disso~ o único programa 
que teve continuidade neste 
País fo1 a Sudene. foi um mo­
mento de genialidade do Presi­
dente vusce1ino KubitscheK, 
para equilibrar a cria~ão des­
se Centro de Desenvolvimento e 
Industrialização que ele im­
plantou em São Paulo: a indús­
tria automobilistica, a indús­
tria_ de mecânica pesada, além 
da criação de Brasília no Pla­
nalto central. o Nordeste não 
podia ficar sem nada durante o 
seu Governo; por isso, sua ge­
nialidade criou a Sudene, para 
incentivar o desenvolvimento 
do Nor-deste. 

Apesar de ter sido este in­
centivo destinado para o Nor­
deste, para a região a mais 
inóspita do País. V. Ex~ pode 
ver, por exemplo que o orça­
mentO anual do Finar é 4,5 ve­
zes inferior ao IPI e ao ICMS 
que firmas incentivadas pela 
Sude~e pagam de impostos nessa 
região. 

Sr. Presidente, a partic1pa­
ção do Nordeste corresponde 
somente a 16,4% dos incentivos 
concedidos pela União à ini­
ciativa privada do Brasil, en­
quanto ~ue no Sudeste os in­
centivos fiscais são 37,8%. o 
dobro do Norde'ste. E o Sudeste 
é uma região altamente aqui­
nhoada pelo clima, pela bonda­
de das terras. 

o Fínor representa apenas 
0.1% do PIB nacional. Querer. 
Sr. Presidente, manter uma re­
gião seoregada. diferenciada 
deste Pais, transformando-a 
quase ~ue num gueto, numa re­
serva de mercado do Centro­
Sul, num exClusivo fornecedor 
de mão-de-obra do desenvolvi-

mente brasileiro. apenas com 
custos sociais. é qualquer 
colsa de inaceitável para nós 
~ue encaramos essas realida­
des. 

O Sr. Odacir Sóares -
Permite-me V. ExA mais um 
a~J,arte? 

O SR. ~OÃO LOBO - Concedo-o 
novamente a V~ ExA 

O s'r. Odacir Soares- V. Ex.c. 
está levantando, com esses nú­
meros. uma distorção da Fede­
ração brasileira. Não sei bem 
se foi o Senador Cid Sabóia de 
Carvalho que ontem, aparteando 
o Senador Amir Lando, quando 
S. ExA se referia ao assassi­
nato do Senador Olavo Pires. 
abordou a questão da deforma­
ção ~a Federação brasileira. 
v. ExA traz agora números que 
são irretorquíveis, trrefutá­
veis, que por si só respondem 
a qualquer tndaga~o. a qual­
quer dúv1da. V. Ex cita núme­
ros que são irrespondiveis. 
Mostrando a deformaçao dessas 
relações da União Federal com 
os estados. adianto a V. ex~ 
um dado relativo a Rondônia. o 
Instituto Nacional de Seguri­
dade Social tem no Estado de 
Rondônia 10 fiscais~ o Estado 
de Rondônia ê do tamanho do 
Estado de São Paulo, com quase 
40 municípios espalhados em 
todo o seu território; portan­
to, 10 fiscais seriam insufi­
cientes sequer para fiscalizar 
as atividades do instituto nas 
empresas da Capital do Estado. 
Mesmo assim, o Instituto Na­
cional de seguridade social . 
arrecadou~ no mês de agosto, 
em Rondônia, quase que 500 mi­
lhões de cruzeiros~ e o Insti­
tuto Nacional de Seguridade 
Social, através do IN?S, do 
lapas. de seus antigos insti­
tutos, gasta~ no Estado de 
Rondônia. apenas 40 milhões de 
cruzeiros por mês. O Estado de 
Rondônia não tem sequer a ·sede 
do instituto; tem, em todo seu 
interior, apenas 3 postos de 
benefícios. em quase 40 
municípios. Não f.ossem as e­
mendas que apresentei ontem ao 
Orçamento da União. o Proje~o 
de Orçamento qve veio para o 
Cong~esso Nacional não contem­
plaria um centavo sequer para 
Rondônla, pare a instalação, 
implantação e construção de 
postos, nem para a sede. O _fs­
tado de Rondônia arrecadoU, em 
agosto, quase 500 milhões de 
cruzeiros e está com 10 fis­
cais apenas, se contasse com 
maior número, arrecadaria o 
dobro ou o triplo. E V. ExA 
pode imaginar a evasão que de­
corre da f a 1 ta de 
fiscalização. Mesmo que o Go­
verno considerasse esses 500 
milhões, ele gasta apenas 40 
milhões de cruzeiros por mês 
com Rondônia. o discursô de V. 
Ex 4 nos leva a uma reflexão 
muito grande. Precisamos, re-
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a1mente, estudar essa deforma­
ção das relações da União com 
os estados, através dos tr1bu­
tos federais que são arrecada­
dos e que funcionam como ver­
dadeiras bombas que estão su­
gando as nossas economias. O 
mesmo pode ser dito em relação 
ao Finam. e vejamos o volume 
de recursos que são canaliza­
dos para diversos incentivos 
fiscais que são uti rizados 
pe1o Sudeste brasileiro, que 
representam quase 40% de todos 
os 1 ncent·i vos fiscais que ho­
je. estão cobertos pela legis-
lação vigente~ . 

O SR. dOÃO LOBO - Enquanto o 
Nordeste fica apenas com 16%. 

O Sr. Odacir Soares - Exata­
mente. 

O SR. dOÃO LOBO- Citando o 
caso da Seguridade Social, de 
Rondônia, espe1ha V~ Exa a re­
alidade nordestina, a injusti­
ça com que o Nordeste tem sido 
tratado por este Governo. não 
havendo mais possibilidade de 
se suportar essa disparidade 
entre os dois brasis,4 total­
mente distintos. 

rintendente da Sudene faz é 
uma análise de custos e bene­
ffcios sobre a ap11cação dos 
incentivos fiscais e os resul­
tados que ela trouxe para a 
região e o que custa para a 
Nação. Surpreende a todos 
quantos lerem esse documento o 
baixo volume de recursos 
aplicados. São apenas 20 bi-
1hõ~s de cruzeiros, nobre se­
nador Uoão lobo, para a gera­
ção de 2 milhões e meio de em­
pregos, para um aumento 
extraordinário na renda social 
da região, para uma taxa de 
crescimento de 5,7% no PIS. se 
não me engano. . . · 

O SR. dOÃO LOBO - E um produ­
to industrial de 6,2 ... 

o Sr _ Marcondes Gade 1 ha - E 
6~2 do produto industrial, 
para a ~iversificação da base 
in~ustr1al. Agora, veja V. 
Ex • apenas 20 bilhõe:s de 
cruzeiros. Vinte bilhões de 
cruzeiros são 200 milhões de 
dólares apenas. nobre Senador; 
isto representa menos de 0,1% 
do nosso Produto Interno 
Bruto. O Senador Odacir Soares 
referiu-se à necessidade de 
revermos os pr6prios conceitos 

O Sr. Marcondes Gadelha- do federalismo brasileiro; 
Permite-me V. Ex~ um aparte? esse documento serve como de­

o 
já 
ao 

SR. JOÃO LOBO - Concederei 
o aparte, com muito prazer, 
Senador Marcondes Gadelha. 

Estou fornecendo dados irre­
futáveis. porque foram forne­
cidos pelo atual Superinten­
dente da Sudene, o Coronel, o 
ex-Governador Adauto Bezerra, 
um homem de grande dignidade, 
de grande autoridade e de uma 
seriedade incontestável. Esses 
dados fazem parte do oficio 
que S. Ex~ me endereçou, e que 
eu trouxe para o Senado e faço 
questão de ler nesta Casa, 
dando-lhe a autoria, porque 
ela merece fé. 

Esses dados, Sr. Presidente, 
foram fornecidos pelo Superin­
tendente Adauto Bezerra e são 
à prova de verificação. A par 
desses dados. o Superintenden­
te Adauto Bezerra já entregou 
estudo completo de uma reava­
liação da atuação da Sudene, 
conforme determinação de medi­
da provisória já hoje trans­
formada em 1 e i . 

monstração. porque a Federação 
brasileira precisa ser cons­
truida também com base na 
sol~daridade. Não é só na au­
tonomia das unidades federa­
das, nem na sua convergência 
para o poder· central; é também 
na soljdariedade entre as di­
versas regiões. Mas isso infe­
lizmente não existe, porque há 
uma grita enorme quando há uma 
transferência de recursos de 
apena~ 0,1% do PIB! E lembro a 
V. Ex que costumávamos recla­
mar da ajuda externa, a ONU 
reclamava da ajuda externa, 
porque os paises ricos não 
transferiam mais do que 0,8% 
para os pafses pobres. Aqui, 
as regiões rlcas não querem 
transferir menos de 0,1% do 
PIE! E_ntão, onde está a fra­
tern1dade; onde está a solida­
riedade interna e onde está 
sequer a lógica sobre ã cria­
ção de um mercado comum brasf­
leiro, capaz-de responder por 
um desenvolvimento auto­
sustentado? Nordeste e Sul do 
Pais são comb vasos comunican­
tes, hão são compartimentos 
estanques, distantes um do ou-

Concedo o aparte ao nobre Se- tro, o Nordeste é um mercado 
nador Marcondes Gadelha. ·cativo para o bem de capital 

do Sul do País; o Nordeste é 
um absorvedor da tecnologia do 
Sul do País; o Nordeste é· um 
escoadouro natural para a o­
ferta de produtos do Sul do 
País. o crescimento do Nordes­
te interessa à Federação bra­
sileira como um todo. e não 
apenas a nós nordestinos. Ago­
ra. para finalizar este aparte 
que já vai longo, nobre sena­
dor, lembro apenas que a mon­
tagem desse sistema de incen-

O Sr. Marcondes Gadelha - No­
bre Senador Uoão Lobo. v. Exa 
age com muita propriedade 
quando traz à colação esse do­
cumento, que reputo brilhante, 
pela sua simplicidade, pela 
concisão e pela incisividade 
da 1 i ngu.agem. '-lá ti v e oportu­
nidade também de comentar esse 
documento e me impressionou o 
fato de que não hé nele nenhum 
apelo emocional. o que o supe-
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tivos fiscais deu muito traba­
lho, levou muito tempo. Nós 
estamos af já com quase 40 a­
nos, com mais de 30 anos segu­
ramente dos incentivos fis­
cais, e absorvemos a experién­
cia italiana -foram os ita­
lianos que primeiro apresenta­
ram o modelo que copiamos -
aproveitamos a experiência de 
outros países. Os Estados Uni­
dos da América, um pafs rico, 
transfere recursos para re~­
iões pobres. Aqui isso nao 
pode simplesmente ser desfeito 
da noite para o dia. Tudo que 
tenho a dizer é que se pode 
modificar alguma coisa 
no modus cperandi desses in­
centivos fiscais. mas não se 
pode distorcer a sua filoso­
fia, que é essencialmente de 
transferência de recursos de 
regiões pobres para regiões 
ricas. O que temos afinal a 
dizer é que o minimo que se 
pode fazer pelo Nordeste é não 
desmanchar o que está feito: é 
não destruir o que foi conse­
guido com tanto sacrifício. 

O SR. ~OÃO LOBO - Agradeço a 
V. Exa o brilhante aperte, que 
incorporo ao meu discurso. 

É evidente, Sr. Presidente, 
que não podemos abrir mão de 
mais de 30 anos de experiência 
de um órgão bem montado e mon­
tado com o intuito correto. 
certo. Erros devem ter ocorri­
do, algumas distorções devem 
ter acontecido. Sr. Presiden­
te, volto àquele dito popular: 
11 Se o padre não é bom. mude-se 
o padre, preserve-se a igreja. 
deixe-se a igreja intacta 11

• 

Se alguns administradores, 
alguns funcionários. alguma 
portarias da Sudene não cor­
responderam à expectativa des­
ta Nação, que se mude, 9ue se 
faça essa reavaliação ja de­
terminada por uma medida pro­
visória, tudo isso é válido. 
Mas destruir 30 anos de expe­
riência de um programa que é­
reafirmo aqui, neste momento­
o mais efetivo e válido que 
existe neste Pais, é absurdo. 
Não conheço outro que tenha 
tido uma continuidade dessa. 
Os programas do Nordeste não 
duram 2 anos. Todos esses pro­
gramss de socorro ao teu ir­
mão, de secas, de flagelados. 
só duram enquanto muda a seca 
para o inverno, pois logo a 
seguir acabam-se os programas 
e as ajudas. Esquecem-se as 
tragédias! O Brasil é pródigo 
oessas coisas. A Sudene, não! 
E um programa vitorioso, que 
tem mais de 30 anos ·de exis­
tência continuada. Formou um 
corpo de funcionários altamen­
te gabaritados e competentes. 
Simplesmente eles estão sendo 
destroçados por uma má orien­
tação polltica. por uma má re­
muneração, por uma má compre­
ensão do verdadeiro· va1or'e do 
verdadeiro posicionamento da-
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que1e órgão. Acho, Sr. Presi­
dente? que esses dados forne­
cidos pelo Superintençente A­
dauto Bezerra merece fe. por­
que o superintendente é um ho­
mem de bem, de autoridade e de 
caráter irreprovável. Esses 
dados foram lançados para a 
Nação e estão para serem estu­
dados e analisados pela equipe 
econômica do Governo. o Nor­
deste não pode prescindir des­
sas pequenas conquistas que 
foram ganhas com suor, com so­
frimento. com dor, com luta 
pela gente nordestina! Nunca 
nos opusemos a que são Paulo, 
Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul crescessem e tivessem os 
seus estímulos; i~so para nós 
é uma beleza. E o Brasil se 
levantando, fazendo face ao 
seu grande destino futuro. Por 
que, então sr. Presidente? 
Deixo essa indagação nesse 
momento. Faço como o Senador 
Jamil Haddad. Deixo esta inda­
gação neste momento pairando 
nas consciências desta Casa. 
Por que essa prevenção? Por 
que essa marcação contra qual­
quer tipo de ajuda que se des­
loque para o Nordeste brasi­
leiro? 

Até agora Sr. Presidente. 
quando estamos no fim de outu­
bro, desde abril, não cai uma 
gota d'água na terra nordesti­
na. Desde abril não chove no 
Nordeste. NãO há nada verde 
naquela região. E o Brasil não 
se apercebe disso! Fazem opo­
sição contra qualquer tipo de 
estimulo que se queira deslo­
car para uma região tão inós­
pita. tão sofr1da mas tão 
necessária para o desenvolvi­
mento e a cultura da Pátria 
brasileira! 

O Sr. 
Senador 
concede 

Afonso Sancho - Nobre 
João Lobo, V. Exa me 
um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO Ouço V. 
ExA, nobre Senador Afonso 
Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho - Senador 
João Lobo, depois que foi 
criada a Sudene- como v. Exn 
bem disse em seu pronunciamen­
to pelo saudoso estadista 
brasileiro Juscelino Kubits­
chek. quando a Sudene começou 
a produzir. começou a montar 
uma indústria moderna, com 
tecnologia moderna, começou a 
exportar. passou a haver aque­
la cócega nos centros indus­
trializados e passaram a en­
tender que a Sudene não de~e­
ria existir. V. Exa está bem 
lembrado, há pouco tempo, 
quando foram criadas as ZPE, 
da luta que tivemos na Casa, 
tanto no Senado Federal quanto 
na Câmara dos Deputados. no 
Congresso Nacional. enfim, 
para que não sofresse aquele 
veto todo poderoso, todo arro-
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gante de determinados repre­
sentantes de São Paulo! Por 
quê? Que patriotismo é esse 
que não deseja que se crie uma 
ZPE em Pernambuco. uma ZPE em 
Fortaleza~ uma ZPE no Piauí?, 
Onde esta esse patriotismo? 
Onde está esse prejuízo? O 
fato é que sabem que essa é 
mais uma maneira de esvaziar 
um pouco o todo poderoso 
centro-sul. De forma que. a 
nós nordestinos. cabe fazer o 
que V. Ex• está fazendo, pro­
testar. conscientizar o Sena­
do. a Câmara, o Congresso de 
que vamos estrebuchar todo o 
tempo. vamoS protestar. contra 
essa incompreensão para com o 
NordesteJ Se nós temos uma a­
gência de desenvolvimento. ,que 
pelos dados que também recebi 
do Secretário aqui de Brasí­
lia. pelos dados que temos. 
essas indústrias que foram 
montadas estão proporcionando 
ao Pais muito mais recursos de 
impostos do que o que é 
investido. Mas isso não agrada 
a determinados senhores. Não 
adianta citar nomes. porque 
aqui se conhecem quais os ini­
migos do Nordeste quem são a­
queles que brigam terminante­
mente e que são amparados pe­
los grandes cartéis para assim 
agirem. Por que eles não vão 
para o Nordeste. como nós nor­
destinos temos lá nossas em­
presas, lá trabalhar por exem­
plo, como a"Vicunha que é uma 
grande indústria do Ceará e 
que hoje já está também no Rio 
Grande do Norte. plantando al­
godão. com dinheiro da Sudene. 
reproduzindo com dinheiro da 
Sudene? De forma que temos que 
lutar e não vamos receber isso 
calados. E mais. Senador. não 
acredito. nem por um momento. 
que um Presidente nordestino 
vá aceitar idéias de qualquer 
equipe que tenha para eliminar 
a Sudene, o Finor ou qualquer 
agência de desenvolvimento do 
Norte. porque a sudene é a ú­
nica agência de desenvolvimen­
to que tem no Nordeste. Mas, 
eles dizem: vamos transformar 
isso para tal parte. vamos fa­
zer isso ou aquilo. Mas, posso 
dizer a V. Ex~ -e quem me 
disse foi um Senador bem in­
formado - que a equipe econô­
mica já aceitou que vai para o 
Banco do Nordeste apenas o 
cadastro. Está correto, a Su­
dene não deveria ter cadastro, 
a Sudene devia mandá-los para 
o Banco do Nordeste, porque 
ele já tem um departamento 
para isso e muito bem montado. 
Não aceitaremos essa diferen­
ciação que se~ quer.fazer de 
Nordeste para sui e vamos lu­
tar porque aqui temos uma das 
maiores bancadas; .podemos reu­
nir aqui nordestinos do Nor­
deste e nordestinos que não 
são do Nordeste e que têm a­
quele sangue, aque-la vibração. 
aquele interesse de que a nos­
sa região não fique por baixo. 
Vamos lutar! Muito obrigado. 

O SR. uOÃO LOBO - Agradeço o 
aparte do Senador Afonso San­
cho. nordestino de rafzes bem 
plantadas no sofrimento do 
Nordeste. que fala com a auto­
ridade de quem conhece o 
assunto. 

Mas. Sr. Presidente. vamos 
espernear. vamos gr1tar. gri­
tar muito! 

Na próxima sessão, vou trazer 
o relatório do Sr. Secretário 
Regional do Desenvolvimento. 
Dr. Egberto Baptista. para ex­
por a esta Casa dados 
irrefutáveis, como estes dados 
que o Superintendente Adauto 
Bezerra, um homem competente e 
digno, lança para a análise de 
toda a imprensa. de todos os 
espíritos prevenidos contra 
esse organismo de desenvolvi­
mento. que é a Sudene. 

. o Sr. Márcio 
-Permite-me V. Ex 4 

nobre Senador"? 

Berezoski 
um aparte. 

O SR. JOÃO LOBO - Concederei 
com muita honra o aparte a V. 
Ex~ Só peço um minuto para que 
eu termine este assunto. 

Sr. Presidente, o orçamento 
do Finar tem menos de 1% da 
receita tributária da NaçãO e 
menos de 0,1% do PIS nacional. 
o que é isto, Sr. ?residente, 
para incentivar esse •grande 
mercado de trabalho, esse 
grande mercado de mão~de-obra? 

o homem. no Nordeste. só dei­
xa custos sociais. O Nordeste 
cria um homem de o aos 18 e­
nos. enquanto representa custo 
social, da criança ao adulto. 
Quando se torna um adulto, mi­
gra para o centro de trabalho 
de São Paulo. no Centro-Sul do 
Brasil. Quando pode ser produ­
tivo, emigra do Nordeste; e, 
quando fica velho, que não 
serve mais para trabalhar, 
volta novamente como custo 
social. 

E o que é. isto, Sr. 
Presidente? o que é 1% da ren­
da tributária da Nação para 
amparar uma situação de desi­
gualdade e de injustiça? 

Concedo o aparte ao nobre 
Senador. 

o . ~r. Márcio Berezcsk i 
- Nobre · ·Senador João Lobo, 
ouvi atentamente esses núme­
ros, inclusive já ditos pelo 
nobre Senador por Rondônia, 
também pelo Senador Marcondes 
Gadelha; são . números 
irrefutáveis e partindo de 
onde partiram adquirem ainda 
maior credibilidade. sou um 
dos representantes do Sul e 
sinto que também o Sul do Bra­
sil, principalmente o meu Es­
tado de santa Catarina. tem 
muito a ver coma questão. Tam­
bém desejamos que não seja es-
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quecido como está sendo prete-· 
rido o Nordeste. O Estado de 
Santa Catarina é dado como um 
Estado onde tudo é equilibra­
do, tudo é perfeito onde tudo 
é um mar de rosas - isso é uma 
grande balela, é uma grande 
mentira! Podemos até já ter 
sido esse Estado, essa maravi­
lha, essa perfeição~ esse e­
quilibrio, mas não o somos 
mais. Nós. do Sul, estamos 
reclamando! Percebemos que o 
Senador por Rondônia também 
sente que o seu Estado está 
sendo preterido; o Nordeste, 
da mesma forma; tenho certeza 
que o Norte do Brasil também. 
Pergunto: onde está a riqueza? 
Nõs que somos a oitava econo­
m1a do mundo. onde se encontra 
esse dinheiro? Queremos o re­
torno necessário àquilo que 
produzimos, nós, do Sul, v. 
Ex~s. com muita justiça, lá do 
Nordeste, os do Norte e do 
Ex~re~o-Qeste também. 

QUero de i xar aqui ~ no ar~ na 
consciência desta casa a 
dúvida: onde se encontra esse 
dinheiro? E se, por acaso, v. 
Exa scuber~ Que mande um pou­
quinho lá para o Sul. Muito 
abrigado. 

O SR. JOÃO LOBO - Agradeço o 
nobre Senador de Santa Catari­
na pelo aparte~ e recebo, com 
os braços abertos, este novo 
aliado, ~ara lutarmos contra 
essas injustiças que atingem o 
Brasil nos seus mais diversos 
recantos, nos seus mais diver­
sos terr1 t6r1os. · 

O Sr. Marco Maciel -v. Ex• 
me concede um aparte? 

O SR. dOÃO LOBO - Concedo o 
aparte, neste momento, ao Lf­
der do meu Partido, o Senador 
Marco Maciel. 

o Sr. Marco Maciel - caro se­
nador Uoâo Lobo, quero ini­
cia 1 mente dizer a V. Ex A _que 
as suas palavras, nesta tarde, 
não são palavras proferidas em 
caráter pessoal, mas v. Exa 
neste momento interpreta o 
sentimento do nosso Partido, o 
PFL, portanto 'fala, 
conseqüentemente, em nome da 
sua Liderança. Quero dizer a 
V. Ex4 que subscrevo integral­
mente as observações que V. 
ExA produz, neste instante, 
aqui nesta Casa. Tenho dito. e 
aproveito a oportunidade para 
repetir, .que ninguém pode ser 
condenado no Brasil pelo seu 
local de nascimento, ~orque, 
ãs vezes, ficamos pensando 
que. no Brasil, um País que 
tem um processo de desenvolvi­
mento marcado por enormes de­
siguald~desJ o lugar de ~asci­
mento e. as vezes, motlvo,de 
condenação. E é isso que ve­
mos, sobretudo com as chamadas 
regiões de menor nfvel de de­
senvolvimento relativo, e, aí. 
não podemos deixar de meneio-

nar os lugares onde essas de­
sigualdades estão mais eviden­
tes. como é, especificamente, 
o Norte e o Nordeste do Pafs. 
Sei~ P.Ortanto que estaques­
tão, não é merameote regional, 
e sim nacional. E uma questão 
nacional porque não podemos 
ver os problemas do Nordeste 
ou do Norte. como uma questão 
meramente regional. São ques­
tões nacionais e, ~or 1sso, 
tem que haver uma consciência 
do País'na di~eção da solução 
desses problemas e. tem que 
haver, também, um empenho do 
Governo em solucioná-los. Mei­
os, tenho certeza de que o Gc­
verno os tem, o que falta. a 
~eu ver, é uma determinação 
política no sentido de operar 
nessa direção. Por isso, que­
ro. concluindo o meu aparte, 
felic1tá-1o pela oportunidade 
do seu discurso e expressar 
também, mais do que a minha 
convocação, a minha certeza de 
que vamos ter, por parte do 
Governo. o reconhecimento da 
justeza da nossa causa Tazendo 
com ~ue os mecanismos de polf­
tica fiscal que existem em fa­
vor do Norte e Nordeste e, 
também- por que não ,embrar­
em favor do centro-Oeste. se­
jam mantidos. E, mais: que po­
líticas compensatórias conti­
nuem a ser adotadas para que 
as regiões menos desenvolvidas 
possam crescer, se possível, a 
taxas mais altas do que as das 
regiões mais desenvolvidas 
para que possamos assegurar ao 
nosso Pafs um desenvo1vimento 
mais homogêneo~ mais orgânico, 
ehfim, um desenvolvimento mais 
justo para a nossa Nação. Que­
ro, também, di~er que sei que 
esse problema das desigualda­
des que marcam o espaço terri­
torial brasileiro não são pro­
blemas só do Nordeste. do Nor­
te, do Centro-Oeste. Sei 
como lemb~ou o nosso colega de 
Santa Catarina há pouco- que 
no Sul também existem proble­
mas, não quero desconh~cê-los. 
Infelizmente a desigualdade é 
uma marca desse nosso processo 
de desenvolvimento. Di ria a·té 
que quanto mafs nós nos desen­
volvemos, parece que as desi­
gualdade estão-se acentuando. 
Precisamos parar um pouco para 
repensar todo esse processo de 
crescimento do Pafs e verifi­
carmos se não é um pro.cesso 
~ue está sendo injusto, ou 
talvez esteja na hora de pen­
sarmos se vale a pena conti­
nuar a crescer assim, porque o­
verdadeiro crescimento é aque­
le que se caracteriza por uma 
certa homogeneidade, por cer.to 
equ i 1 f brio. o que estamos ven-. 
do no Pais é que, na proporção 
em gue o País cresce. crescem 
tambem as disparidades. as 
distâncias sociais, quer entre 
pessoas, quer entre regiões. 
Por isso, eu quero, encerrando 
o meu aparte, dizer que o ou­
vimos com muita satisfação e 
espero que a sua palavra seja, 
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de fato~ também ouvida pelo 
Governo, de modo especial pelo 
Poder Executivo~ a quem cabe, 
em última análise, da~ a pala-
vra final da questão. · 

O SR. dOÃO LOBO - Agradeço ao 
Lider Marco Maciel as suas pa­
lavras, a sua adesão ao meu 
discurso e a sua sensibilidade 
que capta a infelicidade do 
nascimento em ~egióes pouco 
desenvolvidas e. também. a in­
terrogação gue ele deixa~ se 
rea1mente so o desenvolvimento 
justificaria tanto sofrimento, 
tanta infelicidade. creio que 
não. A harmonia das relações, 
a ha~monia da vida, a 
tranqüilidade de como essa 
vida seja vivtda. a homogenei­
dade da sociedade representa 
muito mais motivo de felicida­
de do que essas dispa~idades 
selvagens. que levam uns aos 
píncaros das glórias, das bo­
nanças, das riquezas, e deixam 
outros nos precipícios da ne­
cessidade da pobreza. 

Sr. Presidente. encerro este 
meu pronunciamento que é, em 
ú1tima palavra. a leitura dos 
números fornecidos, acho que a 
quase todos os Parlamentares 
nordestinos desta Casa, deste 
Congresso. São números forne­
cidos pelo superintendente A­
dauto Bezerra. que dizem a re­
alidade _que representa o 
Finor. Números que ele traz 
com simplicidade, conforme o 
seu caráter e a sua conhecida 
postura. São números que e1e 
expõe e pede que sejam 
contestados. Ele já os ofere­
ceu à equipe econômica do 
Governo. 

E estou. neste momento, Sr. 
Presidente, oferecendo esses 
números a esta Casa. aos Mem­
bros deste Congresso. para que 
verifiquem se há alguma dis­
torção, se hã alguma irreali­
dade no que ele está dizendo. 

Dois milhões e meio de empre­
gos foram criados desde a e­
xistência da Sudene. até este 
momento. 

Ele diz em letras redondas: 

"O incremento_da arreca­
dação do IPI. onde as em-­
presas incentivadas repre­
sentam 57% do total arreca-­
dado no Nordeste e, a devo­
lução em forma de. imposto, 
peia renúncia tributária em 
favor do Nordeste em valor 
cor~espondente a 4,5 vezes 
os orçamentos do Finor ... " 

O Superintendente Adauto Be­
zerra está dizendo que o 1m­
posto pago pelas empresas in­
centivadas pela Sudene, duran­
te o ano, é 4,5 vezes superior 
ao que o Brasil devolve, dá ao 
Finor para incentivar a re­
gião. 
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o superintendente está dizen­
do que o incremento nas expor­
tações dos produtos industria­
lizados passaram de 24% em 
1972, para 66%. Além disso. 
ele assegura quê a dinamizaçijo 
da economia regional, através 
da expansão do Produto Interno 
Bruto, teve uma taxa média a­
nual de 5,7% ao ano; e do pro­
duto industrial de 6,2%, supe­
rior a todas as regiões do 
Brasil, mostrando que a região 
respondeu aos incentivos dados 
pela Sudene. 

Além disso, finalizando este 
discurso, o valor do orçamento 
do Finar para o presente exer­
cício é de 20 bilhões de cru­
zeiros, representando 16,4% 
dos incentivos que a União dá 
ao Brasil, enquanto que o Su­
deste recebe 37.8%, dos incen­
tivos que a União dá ao Pais. 

Então, esse incentivo fiscal 
não é só para o Nordeste, Sr. 
Presidente, incentivo fiscal 
tem muito mais para o resto do 
Brasil, para o Sul, para o 
Centro-Oeste e para o Sudeste 
brasileiro~ o que vai de in­
centivo para o Nordeste é ape­
nas 16%. 

Sr. Presidente, esses são da­
dos que eu trago ao conheci­
mento desta Casa e trarei ou­
tros, porque, como eu disse no 
inicio do meu discurso. nós da 
bancada nordestina vamos con­
tinuar protestando contra es­
sas injustiças, esperneando, 
gritando, até· que os moucos 
ouvidos da equipe econômica 
desse Governo escutem o nosso 
ap.elo. 

Eram estas as minhas pala­
vras, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. 
João Lobo, o Sr. Nelson 
Carneiro, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência 
Que é ocupada peJo Sr. Pom­
peu de Sousa, 3Q 
Secretário. 

Durante o discurso do Sr. 
JoAo Lobo, o Sr. Pompeu de 
Sousa, 3s.1 Secretário deixa 
a c a de 7' r a da pres f dênc i a 
QUe é ocupada pe7o Sr. Ja­
ml"l Haddad. 

Durante o dfscurso do Sr. 
João Lobo, o Sr. Jami7 Had~ 
dad defxa a cadef~a da p~e~ 
sidência que é ocupada pelo 
S~. Pompeu de Sousa, 3g 
Secretárfo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Márcio Berezos­
ki. 

O SR. MÁRCIO BEREZOSKI (PSDB 
se. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, 
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Srs. Senadores, a L~i n~ 
3.504, de 1958, merce de 
louvável inspiração, instituiu 
no calendário oficial de datas 
a serem nacionalmente comemo­
radas o "Dia da Saúde 
Dentária", celebrado a 25 de 
outubro de cada ano. Nesta 
data também comemora-se o dia 
do cirurgião dentista brasi­
leiro. 

Parabenizando toda a classe 
odontológica e irmanando-nos 
às justas solenidades que nes­
te dia a reverenciam, quere­
mos. em breve remissão histó­
rica, trazer à nossa memória 
que o dentista surgiu antes da 
própria odontologia, como, de 
resto, o médico apareceu antes 
da medicina, a uarte dentária'' 
efetivamente marcou presença 
nas mais antigas civilizações. 
Constitufa-se a odontologia, 
nos prim6rdios da civilização. 
de um verdadeiro artesanato 
empir1co, exercido por indiví­
duos não tecnicamente qualifi­
cados - charlatões, ambulantes 

que em seus carros de sal­
timbancos e trajes extravagan­
tes serviram mesmo de inspira­
ção a um grande número de ar­
tistas famosos, dentre esses 
Debret. o aprendiz da odonto­
logia, àquela época, consagrou 
métodos realmente artesanais, 
obedecendo a moldes das corpo­
rações medievais, ou seja, o 
individuo que desejava abraçar 
um oficio ou profissão 
juntava-se a um "mestre", com 
quem aprendia os ~egredos da 
profissão escolhida. o ensino 
em escolas especializadas é 
relativamente recente: a pri­
meira escola de odontologia do 
mundo surgiu em 1840, nos EUA 
-

11 8altimore Co11ege of Dental 
Surgery". Nessa mesma década 
descobriu-se a anestesia 
bucal. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, de arte, como era 
caracterizada nos seus primór­
dios, a odontologia foi se 
transformando em ciência, gra­
ças ao desenvolvimento dos mé­
todos de investigação cientf­
fica e à implantaçao de seu 
ensino profissional, que. en­
tre nós. aconteceu a partir de 
1884. 

Do ponto de vista do Brasil 
atual, no que concerne à odon­
tologia, o Brasil é o campeão 
mundial de cáries. Mais de 90% 
dos brasileiros sofrem desse 
mal. As estatisticas do setor 
são altamente desalentadoras: 
_com 7 dentes cariados ou obtu­
rados aos 12 anos de idade, 
50% dos brasileiros chegam aos 
55 anos completamente desden­
tados. Dos outros dentes nas 
crianças, 6% precisam ser ex­
traídos (por doenças de gengi­
va e osso). 5% já foram ex­
traí dos e 29% estão já 
obtLrados. o quadro parece ab­
surdo quando se descobre que 

11% dos dentistas do mundo-
100 mil em números absolutos­
se concentram no Brasil, onde 
a caqa -ano, sa universidadeS 
despejam 5.600 novos profis­
siona1s no mercado. Mesmo as­
sim, a maior parte dos proble­
mas odontológicos da população 
brasileira não consegue ser 
resolvida, por que entao esses 
indicadores horripilantes, em 
se tratando de saúde bucal? Já 
que temos um elevado número de 
cirurgiões-dentis~as. Acredi~ 
tamos ser erro de estratégia. 

Srs. Senadores. diante dos 
senhores. de nós todos. mais 
um lado. mais uma faceta deste 
Brasil de contrastes. A rigor, 
todo o instrumental, toda a 
mão-de-obra. necessários para 
a erradicação das doenças da 
boca o Brasil possui, mas o 
que faz com que, a despeito de 
contarmos com esse número a­
vantajado de profissionais 
cirurgiões-dentistas. a popu­
lação permaneça mal atendida 
por eles? De fa~o. somente 5% 
da população têm acesso ao a­
tendimento odontológico 
privado. A· resposta poderia 
estar no fato de que há entre 
nós um número excessivo de fa­
culdades com qualidade de en­
sino duvidosa. Essas escolas 
mal conseguem dar uma estrutu­
ra básica ao profissional que. 
ao se formar. precisa brigar 
num mercado altamente competi­
tivo e, para ganhar algum di­
nheiro, acaba por fazer grande 
quantidade de restaurações e 
extrações. E o que é mais gra­
ve é que 80% das disciplinas 
do currfculo das faculdades 
estão voltadas para a cura e 
reabilitações dentárias, não 
para a prevenção. o currículo 
não objetiva formar um dentis­
ta com visão preventiva e com 
sensibilidade social. 

Urge que se proceda uma re­
forma nas grades curriculares 
de nossas faculdades de 
odontologia. Reforma essa que 
passe a contemplar com maior 
duração de estudos as áreas de 
prevenção da cárie e doença 
periodontal e do diagnóstico 
precoce e pronto atendimento. 

Esta seria uma das soluções 
para alterarmos favoravelmente 
os indicadores da saúde bucal 
a médio e longo prazos, de uma 
forma sustentada, já que a re­
alidade brasileira exi9e re­
cursos altos em prevençao, po­
rém precisaria primeiro gerar 
este bom profissional. 

Hoje, as faculdades de odon­
tologia. seJam pdbl icas ou 
privadas, formam um profissio­
nal adaptado a atender uma 
faixa muito pequena da popula­
ção. 

Esta situação concentradora 
da renda esta posta! Geramos 
uma·grande camada da sociedade 
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que não consegue pagar a sua 
própria saúde. 

Eles não têm culpa de tal si­
tuação, pois também não têm 
culpa de morarem em palafitas, 
mangues, morros, etc.; não têm 
culpa de não poderem dar mais 
educação a sua prole; eles não 
têm culpa de que os seus 
salários não compram uma ali­
mentação eficiente ao bom de­
senvolvimento orgânico. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, gerou-se no Brasil 
e não seria de se admirar com 
esse modelo econômico uma 
grande maioria que não conse­
gue pagar um cirurgião~ 
dentista, e aposto tenho 
certeza - que gostariam de as­
sim fazer, como tenho certeza 
que gostariam de ter um 
salário digno que preenchesse 
todas as suas necessidades e a 
de seus fami1iares. 

Tal como os médicos, os odon­
tólogos tém visto despresti­
giada sua atuação, especial­
mente por parte do setor pú­
blico. aqui no Brasil. Entre 
nós a saúde é e tem sido um 
dos setores mais afetados pela 
política econômica das duas 
últimas décadas. Os investi­
mentos governamentais, nesse 
perfodo, ficaram aquém das ne­
cessidades da maioria da popu­
lação e o modelo econômico de­
masiado centralizador agravou 
sobremodo as condições de saú­
de das . populações mais 
carentes. Quero crer que o a­
tual Governo está equivocado 
no que tange a sua política de 
saúde. 

E como disse. quero crer mes­
mo que seja um equivoco, já 
que no Decreto n~ 99.438, de 
7-8-90. que cria o Conselho 
Nacional de Saúde, o cirurgi­
ão-dentista foi posto de lado. 

Não consigo entender como se 
traçar uma estraté~ia de saú­
de, sem considerarmos a cárie 
dental (+ ou - 96% da popula­
ção são atingidos por ela) e a 
doença periodontal (+ ou - 92% 
dos adultos são portador~s de 
alguma lesão periodontal). 

Não consigo entender como o 
Conselho Nacional de Saúde, 
gue se propõe a melhorar os 
lndices de saúde do povo bra­
sileiro, possa desconsiderar 
as duas lesões acima ou se as 
considerar. como traçar uma 
estratégia de se reverter os 
índices alarmantes da odonto­
logia sem a presença do cirur­
giao-dentista neste conselho. 

Mais uma vez, quero aquf di­
zer, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, acho que foi um equí­
voco, somente um equívoco. e 
os eQu i v ocos a l·ém de serem 
perdoados são facilmente repa-· 
ráveis. 

Quero aqui lançar um desafio 
ao Ministro de Estado da Saúde 
Sr. Or. Alceni Guerra que, 
além de político. como nÓs so­
mos nesta casa, ~ um profis­
sional de saúde como eu, pois 
é um brilhante médico do meu 
vizinho Estado do Paraná~ 

E tenho certeza. Sr. Minis­
tro, que nunca o Senhor teve 
um desafio tão fácil de se 
vencerr deixe gue a odontolo­
gia. ~ue nos .cirurgiões­
dentistas. nós profissionais 
em débito com ·a Nação. pois 
muitos de nós, como eu. nos 
formamos em escola pú01ica e 
nada ou muito pouco fizemos 
para pagar este custo alto que 
a sociedade teve conosco. 

Deixe. Sr. Ministro Or. Alce­
ni Guerra. que o cirurgião­
dentista se~a o responsável 
pelas estrategias de uma po1f­
tica de saúde bucal e nos co­
bre depois. 

Acredite na _capacidade do 
cirurQião-dentista brasileiro, 
pois mais do que ninguém nós 
saPemos o quanto a sociedade 
necessita que seus problemas 
bucais sejam solucionados e o 
prejuízo que esta situação 
causa ao organismo humano e 
aos cofres da Nação. Queremos 
ser membros do Conselho Nacio­
nal de Saúde! 

Até então o modelo de organi­
zação do setor público. quanto 
à saúde, no Brasil. é conside­
rado fraco. ruim e desacredi­
tado junto à população. Tanto 
isto é verdadeiro que o Bra­
sil. nas constituições de 
1891, 1934, 1937, 1946 e 1967, 
sequer reconheceu o direito à 
saúde. Nesses textos, só ficou 
explicitada a Assistência 
Médico-Sanitária ao trabalha­
dor através da Previdência So­
cial e a competência exclusiva 
da União para estabelecer pla­
nos nacionais de saúde. Não 
obstante, movimentos pela de­
mocratização da saúde delinea­
ram na recente constituição de 
88 um novo perfil para a mes­
ma, tendo o seu conceito se 
ampliado e modernizado. E as­

.sim é que na esteira da orga-
nização mundial de saúde, bem 
como da Declaração Universal 
dos Direitos do Homem, a saúde 
passou a ser considerada, no 
texto constitucional viQente, 
no seu art. 196, um dlreito 
fundamental de todo o ser hu­
mano, "um estado de completo 
bem-estar físico. mental e so­
cial, e não somente a ausência 
da doença ou inva11dezn. 

Estamos agora, Srs. senado­
res, vivendo o processo de a­
dequação do texto constitucio­
nal à nossa realidade, em que 
ao estado compete primordial 
papel, no sentidb de efetivar, 
na prática. essa polftica de 
saúde. Assim, dando con-
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seqüência ao estabelecido pela. 
Lei Maior. tivemos agora em 
agosto próximo passado a apro­
vação, por esta Casa. da Lei 
Orgânica da Saúde, qye insti­
tuiu o SUS (Sistema Unico de 
Saúde). que descentralizou da 
União os recursos dessa área. 

Refletindo a realidade de que 
a cárie dental no Brasil re­
presenta um dos principais 
problemas de saúde púb11ca, 
atingindo ~uase todos os seus 
habitantes, dados coletados 
pelo Ministério da Saúde reve­
lam que os brasileiros falta­
ram ao trabalho em 1 milhão de 
horas por problemas dentários 
em 1987. o Ministério da Saúde 
está pretendendo combater a· 
cárie dental preventivamente, 
o que vem ao encontro das me­
tas estabelecidas pela organi­
zação mundial da saúde e pela 
federação dentária internacio­
nal para o ano 2000, que esti­
pularam que a média de dentes 
cariados na faixa etária de i2 
anos não poderá superar a 
três. o Brasil está distante 
desse objetivo, apresentando 7 
dentes doentes nessa faixa 
etária. sendo que na região 
Norte o índice se aproxima dos 
9. 

Srs. Senadores, a prevenção 
da cárie inclui basicamente o 
uso diário do flúor. o incen­
tivo à mudança de hábitos ali­
mentares nocivos e ao uso de 
cremes dentais com flúor, bem 
como a contratação de enfer­
meiras e higienistas para o­
rientação nas escolas. Os ver­
nizes e selantes são também 
meios eficientes no controle e 
prevenção-da cárie dentária. e 
que acreditamos o Ministério 
Público poderia também lançar 
mão desta estratégia de alt1s­
simo valor na preservação da 
integridade dental. E meta do 
Min1stério da Saúde e nós 
queremos acreditar que esse 
Ministério cumpra tal objetivo 
- empregar cerca de um bilhão 
de dólares, envolvendo recur­
sos da União, dos estados e 
dos municípios, inclusive para 
assegurar a adoção da fluore­
tação do sal de cozinha. a­
tualmente, o fornecimento do 
flúor só é garantido a 43% da 
população brasileira através 
da fluoretação da áqua 
potável. O uso do fluor 
permitirá uma reversão dos da­
dos estatísticos negativos. 
uma vez que o Brasil está en­
tre os oito países do mundo 
com maior número de casos de 
doença periodental. Como a_ i_n­
gestão do flúor só pode sé dar 
de uma forma, na água ou no 
sal (é arriscado acumular as 
duas fontes), o sal fluoretado 
s6 deverá ser consumido nas 
regiões não abastecidas pela 
água fluoretada. como a 
Amazônia. 

• 

I 

I 



6146 Outubro de 1990 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!!o ID Sexta-feira 26 

Além da adição do flúor ao pa~a organização mundial da 
sal. o combate à cárie da~-se- saúde. para o ano 2.000, de no 
á pela adoção de bons hábitos mâx1mo, em média, 3 dentes ta­
de higiene e com o convívio riados na faixa etária de 12 
inteligente com o açúcar por anos. mudará a função do den­
parte da ~opulação, o que se tista. ela será mais restrita. 
conseguirá através de campa~ Deixará de ser o odontólogo um 
nhas públicas dirigidas por cirurgião mecânico para ser um 
profissionais competentes no especialista mais ligado à 
setor. E certo que a cárie área biolôgica. A odontologia 
está diretamente ligada também ficará circunscrita ao trata­
ao consumo do açúcar, sendo mento das lesões traumáticas, 
que o brasileiro usa cerca de das deforma2ões cirúrQicas e 
45 quilogramas per capita de das reparaçoes estéticas. con­
açúcar/ano e o chinês apenas 5 figurando mais uma especiali­
~uilogramas/ano. zação da medicina. e, de certa 

forma, voltará às suas cri-
A divisão nacional de saúde gens, tornando-se <~ai"'te 

bucal~ Sr. Presidente e Srs. dentária" novamente. O diag­
Senadores, programou. a partir nóstico virá através de mini­
do 1$ semestre letivo de 91. câmera de tevê, com o auxílio 
dar a cada criança matriculada de computador acoplado a um 
na rede pública de ensino uma aparelho de radiografia 
escova e um creme dental com diQital. Os consultórios. mes­
flúor. com a perspectiva de mo aparelhados com raios la­
reduzir a cár1e num prazo de 5 ser, brocas de alta-rotação e 
a 10 anos. Também deverão ser outros aparatos sofisticados, 
repassaoos noções claras de estão condenados a ser obsole­
higiene bucal e mesmo orienta- tos, com o avanço da odonto1o­
ção para não consumir gulosei- gia. 
mas demasiadamente. através de 
profissionais competentes. Queremos. finalmente~ Srs. 

Senadores; parabenizar o 
A extensão do_ atendimento da cirurgião-dentista no seu dia, 

população pela água,ffUoretada no 11 Dia da Saúde Dentária". 
está em estudo. E o método pelo indiscutível progresso 
mais eficiente, adotado pelos QlJe esse profissional está 
USA. oue têm a cobertura de dando a este ramo da ciência. 
60% d~ população por esse sis- com a implantação de técnicas 
~ema. com um índice de apenas revolucionárias, como a recen-
1.8% de dentes atingidos pela te 11 implantodontia''. qual seja 
doença em crianças de i2 anos. a técnica que substituirá a 
A nõs nos parece, Srs. Senado- queda parcial ou total dos 
res. oue qualquer programa de dentes, a substituição da 
saúde bucal deve estar dire- dentadura. Também merece espe­
cionado para a reor~an1zação cial referência a descoberta 
do atendimento odontológ1co no do 11 eletroodontograma", recém­
Pais. com o objetivo de mudar inventado na USP, faculdade de 
a orientação desse ~atendimen- odontologia de Ribeirão Preto 
to, hoje voltado só para a - SP. Assim como o eletroence­
restauração , do aparelho falog~ama mede o ritmo das on­
mastigador. E já chegada a das cerebrais e o eletrocar­
hora de o Br-as i 1 ap_l1car m;;~1s diagrama dos batimentos car­
ne se.-or da saúde bucal. É" ab- díacos. o "eletroodontograma" 
solu<:amente ridiculc o que se per-l'flite ao- dentista le~. atra­
apl ica hoje em sci.úde no- vés- ae-um-·sensor acoplado a um 
Bras i 1: apenas 1,8% PIS, en- computado-r-, c·desgaste do den­
quan;:o nos países desenvolvi- te durante o preparo 
dos são gastos entre 6% e 12%. cavitárió.- Isso evita o corte 

exagerado da parte sadia do 
Além do_ mais, é objetivo dos dente, mais resistente, e in­

organismos r_epresentat i vos da dica exatamente onde termina o 
classe odontológica que as em- teCido cariado. 
presas industriais, comerciais 
e agrícolas, com mais de 100 Parabén";:;. odont61o_go. pelo 
funcionârios, sejam obriQadaS seu dia. pelo avanço de sua 
a dar assistência odontologica ciência, apesar dos desdenta­
gratuita e. além disso, que dos (de cada 4 entre 45 e 60 
seja obrlgatório o estágio o- anos 3 são tOtalmente desden­
dontológico aos alunos das u- tados. os quais começam a per­
niversidades federais, nos mu- der os dentes com_ 1_5_ anos de 
nicípios e suas microrregiões ldade), apesar- dos que nunca 
carentes de assistência odon- puderam ter seus dentes trata­
tológica. dos por suas mãos (83% da po-

pulação nunca esteve numa ca-
Com o decurso do t_empo. o uso deira de dentista) -dados as­

diário do flúor-, ---r-esponsável seS que--o- País p-retende rema­
pela queda_ crescente- de -nejár, respaldado no novo tex­
cáries, irá liberar os profis- to const"ftucional. no sentido 
sionais para a aprendizagem de de reverter é redirecionar um 
técnicas mais elaboradas. nas quadro tão doente _e tão 
áreas de prótese $-ciru~gia -de caótico. E_ para tanto, é -tam­
moléstias congênitas. Quando bém importante que·a desafio 
se chegar ao índlce previs~o do Sr. Ministro da Saúde, an-

teriormente citado-, seja por 
ele aceito. 

o Sr. ~oão Nascimento - Per­
mite-me V. Ex4 um aparte? 

O SR. MÁRCIO BEREZOSKI - Com 
muito prazer. nobre Senador. 

o Sr. ~cão Nascimento - Pa­
~abenizo V. Ex4 por este dis­
curso, no encerramento desta 
sessão. quando tenho a honra 
de aparteá-lo. Associo-me às 
palavras do nobre Senador, e 
fico muito feliz ao ver esses 
dados levantados por v. Ex~ e. 
ao mesmo tempo, triste pela 
situação em ~ue se encontra a 
Odontologia neste País. o a­
lerta que V. ExA faz a esta 
Casa, gostaria fosse feito não 
só ao Ministro da Saúde, como 
também levado a toda socieda­
de, visando maior d1vu1gação 
daquilo que se pode fazer para 
evitar a cárie dentária na 
nossa população. Como disse v. 
Ex 4 há métodos muito simples 
de evitá-la. e para isso basta 
que haja uma decisão política. 
Essa doença parece ser tola, 
mas é muito grave e vem afe­
tando g~ande parte da popula­
ção brasileir-a. 

É impo~tante o alerta que V. 
Ex 4 faz. ao mesmo tempo em que 
traz dados importantfssimos 
sobre a matéria. Tem V. Exa a 
minha solidariedade. 

O SR. MÁRCIO BEREZOSKl 
-Agradeço a v. Ex4 o aparte 
nobre Senado~ alagoano. V. Exl 
demonstra profundo conhecimen­
to do estágio em que se encon­
tra a sociedade brasileira em 
relação à saúde bucal. Além de 
P-Olftico e senador. como nós. 
é também V. Ex~ um cirurgião­
dentista, e isso para nós é um 
motivo de orgulho. 

A decisão política de rever­
ter esse quadro cabe a nós. 
Temos que rever-ter esse qua­
dro, porque sentimos que a so­
ciedade ou sua elite tem inte­
resse em que a saúde da popj­
lação brasileira, a{ 
incluindo-se a saúde bucal, 
apresente um quadro mais oti­
mista. porque, aparentemente, 
é preferfvel que se vendam ar­
tigos de restauração dentária 
a que se desenvolva uma polf­
tica de saúde que venha a be­
neficia~ o povo br-asilei~o. 
principalmente com a aplicação 
de f1úor na água, o que vir1aÉ 
em muito. combater a cárie. 
evidente o interesse econômico 
para· que a saúde bucal 
p~ecária do povo permaneça o 
fecho de ouro para esta home­
nagem aos odontólogos. quero 
fazê-lo. Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, através das pala­
vras tão eloqüentes quanto 
verdadeiras de Pio XII, que 
delinei~m os aspectos múlti­
plos que caracterizam e tipi­
ficam a odontologia como ciên-

-.;_, 
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cia singular e sui 
generis. Ela é, diz Pio XII, 
"uma profissão que exige dos 
que a ela se dedicam o senso 
estético de um artista, a des­
treza manual de um cirurgião, 
os conhecimentos cientfficos 
de um médico e a paciência de 
um monge" - o que justifica, 
de pleno, o nosso reconheci­
mento e as nossas homenagens 
pelo dia de hoje, consagrado à 
saúde dental e ao cirurgião­
dentista. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente, (Muito bem!) 0 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - C0ncedo a palavra ao 
nobre senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEOEKIN (PDT -
se. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr_ Presidente, 
Srs. Senadores, cada vez mais 
convencido de que as pesquisa~ 
eleitorais deformam o pleito e 
a vontade da população, porque 
deixaram de ser um instrumento 
de informação do grande públi­
co para se transformar numa 
poderosa arma de propaganda 
eleitoral e indução de votos, 
recordei-me de um artigo pu­
blicado na edição de 14-6-89 
na revista Veja, na seção 

Ponto de Vista, cujo autor é 
o Professor uorge Boaventura. 

Pela sua atualidade, clareza 
e precisão, passo a lê-lo: 

D MAU DAS PESQUISAS 

~orge Boaventura 

Parece fora de qualquer 
discussão que o propósito 
maior do ideal democrático 
consiste na constituição de 
governo que, efetivamente, 
representem os anseios jus­
tos e os interesses leglti­
mos daqueles que viverão 
sob sua jurisdição. E isto 
supõe o atendimento_ a duas 
condições básicas: que os 
governantes sejam inspira­
dos em suas aspirações pelo 
altruísmo e pelo propósito 
de servir aos seus seme­
lhantes e que sua escolha 
seja feita de maneira mais 
realista e mais objetiva 
possivel. Ta1 realismo 
forçoso é reconhecê-lo - é 
grandemente dificultado por 
uma situação na qual, à ex­
ceção talvez do PT e de al­
guns poucos partidos da ex­
trema esquerda, os eleito­
res não integram as organi­
zações a que pertencem os 
candidatos. Os cidadãos vo­
tam, mas não participam de 
suas deliberações e esco­
lhas e, geralmente, desco­
nhecem os programas que os 
candidatos se dizem dispas~ 
tos a defender. -

Sobre essa causa de alie­
nação dos eleitores, somam-

se campanhas que se desen­
volvem mui to mais em ·torno 
de pessoas do que de idéias 
e programas, todas visando 
influenciar o eleitorado, 
mas sem compromisso com o 
realismo e a objetividade. 
Sendo assim - e parece não 
restar dúvidas de que é as­
sim -, tudo quanto possa 
criar obstáculos à expres­
são objetiva e rea1ista da 
decisão do eleitor. mani­
festada no voto, merece ser 
alvo de desaprovação. Afi­
nal, também é bastante co­
nhecida a tendência de par­
te do eleitorado de 
recusar-se a "jogar fora o 
voto" , não o dando a quem 
supõe não ter mais chances 
de vit6ria. Assim, de ma­
neira danosa aos mecanismos 
de construção de uma sólida 
democracia. o eleitor mui­
tas vezes abandona a sua 
escolha de consciência para 
votar em um candidato que 
não selecionaria anterior­
mente~ mas que lhe parece o 
"menos ruim~ dentre os que 
fmaglna terem chances de 
sucesso. Ora. as pesquisas 
eleitorais são, indiscuti­
velmente, o instrumento 
mais poderoso de influência 
sobre os eleitores. Espe­
lham o poder de fogo de 
cada candidato, e ao pri­
meiro colocado nas pesqui­
sas são reservadas as man­
chetes de primeira página e 
o acesso aos meios de comu­
nicação de massa. E o que 
era apenas intenção de voto 
de um punhado de entrevis­
tados u1ti1izados na pes­
quisa funciona como combus­
tfvel para dar mais autono­
mia de vôo às campanhas dos 
que detêm os primeiros 
lugares. Na verdade, a vi­
tória ainda está longe e 
guardada no segredo das ur­
nas, mas de antemão se ins­
titui um coro do "já 
ganhou" por antecipação. 

--- Não é a i doneidqde de 
técnicas e de i ns.t i tu tos 
opinião pública que está 
sendo posta em exame. A 
questão é que a eventual 
possibilidade de êxito de 

-um candidato, endossada por 
um resultado favorável, 
tende a transformar-se em 
vftória, não só para os 
correligionários_ do candi­

-dato, mas também para a 
grande massa de eleitores 
qUe acaba a der indo à cpr­
renteza mais forte, mesmo 
que não fosse esta a inten­
ção i ni cí a 1 . o interesse 
legítimo de informar corre­
tamente, o objetivo primei­
ro das pesquisas, acaba 
sendO assim atropelado. Se 
a realização e a divulgação 
das pesquisas fazem_parte 
das regras democráticas, o 
mesmo -- não se pode dizer 

--quando elas ocorrem de ma-
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neira direcionada. e muito 
menos quando publicadas na 
undécima hora do processo 
eleitoral, em clima muito 
mais marcado pela emociona­
l idade do que pela raciona­
lidade. Para evitar essa 
situação. pafses de longa 
tradição liberal, como a 
Inglaterra. preservam seus 
eleitores de pesquisas fei­
tas até a boca da urna. 
Neste caso, as porcentagens 
servem mais para massacrar 
o eleitor do que para 
norteã-lo positivamente. 

Cerca de 80 milhões de 
eleitores irão, em novem­
bro. escolher o presidente 
da República. E, justamente 
deVido à importância e 
grandeza do momento, é i­
nadmissível que se permita 
qualquer tipo de mecanismo 
que, mesmo involuntariamen­
te, leve à manipulação do 
eleitorado. Na recente His­
tória brasileira, há diver­
sos exemplos de mudanças de 
curso no gosto do 
eleitorado. Em 1982, Sandra 
Cavalcanti era lfder das 
pesquisas preliminares. que 
a apontavam como a virtual 
governadora do Estado do 
Rio de Janeiro. o engenhei­
ro Leonel Brizo1a barrou­
lhe o caminho. o senador 
Fernando Henrique Gardoso 
chegou a posar para foto­
grafias na cadefra de pre­
feito de São Paulo, em 
1985. E quem a ocupou foi 
Jânio Quadros. A petista 
Luíza Erundina agarrava-se 
a medíocres pontos que nem 
de 1onQe davam a entender 
sua vitoria no ringue pau­
listano das últim~s elei­
ções municipais. E justo 
que todos os candidatos se 
esforcem em campanhas pare 
atrair eleitores. E 
democrático que as pesqui­
sas de opinião dêem o ter­
mômetro do jogo ele f toral. 
E é extremamente benéfica a 
norma adotada pelo Con~res­
so quanto à proibiçao da 
publicação de resultados de 
pesquisa a menos de trinta 
dias do pleito. Ao menos 
por trinta dias, os eleito­
res não serão influenciados 
por números que deixam de 
ser objetivos e racionais. 
E não será justo supor que 
semelhante posição diz res­
pe i to à defesa da 
democracia? 

Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. (Mui to beiTT'l) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -concedo a palavra ao 
nobre Sendaor Od~cir Soares. 

D SR. ODACIR SOARES (PFL -
RO~ Pronuncia o· segUinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores·: 

I 
' 

I 
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Como é do conhecimento desta Pires, já tive a oportunidade 
Casa e de toda a Nação~ o Es- .de transmitir minhas condolên­
tado de Rondônia foi, recente-~ cias e meu repúdio ao crime. E 
mente. palco de lamentável e- aqui os renovo, publicamente. 
pisódio de barbárie, envolven­
do ilustre personalidade de 
seu mundo polftico- o Senador 
Olavo Pires, brutalmente as­
sassinado. 

Desde então como é fáci 1 
imaginar -~ o estado vive em 
ambiente intranqüilo, dada a 
circunstâncias de alguns maus 
cidadãos buscarem extrair di­
videndos pessoais ou políticos 
do impacto gerado pelo crime. 

be minha parte, busco justa­
mente o oposto - isto é, ten­
tar impedir qualquer tipo de 
exploração em torno do ep1só­
dio, certo de que esse é o de­
sejo da famflia do falecido. 
Por ele. nut~i respeito e cor­
dialidade. que devem pautar 
sempre as relações entre ho­
mens civilizados- particular­
mente os homens pdblicos. 

Na presente eleição. de cujo 
segundo turno Olavo Pires 
preparava-se para participar. 
como candidato a gove~nador. 
mantive-me neutro. Fui eleito 
Senador sem estar vinculado a 
qualquer candidato ao governo. 
Nessa condição - que venho 
mantendo em relação ao segundo 
turno -. sinto-me em condições 
morais e políticas de canela­
mar meus coestaduanos a uma 
posição de serenidade em rela­
ção ao episódio. cujo esclare­
cimento vem mobilizando auto­
ridades de Rondônia e do Go­
verno Federal . 

O receio de que o passiona­
lismo decorrente do episódio 
agite o estado se fundamen~a 
na circunstância de que esta­
mos às vésperas de nova 
eleição. E. nessas ocasiões. 
torna-se, para muitos. extre­
mamente tentadora a exploração 
da memória de um homem ilus­
tre, tombado criminosãmente 
quando ainda estava em curso a 
apuração dos resultados elei­
torais. 

Confio plenamente na ação das 
autoridades policiais- tanto 
as de Rondônia. quanto as da 
Polícia federal e do Ministé­
rio ~úb11co. Encontrar os 
responsáveis tornou-se uma e­
xiQênc1a não apenas de Rondô­
nia. mas de toda a opinião pú­
blica nacional. Era o Senador 
Olavo Pi~es uma inconteste li­
derança no estado- tendo. in­
clusive, sido o candidato a 
governador mais votado no pri-
meiro turno. -

As circunstâncias chocantes 
de seu assassinato evidenciam 
a ação de profissionais do 
crime, cujos objetivos espera­
mos ver em breve esclarecidos 
pelas autoridades que 
investigam. A família de Olavo 

Esta semana, acompanhei com· 
atenção a posse e o pronuncia­
mento do su~1ente de Olavo Pi­
res. o senador Amir Lando. E. 
em aparte. endossei a inicia­
tiva de que o Senado constitua 
comissão destinada acompanhar 
o inquérito em cu~so em 
Rondônia. Considerei també~ -
e a~ui reitero o que disse 
procedente a observação do Se­
nador Ney Maranhão. segundo a 
qual essa comissão deverá ser 
constituída por Senadores de 
outros estados. muito embora 
não veja qual_quer obstáculo" à 
presença de Senadores de Ron­
dônia nela. 

O importante é que essa co­
missão exiba firmeza e sereni­
dade~ não se deixando pressio­
nar por quem quer que seja e 
contribuindo para serenar os 
ânimos em nosso estado. 

As eleíç5es. em um regime 
democ~ático, como o que prati­
camos. constituem um momento 
de gala da cidadania. Não po­
dem, pois, ser manchadas pela 
violência ou pela exploração 
demagôgica de uma tragédia. 

A melhor homenagem que pode­
mos prestar à memória de um 
homem público como Olavo Pires 
-cuja carreira polftica foi 
construída pelo voto popular -
é a de garantirmos a 
tranqüilidade em nosso estado 
neste segundo turno eleitoral, 
permitindo a comunhão cívica 
que as urnas proporcionam. 

somente assim, também, as au­
toridades terão condições de 
efetivamente esc1arecer todos 
os acontecimentos relacionados 
com esse hediondo crime. Estou 
certo de que assim será e es­
tou decidido a co1ocar a lide­
rança que possuo no estado - e 
que tive a honra de ver con­
firmada nesta eleição - a ser­
viço da pacificação dos ânimos 
e do pleno esclarecimento de 
tudo quanto estiver obscuro 
nesse triste episódio. 

o que não é possível. Sr. 
Presidente. Srs·. Senadores, é 
que o manto da impunidade aco­
berte episódio dessa natureza 
- ou. pior ainda. que dele re­
sultem_ nc:was ações repulsivas 
que gerem nova~ vítimas e que 
ameacem a normalidade das ins­
tituições em nosso estado. 

Confio no bom senso dos ho­
mens públicos de- Rondônia e na 
ação eficiente e serena das 
autoridades que apuram o 
crime. · 

Era. o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Antes de encerrar aa 
presente sessão, dirijo. da 
Presidência. um alerta a todos 
os Srs. senadores que se en­
contram nas diversas dependên­
cias desta Casa. que imediata­
mente será convocada uma ses­
são extraordinária. para apre­
ciar requerimento da maior im­
oortância~ que estabelece con­
diç6es para a negociação d~ 
divida externa brasileira. E 
de grande u~ência, para que 
esta matéria possa ser votada 
na sessão de terça-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Nada mais havendo a 
tratar. vou encerrar a presen~ 
te sessão. convocando uma 
extraordinária a realizar-se 
hoje. às 18 horas e 5 minutos. 
com a seguinte 

ORCEM CO DIA 

Votação~ em -tUrnO- único.- do 
Requerimento n~ 362, de 1990. 
do Senador Jutahy Magalhães, 
solicitando. nos termos regi· 
mentais, a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n~ 63, de 1989. de sua 
autoria, que dispõe sobre a 
construção de logradouros. de 
edi f f c i os de uso público e 'de 
veículos de transporte coleti~ 
vo. a fim de garantir acesso 
adequado às pessoas portadoras 
de deficiência~ nos termos dos 
arts. 227. § 2~. e 244 da 
Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
18 horas e 2 mfnutos.) 

Ata da 1ssa sessão. 
em 25 de outubro de 1990 

4a Sessão Le~islativa 
Ordinária-. dã 48 Legislatura 

E)('traordinária 

Presfdência do Sr. Pompeu de 
Sousa 

ÀS 18 HORAS E 5 
ACHAM-SE PRESENTES 
SENADORES: 

MINUTOS. 
OS SRS. 

M~rio Maia- Gilberto Miranda 
Aureo Mello- Odacir Soares 

Ronaldo Aragão - Amir Lando 
-João Menezes - Almir Gabriel 

Ozie1 Carneiro - Carlos Pa­
trocínio - Antônio Luiz Maya -
João Castelo- Alexandre Costa 
- João Lobo - Chagas Rodrigues 
- Hugo Napoleão- Afonso San-
cho- Cid Sabóia de carvalho­
Mauro Benevides Marcondes 
Gadelha- Humberto Lucena 
Ma~co Maciel - Ney Maranhão -
Mansueto de Lavor - João Nas­
cimento- F~anCisco Rol1emberg 
-Luiz Viana Neto -Ruy Bace­
lar - José Ignácio Ferreira 
Gerson Camata - ~oão Calmon 
Jamil Haddad- Nelson Carneiro 
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- Alf~edo Campos Mauricio 
Corrêa Fernando Henri~ue 
Cardoso - Márlo covas - Iram 
Saraiva - Antônio Alves - Pom­
peu de Sousa- Meira Filho 
Louremberg Nunes Rocha - Men­
des Canale- Wilson Martins 
Affonso camargo - Vorge Bor­
nhausen - Márcio Berezoski 
Nelson Wedekin - Alberto Hoff­
mann - úosé Paulo Bisol - Uosé 
Fogaça. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 51 
srs. Senadores. Havendo número 
regimental. declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus. ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~-secretário procederá 
à leitura· do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER NO 322, DE 1~~0 

Da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre o Oficio 
.. S"/13. de 1990 (Of. n.l2. 
9643893-~. de 5-3-90, na 
origem), do Senhor Governa­
dor do Estado de Santa Ca­
tarina, solicitando autori­
zação do Senado Federal 
para contratar operação de 
compra e venda com finan­
ciamento externo junto a 
MLW, intermed-export im­
port, empresa de comércio 
exterior da República 
Democrática Alemã, no valor 
CL$ ROA 8.259.367,50 (oito 
milhões, du~entos e 
cinqüenta e nove mil, tre­
zentos e sessenta e sete 
dó 1 ares e cinqüenta 
centavos). 

Relator: Senador Jorge Bor­
nhausen 

o Excelentfssimo Senhor Go­
vernador do Estado de Santa 
Catarina encaminha, para exame 
do Senado Federal, pedido de 
autorização para contratação 
de operação de compra e venda 
com financiamento externo no 
valoc de CL$ ROA 8.259.367,50 
(oito milhões, duzentos e 
cinqUenta e nove mil, trezen­
tos e sessenta e sete dólares 
convênio e cinqüenta centavos) 
junto à MLW - intermed-export, 
empresa de comércio exterior 
da República Democrática 
Alemã. 

A contratação de crédito ex­
terno objetiva financiar tl im­
portação de equipamentos para 
a execução do Plano de Moder­
nização de Organismos da Admi­
nistração Pública do Estado de 
Santa Catarina, da área 
médico-hospitalar, no âmbito 

do Convênio "C1earing 11 entre o 
Brasil e a República Democrá­
tica Alemã. o que dispensa a 
garantia da União~ 

A contratação da operação foi 
autorizada pela Assembleia Le­
gislativa do Estado - Lei n~ 
7.698, de 25 de julho de 1989 
e considerada prioritária pela 
extinta Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da Repú­
blica- Aviso n~ 1.536, de 13 
de dezembro de 1989. 

O financiamento deverá obede­
cer às seguintes condições 
financeiras: 

a) juros: 6.5% ao ano so­
bre o saldo devedor; 

b) pagamentos: 1 do 
principal: 7% de sinal. até 
60 dias após a emissão das 
guias de importação; 3% do 
valor de cada embarque con­
tra a apresentação dos do­
cumentos de embarque: 90% 
do valor de cada embarque 
em 15 pagamentos semes­
trais, vencendo o primeiro 
12 meses após o embarque; 2 
- dos juros: em 15 pagamen­
tos semestrais, vencendo o 

.prime i ro 6 meses após a 
data de embarque. 

O Banco Central do Brasil·não 
se pronunciou no prazo previs­
to no art. 5 2 da Resolução n 2 

94, de 15 de dezembro de 1989, 
do Senado Federal, a respeito 
dos limites ali fixados. 

lhforma o Governador de Santa 
Catarina. contudo, que o Esta­
do encontra-se com sua capaci­
dade de pagamento esgotada, 
pe 1 o que so·l i c i ta. com amparo 
no art. 7~ da Resolução n~ 
94/89, a elevação temporária 
dos limites do Estado, tendo 
em vista a importância da im­
portação dos equipamentos 
médico-hospitalares. serem fi­
nanciados pela operação, seu 
pequeno valor e o prazo longo 
de amortização - que deixam 
crer na possib11 idade de o Es­
tado vir a satisfazer seus 
compromissos utilizando are­
ceita própria. 

A minuta do instrumento con­
tratual a ser firmado entre o 
Estado de Santa Catarina e a 
MLW - Intermed-export import 
Comércio Exterior da República 
Democrática Alemã não contém 
qualquer cláusula contrária às 
leis e à Constituição da Repú­
blica, prevê a escolha do foro 
da cidade de Santa Catarina 
para solucio'nar conflitos dele 
resultantes ~ assegura ao 
Estado: 

a) garantia contra defei­
tos de fabricação dos equi­
pamentos e assistência téc­
nica por 18 meses; 
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b) treinamento de técni­
cos loca~s na operação dos 
equipamentos; 

c) manutenção. no Brasil. 
de estoques de peças so­
bressalentes e ass1stência 
técnica aos equipamentos 
pelo prazo de iO anos. 

Nessas condições, somos pelo 
atendimento do pedido na forma 
de seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N~ 56, DE 1990 

AutoriZa o Governo do Es­
tado de Santa Catarina a 
celebrar operação de compra 
e venda com financiamento 
externo junto à empresa MLW 
lntermed-export i~ort, da 
República Democrática Ale­
mã~ no valor CL$ ROA ····--
8.~59.367,50 (oito milhões, 
duzentos e cinqüenta e nove 
mil, trezentos e sessenta e 
sete dólares convênio e 
cinqüenta centavos). 

Art. 1~ É o Estado de Santa 
Catarina, nos termos do art. 
~A da Resolução n~ 94, de 15 
de dezembro de 1989, do Senado 
Federal. autorizado a contra­
tar operação de financiamento 
junto à empresa MLW Intermed­
export import, da República 
Democrática Alemã, no valor de 
CL$ ROA 8.259.367,50 (oito 
milhões. duzentos e cinqüenta 
e nove mil, trezentos e ses­
senta e sete dólares convênios 
e cinqüenta centavos). 

Art. 2 2 A operação destina-se 
à compra financiada de equipa­
mentos médico-hospitalares 
para execução do Plano de Mo­
dernização de Or9anismos de 
Administração Publica do 
Estado. 

Art. -3~- A oPeração deverá o­
bedecer às seguintes condições 
básicas: 

a) juros: 6,5% ao ano 
sobre o saldo devedor; 

b) pagamentos: 1 - do 
principal: 7% de sinal, até 
60 dias após a emissão das 
guias de importação; 

3% do valor de cada em­
barque contra a apresenta­
ção dos documentos de em­
barque; 

90% do valor de cada em­
barque em 15 pagamentos se­
mestrais, vencendo o pri­
meiro 12 meses após o em­
barque; 

2 -dos juros: em 16 pa­
gamentos semestrais, ven­
cendo o primeiro 6 meses 
após a data de embarque. 

Art. 4~ A autorização de que 
trata esta resoluçaQ dev~rá 
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ser exercida no prazo de 12 
meses a contar de sua 
publicação. 

Art. 5~ Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6A Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Sala das ,Comissões, 25 de ou­
tubro de 1990. - Severo Go­
meséa Presidente - Fernando 
H. rdoso. Relator - .Jorge 
BornhaUsen - Mauricio Corrêa -
Afonso Sancho - Cid Sabóia de 
carvalho Francisco Rollem­
berg - Oziel carneiro - Anto­
nio Alves - Mansueto de Lavor 
- ~cão Calmon - ~csé Fogaça 
.Jami I Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Foi encaminhado à pu­
blicação parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos que 
conclui pela apresenta~o do 
Projeto de Resolu9ão n~ 56. de 
1990, relativo a operação de 
crédito. A matéria ficará so­
bre a mesa, durante cinco se5-
sões ordinárias, para recebi­
mento de emendas. nos termos 
do art. 277 do Regimento In­
terno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a mesa, reque­
rimento que vai ser lido pelo 
Sr. 1.2 Secretário. 

É 1 i do o. seguinte 

REQUERIMENTO NO 380, DE 1990 

·Requeremos urgência. nos ter­
mos do art. 336, alínea c, 
do Regimento Interno, gara o 
Projeto de Resolução n.2 55, 
que "Estabelece condições para 
a renegociação da divida ex­
terna bras11eira 11

• 

Sala das Sessões, 25 de outu­
bro de 1990. - Odacir Soares 
- Mauro Benevides - Cha9as Ro­
drigues - Mauricio Correa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o requerimento lido 
será votado após a Ordem do 
Dia, na forma do art. 340, Il, 
do Regimento Interno. 

Terminado o tempo destinado 
ao Expediente. 

Passa-~e à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, 
do Requerimento nQ 362. de 
1990. do Senador Uutahy Ma­
galhães, solicitando, nos 
termos regimentais, a in­
clusão em ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado nQ 
63, de 1989, de sua auto­
ria, que dispõe sobre a 
construção de logradouros. 
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de edifícios de uso público 
e de veículos de transporte 
coletivo, a fim de garantir 
acesso adequado às pessoas 
portadoras de deficiências. 
nos termos dos arts. 227, § 
2~ e 244 da Constituição 
Federal. 

Em votação o requerimento. 

Os srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria a que se refere o 
requerimento gue acaba de ser 
aprovado sera incluída em or­
dem do Dia oportunamente . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esgotada a Ordem do 
Dia. 

Passa-se à votação do Reque­
rimento nA 380. de 1990, lido 
no Expediente, de urgência 
para o Projeto de Resolução n.2 
55, de 1990. 

Em votação. 

Os-- Srs. Senadores que 
,vam queiram permanecer 
dos. (Pausa. J 

Aprovado. 

o apre­
senta-

O Projeto de Resolução nA 
55/90, a que se refere ao re­
querimento aproVado. constará 
da Ordem do Dia da segunda 
sessão ordinária subseqQente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para a 
ordinária de amanhã. às 9 ho­
ras a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

- 1 -

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N~ 40, DE 1990 

( Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 376, c 

do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do 
Projeto de Decreto Legislati­
Vo. n.2 40, de 19SO, (n11. 
167/89, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Co-Produção 
Cinematográfica. celebrado en­
tre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo 
da República Popular de Moçam­
blque, em Maputo, ém 1Q de ju­
lho de 1989 (dependendo do 
parecer). 

2 -

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N2 45, DE 1990 

(Em regime de urgência. 
nos termos do art. 3~6. c 

do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do 
Projeto de Resolução n.2 45, de 
1990, de autoria do Senador 
Fernando ~enrique Cardoso, que 
altera a redação do art. 16 da 
Resolução do Senado Federal n 2 

94, de 1989, QUe dispõe Sobre 
limites globais e condições 
para as operações de créditO 
interno e externo dos municf­
pios e de suas respectivas au­
tarquias e estabelece limites 
e condições para a concessão 
de garantias (dependendo de 
parecer). 

3-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO NA 2, DE 1990 

(Incluida, em Ordem do Dia 
Nos termos do art. 358, § 2~ 

do Regimento Interno) 

Discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 2, de 1990, de au­
toria do Senador Mata-Machado 
e outros Senhores Senadores. 
que suspende a aplicação do 
art. 62 e altera o§ 2A do 
art. 64 da Constituição Fede­
ral. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
18 horas e 10 mfnutos~) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE~O 
SR. ODACIR SOARES NA SESSAO 
QE 12-tQ-90 E QUE, ENTREGUE 
A REVISAO DD ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL 
RO. como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, tenho 
recebido do meu Estado e de 
outros da Amazônia constantes 
manifestações de apreensão em 

. relação à extinção do Fundo de 
Investimentos da Amazônia 
finan e do Finor Fundo de 
Investimentos do Nordeste. Na 
forma do art. 36 do Ato das 
Disposições Transitórias da 
constituição Federal, esses 
Fundos seriam extintos no mês 
de outubro corrente. Hoje, o 
jornal Folha de S. Paulo re­
gistra que o Senhor Presidente 
da República, Fernando Collor 
de Mello, encaminhou Mensagem 
ao Congresso Nacional propondo 
a manutenção desses Fundos, 
uma vez que, seQUndo o Presi­
dente. a aprovaçao do Orçamen­
to da União para o exercício 
de 1990 os manteve intactos e 
íntegros, para serem aplicados 
através de empresas dessas 
duas Regiões. 
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A Assessoria do Senado te~ia 
levantado questões de ordem 
juridica em ~elaçáo a essa 
mensagem que, segundo tu~ in­
formado, encontra-se em poder 
do Senador Nelson Carneiro. 

A1~uns entendem. inclusive 
alQuns membros do PSOB - espe­
c~ficamente o Deputado José 
Serra -. ~ue a Mensagem é fla­
grantemente inconstitucional. 
Segundo o Deputado Uosé Serra. 
a norma constitucional contida 
no art. 36 do Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitó­
rias determina a extinção des­
ses fundos em outubro. 

De modo que, vencida, a meu 
ver, essa preliminar levantada 
junto ao Presidente do Senado, 
Senador Nelson Carneiro, 
parece-me que a Questão esta­
ria~ já neste momento. ~eso1-
vide, na medida em que consi­
dere o Governo. conforme as 
manifestações a~ui expressas 
pelas diversas lideranças do 
Nordeste e do Norte. não esta­
rem extintos esses Fundos, 
pelo fato de c congresso Na­
cional já ter ratificado a sua 
permanência no momento mesmo 
em que aprovou o Orçamento da 
União para o exercicio de 
1990. 

O Sr. ~oão lobo- Permite-me 
v. ExA um aparte, nobre sena­
dor Odacir Soares? 

O SR. ODACIR SOARES - Concedo 
o aparte a v. Ex 4 , Senador 
..João L9bo·. 

o Sr. João Lobo - v. Ex• tem 
razão. O QUe V. ExA âfirma so­
bre a ra~ificação é verdade, 
mas gostaria de enfatizar o 
seguinte aspecto: a tremenda 
mã vontade dos Oeputados do 
Cen~ro-Sul, como o Deputado 
José se~ra, que não se 
controla. Parece que S. ExA 
tem uma espécie de prevenção. 
S~ Exa é o grande advogado da 
extinção do Nordeste, dos in­
centivos para o No~deste, re­
presentando, naturalmente, o 
Centro-Sul . Há um equivoco na 
colocação do problema. A Cons­
tituiçao não determina a ex­
tinção desses Fundos. A Cons­
tituição pediu que fosse feitá 
uma reavaliação. o que foi ... 

O SR. ODACIR SOARES- V. Ex' 
tem razão. A Constituição es­
tabelece que esses fundos se­
rão extintos se não forem ra­
tificados pelo Congresso. 

o Sr. João lobo 
reavaliação ... 

O SR. ODACIR 
- Exatamente. 

Após a 

SOARES 

O Sf"'. João Lobo - ... que a 
Medida Provisória. transforma­
da em lei, conforme o discurso 
do Senador Mauro Benevides ~a 
última quinta-feira ... 

o Mauro Benev; eles 
feira. 

Quarta-

O Sr . ..João Lobo - •.• 01..•arta­
feira~ perdão, afi~mou aqui 
brilhantemente- como soem ser 
os· pronunciamentos ... 

O Sr. Mauro Benevides Não 
exagere. Senador. 

o sr. .João Lobo - • • . De s . 
Ex4 Deixo patente. sem entrar 
no mérito~ a má vontade da im­
prensa do Centro-Sul. princi­
palmente da paulista. e de 
certos Deputados representan­
tes da economia dessa Região. 
Encampando quase que a opin­
ião. como porta-voz, de alguns 
Deputados, de alguns Parlamen­
tares. o Deputado ~osé Serra 
parece que tem interesse em 
conservar o Nordeste subdesen­
volvido, reserva de mercado do 
Brasil. Certa vez~ falando 
nesta Casa. eu disse da pres­
ciência, da genialidade de 
certos homens. como Vuscelino 
Kubitschek, que, quando come­
çou a patrocinar o desenvolvi­
mento do Bras11 e implantou a 
indústria automobilistica no 
Centro-Sul. em São Paulo. 
lembrou-se de que precisava 
fazer alguma coisa pelo resto 
do Brasil, ocorreu-lhe, de i­
mediato. aquela interpelação 
de um goiano em comfc1o. 
perQuntando-lhe se iria ou não 
mudar a Capital para Brasília. 
~uscelino. com aquela pres­
ciência dos gênios. dos homens 
predestinados, viu que o modo 
de desenvolver o Centro do 
Brasil, o Brasil Central. se­
ria deslocar a Capital para 
Brasilia. E o fez; restava a­
tender ao Nordeste e ao Extre­
mo Norte e ele só encontrou~ 
para compensar aquele bolsão 
de pobreza da falta de desen­
volvimento~ da falta de pro­
gresso. a c~iayão de incenti­
vos fiscais. Fol por isso que 
Juscelino Kubitschek criou e 
amparou a Sudene cturante o seu 
Governo e criou e amparou o 
Finam na Amazônia. Era para 
não deixar o Brasil 
desequ11ibrado. São Paulo foi 
contemplado com uma indústria 
altamente subsidiada, como o 
foi a indústria automobilísti­
ca, implantada nesse Estado. o 
Planalto Central teve a cria­
çãO de Brasília. e o Nordeste 
e o No~te tinham, pelo menos. 
um organismo de desenvolvimen­
to que usava incentivos 
fiscais. Isso equilibrava todo 
o Continente brasileiro. Não 
sei por que os homens de São 
Paulo. do Centro-Sul - que se 
beneficiaram largamente da 
mão-oe--obra nordestina. do 
mercado que representa o Nor­
deste~ da reserva de mercado 
que sao o Nordeste e o Norte 
brasileiro para São Paulo, 
para Minas e para o Rio -. não 
sei por que ps homens de São 
Paulo que~em que essa situação 
se perpetue, querem que o Nor-
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deste~ princlpalmente. conti­
nue sendo apenas uma reserva 
de mercado ~ campo de caça da 
Região industriali2ada do 
Brasil. Não somos contra São 
Paulo, Sr. Presidente. nós a 
admiramos, e somos favoráveis 
a todo crescimento deste Bra­
sil~ ~as essa desigualdade re­
gi ona 1 não pode ser 
preservada. Não é possível que 
esses homens tenham uma menta­
lidade tão pequena e tão res­
trita; queiram conservar um 
Brasil miserável e subdesen­
volvido apenas para que tenham 
um local de caça. um local 
onde possam vender os seus 
produtos. Encerro este aparte 
~arabenizando V. Ex4 pelo 
pronunciamento. 

O SR. ODACIR SOARES V. Ex• 
tem absoluta razão. especial­
mente na parte final de seu 
aparte. A Constituição. no 
art. 36 do Ato das Disposições 
Transitórias. estabe1ece que 
os Fundos~ primeiro, seriam 
objeto de uma reavaliação e. 
segundo. só seriam extintos se 
não viessem a ser ratificados 
pelo Congresso Nacional. Na 
realidade, o Presidente Col­
lor. atendendo às manifesta­
ções constantes. notadamente 
as do Senado Federa1 - inclu­
sive do eminente Senador Mauro 
Benevides e as m1nhas também, 
não apenas em relação à Amazô­
nia como ao No~deste - passa a 
entender. em decorrência de 
uma exposição de motivos do 
Secretário do Desenvolvimento 
Regional, Sr. Egberto Baptis­
~a. que essa ratiTicação dos 
Fundos. requerida pela Consti­
tuição. jâ fora feita quando 
da aprovação do Orçamento da 
União para o exerc1cio de 
1990. 

Então. vêm o Centro-Sul e o 
Sul do Pais. neste momento 
inclusive. através dos jor­
nais. e Qe1a palavra do Oepu­
tado Uosé Serra. que se consi­
dera o auto~ desse art. 36 que 
extingue os Fundos - vêm de­
clarar que a Mensagem do Pre­
sidente é flagrantemente in­
constitucional. 

() Sr. Mauro Senevi des 
Permite-me v. ExA um 

aparte? 

O SR. ODACIR SOARES Com 
muito praze~. nobre Senador 
Mauro Benevides. 

o Sr. Mauro Benevides - o no­
b~e Senador João Lobo me trou­
xe à colação no debate desta 
matéria. embora eu me sentisse 
compelido a deslustrar o pro­
nunciamento de v. ExA com um 
aparte que iria reforçar a sua 
argumentação. 

O SR. ODACIR 
sabe da minha 
lhe tenho. 

SOARES - V. Ex' 
admiração que 
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o Sr. Mauro Benevides - Muito 
grato a V. Exã Ao a~gumento 
que v. ExA agora expencte para 
defender a constitucionalidade 
do Finan e do Finor. ~e1ac1o­
nado com a inclusão da dotação 
orçamentária correspondente, 
eu adita~ia a votação da medi­
da provisória que determinou a 
suspensão dos incentivos 
fiscais. o Senador João Lobo 
mencionou no seu aparte ~ue 
suspensão não é extinção. A 
suspensão é uma manifestação 
do Congresso Nacional para que 
se estude a sistemática de 
concessão dos incentivos fis­
cais. corrigindo aquilo que 
possa ser apontado como dis­
torção dos nobres objetivos 
daqueles mecanismos de 
fomen~o. Fiz esse pronuncia­
men~o. aqui. na ú1t~ma quarta­
feir2. Se formos aplicar, no 
rigor da norma constitucional, 
o art. 36 do Ato das D1sposi­
ções Constitucionais Transitõ­
rias. i~emos suscitar dúvidas 
quan~o ã existência do Fundo 
de Cala~idade Pública. do Fun­
do Agr1co1a e do Fundo de 
Habitação. Eu recordaria para 
V. Exa que, em uma das sessões 
ordinárias daquela fase que 
antecedeu .. ~ 

O SR. ODACIR SOARES- V. Exã 
tem razão. porque o art. 36 
não especifica qual deve ser o 
Fundo. O artigo se refe~e a 
Fundos em gera 1 . 

o Sr. Mauro Benevides - Se 
essa interpretação for levada 
às últimas conseqüências. uma 
interpretação strieto sensu da 
norma do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, 
vamos. então, considerar ine­
xistentes o Fundo de Calamida­
de Pública. o Fundo Agricola e 
o Fundo de Habitação. E em re­
lação a estes tres mecanismos 
o senado já se manifestou. em 
projeto da lavra do senador 
Mendes Canale, do qual fu'i Re­
lator nesta Casa e no qual am­
pliei a validação do Fundo A­
grícola também com emendas, 
para garantir a existência do 
Fundo de Habitação e do fundo 
de Calamidade PUblica. Em re­
lação ao fundo de Calamidade, 
nobre senador Odacir Soa~es, é 
indiscutível, é imprescíndlve1 
mesmo que se garanta sua sus­
tentação legal, porque é atra­
vés dele que os o~ganismos in­
ternacionais colaboram com o 
País, no caso de se caracteri­
zar realmente uma calamidade, 

O SR. ObACIR SOARES - É o que 
ocorre no Norte e no Sul do 
País. 

O Sr. Mauro Benevides 
- Exatamente. Não teríamos se­
quer um instrumento que ade­
quadamente absorvesse esse 
tipo de colaboração da UNESCO 
e de outros organ1sMos inter­
nacionais, de modo que, em mo­
mentos de agruras, de dificul-
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dadas. pudessem oferecer ao 
Pais os recursos, ajuda e co­
laboração dentro daquele con­
ceito de solidariedade 
universal. Portanto, sev já 
houv,e maR i festação de uma das 
Casas do Congresso em relação 
a esses Fundos, entendo que se 
pode discutir sua existência. 
sua eficácia. sua validade. 
Quanto mais em relação aos in­
centivos fiscais. tanto ao Fi­
nar como ao Finam. pois em 
torno deles já houve manifes­
tação do di sposi ti vo 
orçamentário, da dotação cor­
respondente. além da medida 
provisória transformada em 
projeto de 1ei de conversão. 
que representou. sem dúvida, 
uma manifestação de Senadores 
e Deputados reunidos no Con­
g~esso Nacional. Portanto, en­
tendo que se o Poder Executivo 
está dando essa interpretação 
correta em relação ao Finam e 
ao finar, cabe a nós, Senado­
res e Deputados, através, quem 
sabe. da constituição de uma 
Comissão Mista. chancelar esse 
entendimento e, 
conseqüentemente, garantir a 
eficácia desses dois Fundos. 

O SR. OOACIR SOARES - O Pre­
sidente, salvo engano. na sua 
mensagem consulta o Congresso 
Nacjona1 sobre se considera ou 
não ~atif1cados esses fundos, 
pelo fato de já ter sido apro­
vado o Orçamento da União para 
o exercício de 1990, onde es­
tão consignados os recursos, 
decorrentes da dedução do Im­
posto de Renda. ~ue deverão 
ser investidos nessas ativida­
des de desenvolvimento regio­
nal - ~uer na Amazônia, quer 
no Nordeste. 

o Sr. Mansueto de Lavor -
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Com 
prazer, ouço o nobre Senador 
Mansueto de Lavor. 

o Sr. Mansueto de Lavor - É 
da maior im~o~tância a questão 
que v. Ex levanta, porque. 
para alguns exegetas, geral­
mente ligados aos inte~eses do 
Centro·-su 1 do País, extinguiu 
o prazo de reavaliação e para 
eles, conseqOuentemente, os 
fundos estariam extintos. 
Nossa interpretação. que é 
também a de V. ExA e do Sena­
dor Mauro Benevides e nobres 
colegas, é t:~ue, pelo 
contrário. por um ato que tem 
toda a sua lógica, pela con­
signação de recursos 
or~mentários na Comissão es­
pecifica, na Comissão Mista e 
no Plenário do Congresso Na­
ci anal já houve uma 
deliberação. A Constituição 
não determina que seja através 
de lei ou de manifestação 
explícita. Houve uma inequívo­
ca demonstração de que o Con­
gresso quer que esses fundos 
continuem porque, se não o 

quisesse, poderia, de maneira 
indireta, não 1hes destinar 
C!Ua1quer recurso. nem sequer 
tratar mais deles, orna vez ~ue 
estaria implicitamente defen­
dendo sua extinção. Nobre se­
nador, aqui vai minha suges­
tão, congratulo-me com v. ExA 
pelo seu pronunciamento: na 
próxima semana. já que a maté­
ria é urgente nos dedi~uemos a 
este assunto. A eleição já 
passou. Temos que cuidar do 
Brasil, principalmente de nos­
sa região. que é o Nordeste. 
Neste caso. deveriamos. atra­
vés de Comissão especifica- a· 
Comissão de Assuntos Econômi­
cos do Senado convocar o 
Secretário do Desenvolvimento 
Regional, o Sr. Egberto Batis-
ta, .. ·. 

O SR. ODACIR SOARES - Que in­
clusive. preparou a mensagem 
que foi subscrita pelo Presi­
dente da República ... 

o Sr. Mansuetc de L.avor -
Para debatermos este assunto 
na Comissão de Assuntos 
EconOmicos. Era o primeiro 
ponto, a primeira sugestão que 
eu que~ia trazer. Em segundo 
lugar. tenho pronta uma ~ela­
boração~ modesta da minhe par­
te~ através de projeto de 
lei. Aí. sim porque considero 
que os incentivos foram rati­
ficados pelo Congresso 
Nacional. o que está faltando 
é a sua reavaliação, que é 
outra coisa. 

O SR. ODACIR SOARES - Que já 
estaria sendo feita. 

O Sr. Mansueto de Lavo~- Se 
o pessoal do Centro-Sul e o 
Deputado José Serra não esti­
verem gostando da aR1ic~ção de 
recursos etc., tambem ha muita 
coisa do Centro-Sul de que não 
gostamos~ Não é o fato de co-
1ocarmos~ uma região contra 
outra. E, por exemplo, essa 
questão dos enormes incentivos 
ã indústria automobilística. 
Realmente é um incentivo a um 
mercado cativo. com preços ex­
torsivos, com qual iCade 
inferior. somos obrigados a 
isso. Essa abertura que está 
havendo para o mercado inter­
nacional - dizem que vão che­
gar até automóveis russos -
até ago~a. não se concretizou. 
Nestes anos todos, t:~uase ~o 
anos de mercado cativo, de um 
produto de má qualidade, que 
até o Presidente chama de car­
roça, ninguém protestou 
achava-se tudo normal. Por que 
essa discriminação cohtra a 
região que tem direito ao seu 
desenvolvimento? Se os fundos 
estão com distorções, e reco­
nheço que sim ... 

O SR. ObACIR SOARES No ca­
so, como muito bem salientou o 
Senado~ Mauro Benevides, 
discu~em-se exclusivamente os 

' 
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fundos que têm incentivas fís- de acurada anál1se de sua a-
cais os outros. não. plicação de seus resultados. 

o Sr. Mansuetc de Lavor - os 
outros não se discutem. Então 
se eSses fundos têm Oistor­
ções. vamos aperfeiçoá-los. A 
questão está aberta. Na próxi­
ma semana - é a minha sugestão 
- não vamos discutir se os 
~undos acabaram ou não, se o 
~inor e o Finam estão extin­
tos. essa discussão não deve­
mos aceitar, porque é perder 
tempo; esses fundos não estão 
extintos, estão ratificados 
~e1o Congresso. o que devemos 
discutir- e é importante, aí, 
sim é sobre uma nova 
sistemática, sobre novos ins­
trumentos, ume reavaliação. 
Estou com um projeto de lei 
pronto. que darei entrada na 
próxima semana e pediria a a­
tenção dos eminentes colegas, 
~ois quero contribuir para 
essa discussão. A terceira, 
proposta é a de convocação, em 
caráter de urgência, na Comis­
são de Assuntos Econômicos. do 
Sr. Secretário que subscreveu 
a Mensagem Presidencial sobre 
o assunto. 

O SR. ODACIR SOARES - Como 
membro da comissão, estou com 
V~ ExA 

Sr. Presidente, o fato tunda­
mental, a meu ver, é aquele 
que decorre da providência do 
Presidente da República, no 
sentido de que. para o Governo 
Federal, para o Poder Executi­
vo, os fundoS estão ratifica­
dos pelo Congresso Nacional. 

Esta é a primeira colocação, 
por~ue, num primeiro momento, 
teve-se a impressão de que era 
interesse do Governo rederal 
Obter a extinção desses fundos 
como decorrência da norma 
constitucional. Hoje verifica­
se que o Governo p~etende 
mantê~los, obviamente depois 

Há um ponto importante para 
n6s, neste momento~ a Mensagem 
do Senhor Presidente da Repú­
blica encontra-se em poder do 
Sr. Presidente do Senado Fede­
ral, Senador Nelson Carneiro, 
que estaria segundo informa­
ções oficiosas, analisando a 
constitucionalidade ou não 
dessa mensagem. Eu queria su­
gerir, no caso ao Sr. Presi­
dente, se houver dúvidas con­
forme reQistram osjornais 
que a mataria seja urgentemen­
te enceminhada à Comissão de 
Constito1ção, Vustiça e Cida­
dania d~ Senado, para que esta 
dê esta solução juridica ao 
problema. Temos hoje, no Orça­
mento previsto recursos da ·or­
dem de 120 bilhões de cruzei­
ros para serem aplicados no 
Norte e Nordeste do País. a­
t;avés desses fundos. E o Nor­
te e Nordeste vêm sendo preju­
dicados não apenas nos novos 
projetos que deveriam estar 
sendo implementados como tam­
bém nos projetos antigos. nos 
projetos que estavam em anda-

- menta e, que tinhalll sua execu­
ção em andamento e que estão 
sendo mais prejudicados ainda, 
porque. além dos recursos ori­
undos dos Fundos, estão também 
em jogç recursos ?riundos de 
empresarios que JOgaram suas 
economias, suas fortunas, em 
atividades pioneiras. em ati­
vidades fundamentais para o 
desenvolvimento dessas regiõ­
es. 

Era este registro que eU que­
ria fa2ef', 

Congratulo-me com o P~esiden­
te Fernando Co1lor. com o 
Secretário do Desenvolvimento 
Regional, Sr. Egberto Batista. 
na med1da em que atendendo a 
essa reclamação generalizada 
das regiões Norte e Nordeste, 
consideram ratificados esses 
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fundos e o manifestam de ma­
neira formal ao Congresso 
Nacional. 

Espero que c Sr. Presídente 
do Senado e do Congresso. Se­
nador Nelson Carneiro, deter­
mine a leitura dessa mensagem, 
para que seja formalmente a­
provada o que, a rigo~. dis­
penso iniciativas ou m~b1liza­
ção do Congresso. Basta para 
isso que seja felta sua 
leitura. E é o que aguardamos. 
com urgência. 

Era o que tinha a dize~. Sr. 
Presidente. (Muito beml) 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
NO 6. DE 1990 

O Primeiro Secretário do Se­
nado F~dera1, usando da compe­
tência que lhe con~ere o art. 
137. do Ato n~ 31, de 1987, da 
Comissão Diretora e conside­
rando o disposto no parág~afo 
único do art. 87 do Decreto­
lei n~ 2.300, Oe 21 de novem­
bro de i986, alterado pelos 
Decretos-Leis nAs 2.348, de 24 
de julho de 1987 e 2.360, oe 
16 de setembro de 1987, 
reso1ve: 

Art. 1R. Os limites previstos 
nos arts. ~8.19,76,88 e 117 do 
Ato n~ 31, de 1987, da Comis­
são Diretora, são fixados nos 
valores constantes da tabela 
anexa, para vigoraf' a partir 
de 1~ de outubro de 1990. 

Art. 2~ Este ato entra em vi­
gor na data de sua pUblicação. 

Art. 3A Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Brasil ia, 
1990. 
Canale, 

i~ de outubro de 
Senador Mendes 

Primeiro Sec-~età.rio. 

r 
l 
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.1\NEXO,DO ATO 

N9 

DO PRIMEIRO-SECRETARIO 

06 , DE·l990 

l\R'I'JCO I'l'gM 

I - a 

I - b 

I - c 

18 

II - a 

II - b 

II - c 

I 
19 

II 

76 -

88 -

117 IÍI 

PORTARIA NO 21, DE 1990 

O Oi~etor-Geral do senado Fe­
deral~ no uso das at~ibuições 
~ue lhe confere o art. 283 do 
Regulamento AdministratiNo do 
Senado Federal. e tendo em 
vista o disposto no art. 574, 
§ 1~. do mesmo Regulamento, 
resolve designar Francisco 
Naurides Sarros, Analista Le~ 
gislativo. Antonio Carlos Fer­
ro Costa,. Ana1i~ta Legislativo 
e Lygia Leite de Camargo, Ana­
lista Legislativo, para. sob a 
presidé~cia do primeiro. inte­
grarem Comissão de Sindicância 
incumbida de apurar os fatos 
constantes dos Processos n~s 
009999/90-6 e 005264/90-1. 

-

senado' Federal, 25 de outubr.o 
de 1990. - José Passos Por­
to~ Direto~-Geral. 

14 4 REUNIÃO ORDINÁRIA DA 
COMISSÃO DIRETORA REALIZADA EM 

17 DE OUTUBRO DE 1990 

Às onze horas e trinta minu­
tos do dia dezessete de outu­
bro de um mil, novecentos e 
noventa, reúne-se a Comissão 
Diretora do Senado ~ederal, na 
Sala de Reuniões da Presidên­
cia, com a presença dos Exce­
lentíssimos senhores Senadores 
Nelson Carneiro. ~residente. 
Iram Saraiva, Primeiro Vice­
Presidente, Mendes Canale, 
Primeiro Secretário, Pompeu de 

NOVO VJ\LOR 
(Cr$) . 

9.422.304,00 

94.223.;049,00 

94.223.049,00 

2.198.419,00 

62.815.366,00 

62.815.366,00 

628.153,00 

94.223,00 

31.407.683,00 

12.563.073,00 

2.198.419,00 

Sousa, Terceiro Secretário, 
Louremberg Nunes Rocha, Quarto 
Secret_ári o, Nabo r .Júnior e An­
tônio Luiz Maia, Suplentes. 

Deixam de comparecer, por mo­
tivos justificados, os Exce-
1entíssimos Senhores Sénadores 
Alexandre Costa, Segundo Vice­
Presidente, e Divaldo Suruagy, 
Segundo Secretário. 

o Senhor Presidente declara 
iniciada a reunião -e apresenta 
à deliberação dos presentes os 
seguintes assuntos: 

a) Requerimento n~ 302, 
de 1990, de autoria do Se­
nnor Senador Luiz Viana Ne-

• 
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to. 'solicitando ao Poder 
Executivo-Ministério da E­
conomia~ fazenda e Planeja­
mento~. informações atinen­
tes a 't'r'ibutos. 

É designado o Senhor Ter­
ceiro Secretário para rela~ 
tar a matéria; 

b) Requerimento n~ 309. 
de 1990, de autoria do Se­
nhor Senador Humberto Luce­
na, requerendo sejam soli­
citadas ao Poder Executivo 
-Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento. in­
formações atinentes à dívi­
da externa do Pafs4 

É desi~nado o Senhor se­
gundo Vice-Presidente para 
relatar a matéria; 

c) Requerimento n~ 321. 
de 1990. de auto~ia do se­
nhor Senador Mendes Canale, 
requerendo sejam solicita­
das ao Poder Executivo -
Ministério da A~ricultura, 
inTorm~ções atinentes à Co­
que e Alcool de Made1~a S/A 
- Coalbra. 

É designado o Senhor Se­
gundo Vice~Presidente para 
relatar a matéria; 

d) Requerimento n~ 324. 
de 1990, de autoria do Se­
nhor Senador ~amil Haddad, 
requerendo sejam solicita­
das ao Poder Executivo -
Ministério da Aeronáutica. 
informações atinentes ao 
Aeroporto santos Oumont. no 
Rio de ~aneiro. 

É designado o Senhor 
meiro Vice-Presidente 
relatar a matéria; 

Pr"i­
para 

e) Requerimento n~ 341, 
de 1990. de autoria do se­
nhor Senador Jutahy Maga­
lhães, requerendo sejam so­
licitadas ao Poder Executi­
vo- Ministério da Infra­
Estrutura. informações so­
bre os efeitos da contenção 
dos aumentos dos preços pú­
blicos para as empresas de 
energia elétrica e para a 
Pe-trobrás. 

É designado 
Quarto Secretário 
latar a matéria; 

o Senhor 
para re-

f) Reque~imento n~ 343, 
de 1990, de autoria do Se­
nhor Senador Wilson Mar­
tins, requerendo sejam so­
licitadas ao Poder Executi­
vo - Ministério da Econo­
mia, Fazenda e Planejamen­
to. informações atinentes à 
proposta de acordo com o 
Fundo Monetário Internacio­
nal. 

É designado o Senhor Ter­
ceiro Secretário para relatar 
a matéria; 

g) Requerimento n~ 345, 
de 1990, de autoria do Se­
nhor Senador Humberto Luce­
na, requerendo sejam so1i­
citadas ao Poder Executivo 

·- Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento in­
formações atinentes à li­
quidação extrajudicial do 
Banco do EstadO da Paraíba, 
do Banco do ~stado do Rio 
Grande do Norte e da caixa 
Econômica Estadual de 
Goiás. 

É designado o Senhor Se­
gundo Vice-P~~s1dente para 
relatar a mater1a; 

h) Requerimento n~ 346, 
--de 1990, de autoria do Se­

nhor Senador Fernando Hen­
riaue Cardoso, requerendo 
sejam solicitadas ao Poder 
Executivo- Ministério da 
Infra-Estrutura~ info~ma­
ções atinentes aquela Pas­
ta. 

É designado o Senhor Pri­
meiro Secretário para rela­
tar a matériá: 

i) Requerimento n~ 350. 
de 1990, de autor1a do Se­
nhor Senador ~utahy Maga­
lhães, requerendo sejam so-­
licitadas ao Poder Executi­
vo- Ministério da Infra­
Estrutura, por intermédio 
da Secretaria Geral da Pre­
sidência da República, 1n­
formações atinentes a con­
tra-tos ou ajustes' firmados 
com o Iraque. 

~ designado o Senhor 
meiro Vice-Presidente 
relatar a matéria; 

Pri­
para 

j) Requerimento n~ 357. 
de 1990, de autoria do Se­
nhor Senador Jutahy Maga­
Jhães, requerendo sejam so­
licitadas ao Poder Executi­
vO-- Ministério da Infra­
Estrutura, informações so­
bre censura de telefones. 

É designadO ·o Senhor Ter­
ceiro Secretário para rela­
tar a matéria; 

k) Relatório de estudo 
realizado pelo Prodasen re­
lativo à racionalização de 
custos das máQuinas de re­
prografia do Senado Fede­
ral. 

-- É designado o Senhor Se­
_gundo Vice-Presidente para 
relatar a matér\a; 

1) Processo n~ 009272/90-
B, em ~ue a Subsecretaria 
de Administração de Mate­
rial e Patrimônio solicita 
inst~ução sobre providên­
cias a serem tomad~s com 
referência aos equipamentos 
do Senado Federal que foram 
furtados ou encontram-se 
desaparecidos. 
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É designado o Senhor Pri­
meiro Secretário para rela­
tar a matéria; 

m) Processo n~ 010252/90-
s. em que a SUbsecretaria 
de Administracão de Mate­
rial e Pa~rimônio informa 
que foi constatado o desa­
parecfmento de 31 (trinta e 
um) quadros, de diversos 
órgãos da Casa, após levan­
tamento sobre todas as o­
bras de arte do Sehado 
Federal. 

É designado o Senhor Pri­
meiro Secrethrio para rela­
tar- a matéria:· 

n) Processo n~ 009152/90-
3, em que a Subsecretaria 
de Administra9ão de Mate­
rial e Patrimonio informa 
que os móveis da relação de 
tombamento emitida em 13-2-
90, ainda se encontram em 
poder da Deputada Eunice 
Michiles. 

É designado o Senhor Pri­
meiro Sec~etário para rela­
tar a matér1a; 

o) Proc~sso n~ 002357/89-
5, que conté~ a Prestação 
de contas do Instituto de 
Previdência dos Congressis­
tas - !PC, referente ao e­
xercício de 1988. 

é designado o Senhor Se­
nador Antonio Luiz Maia. 
Suplente da Comissão Dire­
tora, para relatar a 
matéria; 

p) ~rocesso n~ 010358/90-
o, ~ue contém a Prestação 
de contas do Funsen. rela­
tiva ao segundo t~imestre 
de 1990. 

É designado o SenhOr Se­
nador Nabo~ Júnior. Suplen­
te da Comissão Diretora. 
Para relatar a matéria; 

Q) Processo nk 010321/90-
o. que contém a Prestação 
de Contas do Senádo Fede­
ral, referente ao· segundo 
trimestre de 1990. 

É designado o Senhor Se­
nador Nabor ~ún1or. Suplen­
te da · Comi são o·; r-atora, 
para relatar a matér·i.a; 

r) Processo n~ 000914/90-
8, que contém a Prestação 
de Contas do Cegraf e do 
~uncegraf. relativa ao pri­
meiro trimestre de 1990. 

É designado o senhor se­
nador Nabor Júnior, Suplen­
te da Comissão Diretora, 
para ~elatar a matéria; 

_s} S61icitação da servi­
dora Glória -Maria Ribeiro 
Pi11to de Almeida no sentid_o 
de ser au-torizada sua par-
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ticipação no XI Congresso 
Brasileiro de Relações Pú­
blicas e no XIX congresso 
Interamericano de Relações 
Públicas. 

Em face da informação da 
Subsecretaria de Adminis­
traç~o Financeira. a Comis­
são Diretora defere o pedi­
do, com exceção de forneci­
mento de passagens; 

t) Processo nA 000571/90-
3, de interesse do servidor 
Fernando Luiz Ortega de 
Paula Cunha. 

A Comissão Diretora auto­
riza, com ônus 1 imitado 
para o Cegref, pelo prazo 
improrrogável constante do 
requerimento, e adverte o 
servidor de que deveria a­
guardar em exercício a de­
cisão sobre o seu pedido. 

A seguir, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor 
Primeiro-Vice-Presidente. que 
apresenta parecer oral 
favorável à tramitação do Re­
Querimento n~ 239/90, de auto­
ria do Senhor Senador Humberto 
Lucena. solicitan-do informa­
ções ao Poder Executivo- Mi­
nistério da Economia, Fazenda 
e Planejamento sobre publici­
oaae oficial veiculada nos úl­
timos dois anos. através dos 
órgãos de imprensa, pertencen­
tes às empresas de comunicação 
social. no setor Jornallstico 
e nos setores de radio e tele­
visão, apesar do--seu endivida­
mento nas instituições de cré­
dito oficial. a qual a sua ra­
zão de ser. 

Os presentes aprovam o pare­
ce~ e encaminham a matéria à 
Secretaria-Geral da Mesa para 
as devictas providências. 

O Senhor Presidente. e~ 
seqüência doS trabalhos, con­
cede a pal~vra ao Senhor Pri­
me1ro Secretário que submete à 
Comissão Diretora parecer 
favorável à tramitação do Re­
querimento n~ ~07/90, apresen­
tado pelo Senhor se-nador .Jami 1 
Haddad, solicitando ao Poder 
Executivo~ Ministério da Eco­
nomia. Fazenda e Planejamento 
informações atinentes aos ren­
dimentos da Caderneta de 
Poupança. 

Os presentes ap~ovam o pa~e­
cer e encaminham a matéria à 
Secreta~ia-Geral da M~sa para 
as devidas providências. 

Prosseguindo, o Senho~ Presi­
dente CDncede_ a palavra ao Se­
nhor Terceiro Secretãrio. que 
submete à Comissão Dtretora os 
seguintes assuntos: 

a) Parecer oral favorável 
à proposta do Senhor Pri­
meiro Secretário_no sentido 
de ser autorizãda a edição, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!!o ID Sexta_~feirq 26 

pelo Cegraf. da Const1tul­
ção Brasileira. em espa­
nhol. 

o parecer é aprovado pe­
los presentes. após ser 
debatido; 

b) parecer favorável à 
tramitação do Requerimento 
n~ 288/90, de autoria do 
senhor Senador Gilberto Mi­
randa, solicitando ao Poder 
Executivo - Ministério da 
Economia, Fa2enda e Plane­
jamento informações sobre o 
montante -de reservas dispo­
níveis do País. 

-os presentes aprovam o 
parecer e encaminham a ma­
téria à Secretaria-Geral da 
Mesa para as devidas 
providências; 

c) parecer favorável à 
tramitação do Requerimento 
n~ 233/90. apresentado pelo 
Senhor Senador Humberto Lu­
cena. solicitando ao Poder 
Executivo - Ministério do 
Trabalho e Previdência So­
cial informações sobre o 
endividamento das empresas 
de comun1cação social. 

Os presentes aprovam o 
parecer e encaminham a ma­
téria à Secretaria-Geral da 
Mesa para as devidas 
providências. 

~ palavra. na continuação dos 
t~abalhos. é concedida, pelo 
Senhor Presidente, ao Senhor 
Quarto Secretário, que apre­
senta parecer favorável aos 
Processos n~s 013684/88-4, 
015800/87-3 e 019723/87-3, de 
interesse de Euros José Costa 
Santos e outros servidores. 

Os presentes, após debates. 
-aprovam o parecer. 

O Senhor Presidente concede, 
então, a palavra ao Senhor 
Diretor-Geral, que submete à 
aprec1ação dos presentes os 
seguintes assuntos: 

a) Processo nR 010315/90-
0, de interesse do Senhor 
Senador João Calmon. 

OS presentes, após exame 
da matéria, aprovam a p~es­
tação de contas contida no 
Processo; 

b) Processo n~ 010004/90-
4, no qual a Subsecretaria 
de Administração Financeira 
submete à Comissão Diretora 

-pedidos de inclusão na pro­
posta orçamentária para 
1991, formulados pelas en­
tidades que relaciona, para 
homologação da decfsão 
favorável nele exarada pelo 
Senhor Presidente. 

Os_ presentes, após exame 
da matéri_a_. hciino]ogam a de-

cisão do Senhor Presiden­
te; 

c) Processo n~ 005593/90-
s. no QUal a Subsecretaria 
de Administração Financeira 
solicita autorização Para 
suspender a liberação de 
recursos para o Instituto 
de Previdência dos Congres­
sistas - IPC até o pronun­
ciamento da Consultoria­
Geral e da Auditoria com 
relação à aplicação do art 
16. parágrafo único. incisÔ 
III. da Lei n~ 7.800/89 
para homologação da decisãÓ 
do Senhor Seguhdo-Vice­
Presidente. no exercício da 
Presidência, determinando 0 
repasse. 

Os presentes. após exame 
da maté~ia, referendam a 
decisão do Senhor Presiden­
te em exercíc1o; 

d) parecer favorável do 
Senhor Segundo Secretário 
ao Processo n~ 010003/90-8, 
de interesse do servidor 
~osé car1os Vidal. 

Os Rresentes, após exame 
da matéria, aprovam o pare­
cer e concedem ao servidor 
o prazo improrrogável de 9 
(nove) meses para sua per­
manência na Universidade de 
I111nois. USA, com remune­
ração integral. 

e) Processo n~ 012022/90-
o, em que o Instituto de 
Previdência dos Congressis­
tas- IPC solicita a posta­
gem, através do Senado Fe­
deral. de 2.750 (dois mil 
setecentos e cinqüenta) im­
pressos, para homologação 
da autorização do Senhor 
Primeiro Secretário, no e­
xercício da Presidência. 

Os presentes, após exame 
da matéria, homologam a au­
torização concedid~ no Pro­
cesso; 

f) Processo n 2 006634/90-
7, que contém a Prestação 
de Contas do Funsen, rela­
tiva ao primeiro trimestre 
de 1990. com parecer 
favorável do Senhor Senador 
Antônio Luiz Maya, Suplente 
da Comissão Diretora. 

Os presentes. após exame 
da matéria, aprovam o 
parecer. 

Nada mais havendo a tratar, o 
Senhor ?residente declara en­
cerrada a reunião, às treze 
horas. pelo que eu, ~osé Pas­
sos Porto. Diretor-Geral e 
secretário da Comissão Direto­
ra, lavrei a presente Ata que. 
depois de assinada pelo.Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 17 
de outubro de 1990. 
Senador Nelson carneiro, Pre­
sidente. 

1 


